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São Paulo, 	 2Y Z.EN/Ibit0 de 1991

ERUNIYIN DE SOUSA
Pret‘ita

GABINETE DO PREFEITO

opio Á	 638 /91

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que dispOe sobre a regularização dos pro

cedimentos do Poder Executivo que redundaram nas obras de re

forma do AutOdromo de Interlagos e na ampliação da frota de

Onibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos -- CMTC,

• e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, expos5—aé-Motivos e legislação cita
da no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn
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Dispõe sobre a regularização dos pro

cedimentos do Poder Executivo que re

dundaram nas obras de reforma do AutO

dromo de Interlagos e na ampliação da

frota de ônibus da Companhia Munici

pai de Transportes Coletivos -- CMTC,

e dã outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 19 - A regularização dos procedimentos do

Poder Executivo que redundaram nas obras de reforma do AutOdro

mo de Interlagos e na ampliação da frota de ônibus da Compa

nhia Municipal de Transportes Coletivos -- CMTC, incluindo o

MO-026-DGM
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Termo de Cooperação firmado em 12 de novembro de 1989, com a

Shell Brasil S.A. (Petrõleo), com as alterações de 22 de novem

bro de 1989, e de 5 de fevereiro de 1990, processar-se-á de

acordo com o previsto nesta lei.

	

Art. 29 - O Poder Executivo determinara, 	 no

menor prazo possível, aabertura de licitações, sob a modalida

de de concorrência, observada a Lei n9 10.544, de 31 de maio

IIP	 de 1988, com o objetivo de selecionar empresas cooperantes que

assumam a responsabilidade pelos custos de reforma do Autódro

mo de Interlagos que não foram cobertos por Termo de Coopera

ção celebrado entre o Poder Executivo e empresas particulares.

§ 19 - Será constituída uma Comissão Especial,

vinculada ao Gabinete da Prefeita, para a realização das lici

tações previstas nesta lei.

.§ 29 - As licitaçOes englobarão a totalidade

das obras levadas a efeito no AutOdromo de Interlagos, que pra

piciaram a obtenção da Super-licença outorgada pela FISA em 28

de fevereiro de 1990, exceto as obras cujos custos foram cober

tos por Termo de Cooperação.

§ 39 - Cada procedimento licitatOrio abrange

rá uma parte definida das obras mencionadas neste artigo.

Art. 39 - Cada um dos procedimentos licitató

rios previstos no artigo anterior especificara a contrapartida

da cooperação, que poderá ser:

I - A concessão de uso de imóveis do 	 Munici

MO-026—DGM
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pio para atividades específicas, em quantidade e prazo que as

segurem a equivalência econômica da cooperação, observadas as

características definidas no artigo 49;

II - O direito de divulgar, por intermédio de

publicidade, no Autódromo de Interlagos, em seu entorno e nas

áreas de estacionamento, a cooperação prestada;

III - A cessão onerosa, por permissão ou autori

zação, de espaços em logradouros públicos para eventos deter

minados de alcance popular e, ainda, para a veiculação de pu

blicidade;

IV - A cessão onerosa do Autódromo de Interla

gos para a realização de testes, filmes publicitários ou ativi

dades próprias de fabricantes de automóveis, de produtos auto

motivos e correlatos.

Art. .49 - Somente poderão ser objeto da conces

são referida no inciso I do artigo anterior cá bens imóveis

sem qualquer utilização pela Prefeitura, que ' hão tenham sido

reservados à instalação de creche, posto de saúde, escola ou

outros equipamentos urbanos de interesse social e que se encon

trem livres e desocupados.

19 - Cada concessão será objeto de procedi

mento administrativo regular, com observância da legislação mu

nicipal aplicável.

§. 29 - Proceder-se-á à avaliação da área indi

cada em cada procedimento administrativo, levando-se em conta

MO-026-DGM



as suas dimensões e localização, bem como a lucratividade que

a cooperante, selecionada pelo procedimento licitatório referi

do nesta lei, poderá auferir na hipótese de se estabelecer no

local, com vistas à definição de um prazo para a concessão que

lhe assegure apenas a exata recuperação do seu desembolso.

§ 39 - A concessão será onerosa.

Art. 59 - A empresa cooperante, selecionada pe

lo procedimento licitatório previsto nesta lei, efetuará o pa

gamento do valor devido diretamente_à Vega_So ve S.A., empre

sa executora da totalidade das obras de reforma do AutOdromodb

Interlagos, com obediência ao prazo e condições do :-respecti

vo edital, habilitando-se ao recebimento da contrapartida com

a exibição do competente instrumento de quitação.

Parágrafo único - Em caso de deserção, 	 apli

car-se-á a Lei n9 10.544, de 31 de maio de 1988.

Art. 69 - A avaliação dos custos das obras de

reforma do Autódromo de Interlagos, necessárias à obtenção da

Super-licença da FISA, bem como as demais avaliações que se fi

zerem necessárias à execução da presente lei, serão realizadas

pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Pau

10, e levadas ao conhecimento da Câmara Municipal por ocasião

de cada licitação.

Art. 79 - Fica ratificada a contratação dire

ta, com dispensa de licitação por emergência, na forma do arti

go 64, IV, da Lei n9 10.544,  de 31 de maio de 1988, da empresa
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Shell Brasil S.A., anteriormente denominada Shell Brasil S.A.

(Petróleo), através do instrumento intitulado "Termo de Coope

ração", firmado com a Prefeitura do Município de São Paulo em

12 de novembro de 1989.

Art. 89 - O pagamento da contratada serã feito

mediante a outorga da concessão de direito real de uso, dispen

sada a licitação, de 20 (vinte) lin -Oveis, pelo prazo de 20 (vin

te) anos, nos termos constantes do instrumento intitulado "Ter

mo de Cooperação".

Art. 99 - O Executivo deverá apresentar, atra

vés de projetos de lei, a relação dos imóveis que serão objeto

da concessão de direito real de uso.

Art. 10 - A Prefeitura poderá, a qualquer tem

po, rescindir quaisquer das concessões mencionadas nos artigos

anteriores, quando o interesse público o justificar, hipótese

em que a contratada terá direito à devolução do valor corres--

pondente, desembolsado por força do contrato referido no arti

go 79 desta lei.

§ 19 - O valor da devolução relativa a cada

área será o equivalente a 1/20 (um vinte avos) do valor total

do desembolso feito pela contratada, devidamente corrigido na

forma do § 29 deste artigo, e proporcional ao tempo de cessão

transcorrido à data da rescisão.

§ 29 - O valor da devolução serã corrigido mo

MO —026 —DGM
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netariamente pelo Indice Geral de Preços -- IGP, da FundaçãoGe

túlio Vargas, disponibilidade interna, ou, em sua falta, por

outro equivalente publicado pela mesma Fundação.

Art. 11 - A Shell Brasil S.A. poderã	 contra

tar terceiros ã sua escolha para viabilizar a implantação e

operação de posto revendedor e atividades correlatas nos irmô

veis cedidos na forma desta lei.

Art. 12 - Será devida a devolução do valor de

sembolsado pela Shell Brasil S.A., calculada na forma do arti

go 10 e seus parágrafos, também na hipótese de a instalação de

Posto Revendedor vir a ser obstada por impedimento legal.

Art. 13 - Na hipótese do artigo precedente ou

necessitando a Prefeitura de qualquer área cedida na forma des

ta lei, estará liberada da devolução referida no artigo 10, se

substituir esta área por outra, em comum acordo com a Shell

Brasil S.A..

Art. 14 - Todas as benfeitorias erigidas pela

Shell Brasil S.A., no imóvel cedido, nele se incorporam ao

termino do prazo da cessão, passando a integrar o patrimOniodb

Município de São Paulo, não assistindo á contratada qualquer

direito de retenção ou indenização pelas obras executadas.

Art. 15 - Durante o período de utilização de

cada área, a Shell Brasil S.A. pagará suplementarmente ao Muni

cipio, a título de remuneração mensal, percentual fixo de 5%

(cinco por cento) da margem bruta a que fará jus o Posto Reven

MO -026 -DGM
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dedor que operar no local, estipulada na estrutura de preços

estabelecida pelo governo federal para os produtos combustáeis

automotivos, calculada sobre as vendas mensais de cada um dos

combustíveis ali comercializados, remuneração esta que será de

vida a partir do efetivo início das atividades do posto.

Art. 16 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SPF/rmn
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O retorno do Grande Prêmio Brasil de Fórmula

Um para São Paulo foi festejado, por todos, como um importan

tíssimo acontecimento que transcendeu os seus aspectos espor

tivos, ao repercurtir, decisivamente, na vida cultural, no tu

rismo e na economia da Cidade. Além de garantir a permanên

cia do Brasil no Calendário de competiçOes -- permanência

ta que se encontrava seriamente ameaçada, em decorrência

insuficiências no autódromo carioca --, a realização da prova

em São Paulo marcou, com destaque, o 509 aniversário de Inter

lagos, o quarto circuito mais antigo do mundo.

Para se viabilizar a volta do mais importante

evento automobilístico à nossa Cidade, foi necessária a reali

zação de um conjunto de obras de grande porte no Autódromo

José Carlos Pacce (Interlagos), para se atender às exigências

das autoridades internacionais desta modalidade 	 esportiva

(FISA e FOCA), de forma a torná-lo apto a sediar a 	 competi

çao.

Apesar da urgência revelada por ocasião da as

sinatura do Termo, de forma a que o Grande Prêmio Brasil de

MO-026—DGM
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Fórmula I pudesse ser realizado ainda no ano de 1990, o Poder

Executivo decidiu não investir dinheiro nas obras indispensá-

veis à obtenção da Super-licença outorgada pela FISA. Estas

deveriam ser custeadas exclusivamente pela iniciativa priva

da.

Com este espírito, celebrou-se, em 12 de novem

bro de 1989, entre a Shell Brasil S.A. (Petróleo) e a Prefei

tura de São Paulo, um Termo de Cooperação, pelo qual aquela

empresa custearia as obras de reforma no autódromo, até o má

ximo de três e meio milh8es de dólares e doaria, à CMTC, 20

(vinte) ónibus, no valor de um e meio milhão de dólares, rece

bendo, em contrapartida, a permissão para a instalação de pos

tos de gasolina em imóveis do Município.

As reformas, segundo prevê o referido 	 Termo

de Cooperação, foram realizadas por empresa de construção es

colhida pela Shell Brasil S.A. (Petróleo), a saber, a 	 Vega

Sopave S.A., dentro do limite de custos naquele instrumento

estabelecido.

As exigências das autoridades internacionais

do automobilismo, a alteração do traçado da pista, a constru-

ção de novos boxes e de nova torre de cronometragem, entretan

to, foram responsáveis por um considerável aumento nos custos

das obras, tendo a empresa Vega Sopave S.A. arcado com as

correspondentes despesas, em umà atitude louvável e por todos

M0-026 —DGM
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admirada, prova irretorquível do carinho desta empresa 	 por

sua Cidade.

De outro lado, o entendimento do Tribunal de

Contas do Município e do Poder Legislativo Municipal não comn

cidiu, sob o ponto de vista jurídico, com o do Executivo, ten

do sido, o Termo de Cooperação firmado em 12 de novembro de

1989, considerado inadequado ao ordenamento legal em vigor.

Independentemente da questão jurídica -- que

cabe ao Poder Judiciário decidir em última instância -- não

há dúvidas, seja no âmbito da Câmara dos Vereadores, seja no

Tribunal de Contas do Município, que o esforço empreendido pe

la Prefeitura e pela iniciativa privada, no sentido de reavi

var o Autódromo de Inerlagos, foi profícuo e de grande valor

para a Cidade.

E tomando-se por ponto de partida esta conver

gência de opini6es quanto ao real mérito da atuação do Poder

Público, "é possível e oportuno que se supere a discussão mera

mente jurídica em que habitam as divergências, para, através

do presente projeto de lei, alcançar-se a regularização dos

procedimentos adotados.

Pela propositura ora encaminhada, fica o Poder

Executivo obrigado a licitar a cooperação da iniciativa priva

da, autorizando-se a contrapartida em concessão de uso de ird5

veis, exploração publicitária, patrocínio de eventos de alcan
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ce popular e a cessão onerosa do próprio autódromo, para o

fim de captar recursos necessários ao pagamento do valor ain-

da em aberto das obras.

O valor a ser pago pela empresa cooperante, se

lecionada pela licitação, será entregue diretamente à Vega

Sopave S.A., em ressarcimento às despesas por esta efetivadas.

A concessão, entretanto, somente poderá inci

dir sobre áreas não reservadas a outras finalidades de inte

resse público, como instalação de creches, postos de saúde

escola e outros equipamentos urbanos.

A propositura também disciplina o cumprimento

das obrigações assumidas pela Municipalidade através de ins

trumento intitulado Termo de Cooperação,dispondo que o Execu-

tivo deverá outorgar concessão de direito real de uso, em pa

gamento à contratada Shell Brasil S.A., atual denominação da

Shell Brasil S.A. (Petróleo), dos imóveis a serem definidos

por via de projetos de lei próprios.

Nesses termos, a medida preserva os interes

ses do Municipio, ao regularizar os procedimentos do Executi

vo que redundaram nas obras de reforma do Autódromo de Inter-

lagos e na aquisição dos coletivos, ao mesmo tempo em que per

mite o reembolso dos custos à empresa que realizou as obras ,

por intermédio de representantes da iniciativa privada.	 Des

tarte, o Município não empregará qualquer soma de 	 dinheiro

MO-026—DGM
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público nas obras jã executadas, ressaltando-se que o Autódro

mo, pelas excelentes condições que apresenta após a reforma

poderá continuar a sediar não só o Grande Prêmio Brasil 	 de

Fórmula Um, mas outras competições esportivas de porte.

SPF/mag.
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Dispõe sobre licitações, concursos e com-

i

tratações de serviços, obras, compras,
r

ç 1 ? 

alienações, concessões e locações, da Ad-
ministração direta e das autarquias do Mu
niciplo, e dá outras providências. _

.	 :

! ÀNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Vau-
4 nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei

-443mp1ementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
,leanciona e promulga a seguinte lei:

gr.*O	 TrTuLo I	 .-

/ 11 .1 _..:'	 DAS OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES

.,1	 •	 CAPITULO I
"DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 19 - As licitações, concursos e con-
tratações de serviços, obras, compras, alienações, conces
sões e locações da Administração direta e das autarquias
do Município serão realizados segundo as normas desta lei.

• Art. 29 - As contratações serão magna pre
cedidas de licitação, se não expressamente excetuada.

• Art. 39 - A licitação destina-se a sele-
cionar a proposta mais vantajosa para a Administração e
será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da igualdade, da publicidade, da probi
dada administrativa, da vinculação ao instrumento convocõ
•tõrio, do julgamento objetivo . e dos que lhe são manelatret

I

g

•11

• .
I )

1 ' Parágrafo único - E vedado aos agentes pú
:blicos, sob pena de responsabilidade, admitir, prever, in
çi eluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulasoucoN
:dições que:	 .tv. , • I - comprometam, restrinjam ou frustrem o
,I caráter competitivo do procedimento licitatõrio;'

Ir - estabeleçam preferências ou distbrxges
em razão da naturalidade, da sede ou do domicilio dos li-
itantes, ressalvado o disposto no artigo 59, IV.

4:11 Se :-	 ...	 Art. 49 - Para os fins desta lei, conside_Bffieo-Se:	 .
I - Administração direta: a constituída

que compõem a estrutura administrativa 	 da
"friaÇoalatura, os serviços administrativos da Camara Munici-
pal d, do Tribunal de Contas do Município;	 .

II - Administração indireta: a composta pe,._Ias o. autarquias, empresas públicas, sociedades de economia
"VAiSta e fundações municipais;'-.--1	 III - obra: o trabalho de engenharia de que

1
4U1t..e criação, modificação, reparação, reforma ou ara-
dklaçao de bem público, mediante construção, ou que tenha

'ttmo resultado qualquer transformação do meio ambiente na
-t5rel;
._( - serviço.: atividade d stinada a obter
determinada" utilidade concreta de intere 'Sé para a Admi-
nistração, tais como demolição, fabricaçã , conserto, ins
ta1a2ao, montagem, operação, conservação, reparação, mantl

-tençao, transporte, comunicação ou trabalhos técnicos prE
'4issionais;	 .

• . 	 V - compra; a aquisição remunerada de bens;
VI - alienação: a transferência do domínio•

de bens a terceiros;	 .
VII -"execução direta: a realização de obra

ou serviço pela própria Administração, direta ou indireta;
VIII - execução indireta: a realização de

obra ou serviço mediante contrato com terceiro, nas se-
guintes modalidades:

.. a) empreitada por preço global - a reali-
¡tição da obra ou do serviço contratados por preço certo e
tT;

b) empreitada por preço unitário - a rea-
lii ção da obra ou do serviço contratados por preço certo
de nt\I idades determinadas;

. c) administração contratada - a realiza-
çãoa.obra ou do serviço mediante reembolso das despesas

• a paqamento da remuneraçãozajustada para os trabalhos de
administração;

d) regime misto - a combinação das modali-:dadas referidas nas alíneas anteriores;
e) tarefa - a mão-de-obra para pequenos

trabalhos, ajustada por preço determinado, com ou sem for
, necimento de materiais;

LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO

Assessora -	 -
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• ,_ projeto executivo; .0 conjunto integral
dos elementos necessãtios'à definição completa,iqualitati
va e quantitativa,:do,:objeto em. licitação, incluindo plàF
tas, perfis, cortes, vistas, especificações técnicas, me-
moriais, orçamento detalhado e outros, que permitam a pro
gramação efetiva e ininterrupta da obra e visão do orara";
real de execução:

X - projeto básico: o conjunto de elemen
'tos definidores da obra ou serviço, que contenha, aléindaF
•especificações e referências necessárias ao entendimento
,do objeto em licitação, a estimativa de seu custo	 final
e o prazo de execuçuo.

Parágrafo único - Ressalvados os projetos
e trabalhos a eles correlatos, consideram-sc obras, para
cfeiv., de escolha da modalidade de licitação, todas as de

. mais: atividades indispensáveis á sua czsecução, ou fina=
lidadc, ainda que decorrentes de parca -mento da enxri7ão.

CAPITULO /I

DAS OBRAS E SERVIÇOS

CAPITULO IV - • -..	 . •
_, .,,.._ DAS COMPfrès„„ -

.	 ..1.=... . ...,..›. r- !Ir*tt-
--	

-”

	

.1.}	 ••

	

--.,	 •

	

.,-	 1
• -ft-	 I=	 n	 . .

• Art.-12 - Nenhuma compra será licitada'sem •
previsão de recursos orçamentários e adequada especif iça ..!
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e responsa
bilidade de quem lhe deu causa.

§ 19 - O pagamento poderá efetuar-se me- J.
diante compensação, com material ou gênero, previamente
avaliado, da mesma ou de outra espécie, desde que tal pro I
cedimento tenha sido estabelecido no instrumento convoca
tório. •

§ 29 - A aquisição de imóvel por compra, ipor doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia 1 f
avaliaçao e autorização legislativa.	

. 11

Art. 13 - As compras atenderão, sempre que...
possível, ao princípio da padronização, e, quando conve- 1 

	

niente, processar-se-ão mediante procedimento de registro ,	 o. y
	de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de I	 isry

1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período. .

'Art. 59 - Nenhuma obra ou serviço será li
citado sem previsão de recursos orçamentários e projeto
executivo ou, no mínimo, projeto basico, aprovado pela au
toridade competente, sob pena de nulidade do ato e respoW
sabilização de queM lhe deu causa.

Art. 69 - A realização da obra ou do ser-
viço será programada em sua totalidade, admitida a execu-
ção parcial, de acordo com a disponibilidade de recursos
financeiros.

§ 19 - A programação da obra ou do servi-
ço deverá considerar o custo total e estimar o final, le-
vando-se em conta os prazos de execução e, quando previa
to, o reajustamento de preços.

§ 29 - Quando os recursos apenas permiti
rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etaçus7
constituirá objeto de licitação e contratação distintas,

respeitada a modalidade licitatória cabível para a execu-
ção total da obra ou serviço.	 -

§ 39 - Em qualquer caso, a autorização da
despesa será feita pára o custo final da obra ou serviço
projetado.

Art. 79 - As obras e serviços poderão ser
executados nos seguintes regimes:

I - execução direta;
II - execução indireta:
a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;
c) administração contratada;
d) regime misto;
e) tarefa.
Art. 89 - Os projetos de obras e serviços

atenderão os seguintes requisitos:
1 - segurança;	 •

• II - funcionalidade e adequação ao interes

iii - economia na execução, conservação e

IV - possibilidade de
n	

enpre o de -mão-de-

k
obra, ateriais, matérias primas e tecnolo ka existentes
no local, para execução, conservação e ope ção;

V - facilidade na execução, conservação e
operação, sem prejuízo da segurança e da durabilidade da
obra ou do serviço;

VI - adoção de normas técnicas adequadas.
Art. 99 - Os serviços, quando habituais e

necessários, poderão observar o .procedimento de registro
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período.

Parágrafo único - Para melhor atendimento
dos requisitos-enumerados neste artigo, os projetos de
obras e serviços guardarão padronização de componentes e
elementos, sempre que possível.

Art. 10 - A prestação de serviços de for-
necimento de alimentação a hospitais, escolas, creches e
similares fica sujeita a normas regulamentares, especifi
cas a cada Secretaria interessada, observadas as respectI
vas peculiaridades e as disposições pertinentes da preseN
te lei.

CAPITULO III

DOS SERVIÇOS TECNICO-PROFISSIONAIS ESPE-
CIALIZADOS .

Art. 11 - Para os fins deste lei, conside
ram-se serviços técnico-profissionais especializados, en-
tre outros, os consistentes em:

1 - estudos, projetos e planejamento em
geral;

geral;
III - assessoria, consultoria e auditoria;
IV - fiscalização, supervisão ou gerencia

mento de obras e serviços;
V - patrocínio ou defesa de causas judi-

ciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pes-

Parágrafo único - Considera-se de notória
especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ante
3 or, estudos, experiências, publicações, organização, apa
relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o Gel
trabalho é o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato.

CAPITULO V	 '

DAS ALIENAÇÕES
Art. 14 - A alienação de bens municipais,

subordinada à existência de interesse público devidamente
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedece
rã às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autoriza
ção legislativa e de concorrência, dispensada esta nos cã
som de:

a) dação em pagamento;
b) doação;
c) permuta;
d) investidura.
11 - quando móveis, dependerá de concorrén

cia, dispensada esta quando se tratar de:
a) dação em pagamento;
h) doação, exclusivamente para fins de in

teresse social;
permuta;
venda de ações em Bolsa;	 •
venda de títulos, na forma da legisla'

ção pertinente.
-	 .	 .	 -	 -	 •

§ 19 - Entende-se por investidura a ~da, .
por preço não inferior ao da avaliação, a proprietário de
imóvel lindeiro, de área inaproveitavel isoladamente, re-
manescente de obra pública ou resultante de modificação
de alinhamento.

§ 29 - Na hipótese do parãkafo 19, haven
do mais de um proprietário lindelro será ob igatória a Ir
citação, na modalidade de convite.

§ 39 - A doaçãO com encargo poderá ser li
citada, e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente,
os encargos, prazo de seu cumprimento e cláusula de rever
são, sob pena de nulidade do ato.

Art. 15 - Para a venda de bens móveis,
avaliados isoladamente ou em lote em quantia não superior
a 2.000 MVR, a Administração poderá preferir o leilao.

Art. 16 - A Administração, preferentemen
te à venda ou doação de bens imóveis municipais, outorgará'
concessão de direito real de uso, mediante prévia autori-
zação legislativa e concorrência.

Parágrafo único - A lei que autorizar a
concessão poderá dispensar a concorrência, quando o uso se
destinar a concessionário de serviço público, a entidade
assistencial, ou quando houver relevante interesse públi-
co na concessão, devidamente justificado.

•

TITULO II
DA LICITAÇÃO

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AS LICITAÇÕES
EM GERAL

Art. 17 - A participação ' clo interessado
no processo licitatório implica submissão às regras e coo
dições do instrumento convocatório e seus anexos, bem co-
mo aos preceitos legais e regulamentares pertinentes.

Art. 18 - Qualquer alteração do instrumen
to convocatório, que atinja a elaboração das propostas ou 1
as condições de habilitação, acarretará a restituição do
prazo de apresentação, devendo ser divulgada pela mesma
forma pela qual foi efetivada a comunicação de abertura
da licitação.

Art. 19 - Considera-se indivisível o obje
to da licitação, a menos que o instrumento convocatório !
disponha em contrãrio.

Art. 20 - O prazo de validade da propos-
ta, se outro não for estipulado no instrumento convocat6
rio, será de 30 (trinta) dias, contados da data da abertU
ra do respectivo envelope.

Art. 21 - Somente será admitida a apresen
tação . de uma única proposta.

Parágrafo único - Excetultm-se do disposto
neste artigo as licitações para compra d . bens, desde que
assim disponham os correspondentes editai).

Art. 22 - Não poderá participar da licita !
ção ou da execução da obra ou serviço:

I - o autor do projeto, pessoa física ou
jurídica, contratado por adjudicaçao direta;

I_ - empresa, isoladamente ou em consór-
cio, da qual o attor do projeto seja dirigente, gerente,
"0.onista ou controlador, responsável técnico ou subcon-
cL.tado, kam-romt,gervidor ou dirigente do órgão ou enti-

ne conrratanteL

se público;

operação;

se público;

operação;

soal.soal.

II - perícias, pareceres e avaliações em

c)
d)
e)

e
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•
- locaçéo;--
- licitaçoes internacionais.. • .

VI
VII

•

_ I - ampla divulgação, na forma do artigo

II - manutenção do anonimato dos concorre
tes até o julgamento, ou, quando prevista a seleção de arl
teprojetos para detalhamento posterior, até o final da"
primeira etapa;

III - julgamento por comissão constituída
de número ímpar de profissionais, na maioria legalmente
habilitados na especialidade em que se enquadrar o objeto
do certame.

Parágrafo Único - Após a classificação dos
trabalhos, ou projetos, dar-se-á a identificação dos auto
res, abrindo-se, a seguir, a fase de habilitação dos com-
templados, limitada ã comprovação de sua capacidade jurí-
dica e habilitação legal.

• -	 Art. 34 - Os trabalhos relativos a assun-
tos científicos, literários ou artísticos, bem como os
projetos, poderão ser objeto de concurso, com atribuição
de prémios aos classificados, atendidos os seguintes prin
cipios:cipios:

ST;'57;

§ 19 - rimitida a participação do-au-
tor,do poeto, ou da empresa-a que se refere o bxriao,II,
na licitaçao de obra ou-serviço ou na-sua execução,- como
consultor . onJtécnico i-exclusivamente a serviço da Adminis

,tração,interessaela.:.R.,- - • "-
§ 29 - 0 disposto neste artigo não impede

a licitação ou .contratação de obra ou serviço, que inclua 1
a elaboração de projeto executivo como encargo do contra
tado ou pelo preço previamente fixado pela Administração: I

Art. 23 - As licitaçOes de ;âmbito interna
cional deverão ajustar-se às diretrizes dos acordos firma
dos pela União -e às normas da política monetária e de co
mércio exterior estabelecidas pelos órgãos federais compá
tentes.

CAP/TULO II

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO

- SEÇÃO I

Folha n o ..35"	 do pir0C

0.0	 0;	 do 19 92
Wipia- oU alienaçaid.a23.11;

L.

__	 .
srçAo III

. .	 .
DA TOMADA DE PREÇOS

Art. 31 - A fase de habilitação, na toma-
da de preços, fica limitada ã apresentação, por qualquer
meio de copla, desde que devidamente autenticada, do cer-
tificado de inscrição no Registro Cadastral. 	 .

Parágrafo único - Poderá o instrumento
convocatório, se necessário, exigir compr vação da capaci
dade operativa ou da disponibilidade fina ceira.

seçAo IV

..

Art. 24 - donstituem'fflodalidades de lici-
taçao:	 •

.-" I - concorrência;	 - -*
II - tomada de preços;	 -

: III - convite;
IV - concurso;
V - leilão.

• § 19 - Concorrência é a modalidade de 11-
citação entre quaisquer interessados que, na fase inicial
de habilitação, comprovem possuir os requi¥itos mínimos
de qualificação exigidos no edital para a Axecução de seu
ob]eto.

§ 29 - Tomada de preços é akmodalidade de
licitação entre interessados previamente eadastrados,~r
veda a necessária qualificação.

§ 39 - Convite é a modalidade de licita-
ção entre, no mínimo, 3 (três) convocados do ramo perti-
nente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos pela
unidade administrativa.

§ 49 - Leilão é a modalidade de licitação
entre quaisquer interessados para a venda de bens inserví
veis para a Administração, semoventes ou produtos legal-
mente apreendidos, a quem oferecer maior lance, igual ou
superior ao da avaliação.

§ 59 -.Concurso é a modalidade de licita-
ção entre quaisquer interessados para escolha de trabalho
técnico ou artístico, mediante a instituição de prêmios
aos vencedores.

Art. 25 - A forma e os prazos de convoca-
ção para as licitações definidas no artigo anterior são
aqueles constantes dos artigos 52 a 57 da presente lei.

Art. 26 - As modalidades de licitação, a
que se referem os itens I a III do artigo 24, serão deter
minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista (5-
valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia:
a) convite - até 1.250 MVR;
b) tomada de preços - até 35.000 MVR;
c) concorrência - acima de 35.000 MvR;

II -"para compras e serviços não referidos
no item anterior:

a) convite - até 250 MVR;
b) tomada de preços - até 25.000 MVR;
c) concorrência - acima de 25.000 MVR.
Parágrafo únieu - Nos casos em que couber

convite, a Administração poderá utilizar a tomada de pre
cos e, em qualquer caso; a concorrência.

SEÇÃO II

• DA CONCORRÊNCIA

Art. 27 - Na concorrência haverá uma fase
inicial de habilitação, que precederá sempre a abertura
das propostas, destinada a comprovar a plena qualificação
dos interessados para-a realização do obj to licitado.

Art.-28 - Na concorrénci4para venda de
bens, a habilitação limitar-se-á ã compro ação da capaci
dada jurídica e do-recolhimento de quantia não inferior í
10% (dez-por cento) do valor da avaliação.

Parágrafo,único -.Após a concretização.-da
venda do;objeto da concorrência ao adjudicatário, a impor
tância depositada pelos demais participantes será a eles
devolvida.

Art. 29 O disposto no artigo 27 não im-
pede a pré-qualificação de interessados para concorrên-
cias de um mesmo empreendimento.

. § 19 - Na pré-qualificação serão observa-
das as exigências desta lei, relativas ã concorrência,
quanto ã convocação dos interessados, ao procedimento e
julgamento .da documentação.

§ 29 - Os pré-qualificados, ccevidados por
escrito _a participar das concorrências objeto da pré-qua-
lificação, submeter-se-ão aos requisitos específicos dos
respectivos editais.

Art. 30 - Ressalvadas as exceções legais,
a concorrência será obrigatória para:

I serviços, obras e compras, nos valo-
res indicados no artigo 26, inciso I, letra "c" e inciso
II, letra "c";

II - serviços e compras, de qualquer va-
lor, efetivados segundo o procedimento de registro de pre
ços;

DO LEILÃO•
•

Art. 32 - O leilão, modalidade opcional
de licitação para venda de bens móveis inservíveis cuocio
soa, de valor até 2.000 MVR, será realizado mediante pú=
blico pregão por leiloeiro oficial, ou por servidor desig
nado, em conformidade com as normas da legislação federal
pertinente e com as seguintes disposições:

I - ampla divulgação, na forma do artigo
56, cabendo ã Administração providenciá-la e prover dire-
tamente as despesas com publicidade;
• II - realização do ato, de preferência on-
de se emxmtrarem os bens a serem leiloados;

XII - designação do leiloeiro oficial com
rigorosa observância da escala de antigdidade, que a Admi
nistração requisitará anualmente à Junta Comercial;

IV - pagamento, no ato, da comissão devida
pelo arrematante ao leiloeiro, e do preço ou sinal, este
nunca inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance,
devendo, no último caso, fazer-se a complementação, no
prazo assinalado no edital, sob pena de perda em favor da
Administração:

V - entrega dos bens leiloados somente
após o pagamento integral do preço.

§ 19 - Os lances serão feitos verbalmen-
te, limitada a fase de habilitação à comprovação da capa-
cidade jurídica do arrematante, após a declaração do.lan-
ce vencedor.

§ 29 - Se não houver interesse no leilão,
ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, a Admi-
nistração poderá optar por nóvo pregão, com reavaliação
dos bens. § 39 - A comunicação da designação a que
se refere o inciw. III efetuar-se-a por ofício, instruído

. com cópia do edital do leilão; devendo o leiloeiro mani-
festar, de imediato; sua aceitação ou' recusa, hipótese em

• que será designado o seguinte na lista de antigdidade, co
municando-se o fato á Junta Comercial.

- Art. 33 - No leilão administrativo, desti
nado ã venda de animais ou mercadorias apreendidos ou dí

: bens abandonados em vias, logradouros públicos ou reparti
: ções municipais, não retirados pelos respectivos- proprii

tarios, o pregão caberá a servidor do Município, observa-

•
do,' no que couber, o prescrito no artigo anterior.

SEÇÃO v

DO CONCURSO

t. 2,-----JDAS,IpgSPOSIÇOES. PRELIMINARES

• CAPITULO III

DA HABILITAÇÃO

SEÇÃO

DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 35 - Para habilitação nas licita-
ções, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, docu-
mentação relativa a: 	 -	 •_--

LAIAMQRRI. N. DE 13ARRO3 NASCIMENTO
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• .
•

• •	 '1
5	 .,771"--capacidade jurldica:;' -

1
 ...m..J. • ,,,.- Nr lt. 1-capacidade técnica;

1-V- . j-e'r"'4S11191.1dOneidade-'finanCeir-'-
t42V+... regularidade fiscaltr . : ...- .... 	 _ -

-- , 19 - A-documentação relativa á capacida
- de juridica;-ednfôrde'o -caso, consistirá em: „2-

'-3.; cédula de .1dentidade;._ 	
..

	

,,	 .	 -
• , '' ,:0-,.'"'-'2: registro comercial, no caso de empresa

individuélk ,:'	 ..
---' 3. ato constitutivo e ai erações subse-

quentes, devidamente registrados, em se t tando de socie
dade comercial, exigindo-se, no caso de sociedade poF

ações, a ata arqdivada da assembléia da última eleição da
Diretoria;

4. inscrição do ato constitutivo, ao caso
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em
exercício;

5. decreto de autorização, devidamente ar
quivado, em se tratando de empresa ou sociedade estranger
ra, em funcionamento no Pais. •

§ 29 - A documentação relativa à capacida
de técnica, conforme o caso, consistirá em:

• ' 1. registro ou inscrição na entidade pro-
fissional competente;

_

2. documentos comprobatórios de desempe-
nho anterior de atividade condizente e compatível, em quem
tidade, qualidade e prazo, çom o objeto da licitação, for
necidos, a critério da Administração, por pessoas de di-
reito público ou privado, com indicação do local, nature-
za, volume, quantidades, prazos e outras características
da obra, serviço ou fornecimento; 	 -

3. indicação de instalações e de aparelha
mento técnico adequados e disponíveis para a realização
do objeto do contrato, acompanhada de compromisso hábil
do . cedente,ou locador, quando estes não forem de proprie-
dade do interessado;

' 71. relação da equipe técnica e administra
tiva da empresa, com indicação do responsável técnico”;
acompanhada, a primeira, dos respectivos currículos.

§ 39 - A documentação relativa ã idoneida
de financeira, conforme o caso, consistirá em:

1. prova do capital realizado;
2. balanco patrimonial, deexmtração do re

sultado do exercício e faturamento, correspondente, no ra

ximo, aos 2 (dois) últimos exercícios;
3. certidões negativas de protesto e de

pedido de falência ou concordata,'ou execução patrinxital,
expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
domicílio da pessoa física, em data não superior a 60 (ses
senta) dias da apresentação.

- § 49 - A documentação relativa ã regulari-
dada fiscal, conforme o caso, consistirá em:

1. prova de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPP) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC);

2. certidões de regularidadejAe situação,
quanto aos encargos tributãrios federais, estaduais e mu-
nicipais.

• Art. 36 - Conforme o vulto do objeto do- 
contrato, poderá o instrumento convocatório exigir a pro-
va de capital realizado em montante equivalente ao valor
da obra, serviço ou compra, acrescido de até 50% (cinquen
ta por cento).

'Art. 37 - Para aferição da capacidade eco
nómico-financeira dos interessados, poder-se-á exigir re-
lação dos compromissos, por eles assumidos, que lhes acar
retem absorção de tal capacidade.

Art. 38 - Havendo interesse público, a em
presa concordatiria poderá participar de licitação parí
compras, observado, para contratar, o disposto no parãgra
fo 19 do artigo 73.

t Art. 39 - Os documentos de que cuida esta
Seção, expedidos por autoridade ou órgão competente do lo
cal da sede ou do domicílio do interessado, poderão sei-
apresentados no original, cor qualquer processo de cópia
autenticada ou em publicaçao do órgão da imprensa oficial.

§ 19 - As empresas estrangeiras, que não
funcionarem no Pais, comprovarão as exigéncials dos arti-.
Aos anteriores mediante a apresentação de documentos aqui
valentes, autenticados por autoridade consular brasileirí
e traduzidos por tradutor juramentado.

• § 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
as empresas estrangeiras deverão estar consorciadas 2 coM
empresas nacionais ou ter representação legal no Brasil,
.com poderes expressos para receber citação e responder ad
ministrativa ou judicialmente.

§ 39 - O disposto no parágrafo 29 deste ar
.tigo, no parágrafo 29 do artigo 40 e no inciso IV do artl
go 59, não se aplica ás concorrências internacionais pari
a aquisição de bens ou serviços, cujo pagamento seja fei-
to com o produto de financiamento concedido por organismo
internacional, de que o Brasil faça parte, nem nos casos
de contratação com empresa estrangeira, para a compra de
equipamentos fabricados e entregues no exterior.

Art. 40 - Quando permitidaa participação,
na licitação, de empresas em consórcio, observar-se-ao as
seguintes normas:

I - comprovação do compromisso,rúbliso ou
.particular, de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;

- II - indicação da empresa re ponsável pelo
consórcio, que deverá atender às condições de liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;

. - • .III - apresentação dos documentos exigidos
no artigo 35, por parte de cada consorciada;

.IV - impedimento de participação de empre-
sa consorciada na mesma licitação, isoladamente ou inte-
grando outro consórcio;

• •	 •

.. V - responsabilidade solidária dos
grantes pelos, atos praticados sob consórcio, tanto na
me de licitação quanto na de execução do contrato; , bem et=

•mo pelos encargos fiscais • administrativos,referlantdU ao
Objeto do contrato, até o seu recebimento definitivo:

§ 19 - O instrumento constitutivo do con-
sórcio estabelecerá, com clareza e precisão, os compromii
sos dos consorciados, entre si e em relação ao objeto da
licitação.	 • -

§ 29 - No consórcio de empresas nacionais
e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa nacional, observado o disposto no inciso II deste
artigo.	 •

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado
a promover, antes da celebração do contrato, a constitui
ção .e o registro do consórcio, nos termos do compromisso
referido no inciso I deste artigo. 	 •

§ 49 - A capacidade técnica e financeira
do consórcio definir-se-á pela soma dos requisitos compro
vados pelos respectivos integrantes. 	 .

snAo II.

DO. REGISTRO CADASTRAL

Art. 41 - Os órgãos da Administração dire
ta e as autarquias que freqflentemente realizarem licita-
ções poderão manter Registro Cadastral para efeito de ha-
bilitação, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for-
ma regulamentar.

§ 19 - O disposto neste artigo não impede
o Município de instituir Registro Cadastral único.

§ 29 - facultado is unidades administra
tivas utilizar-se de registros cadastrais de outros óprqiio7s.

ou entidades, estaduais ou federais, desde que previsto
no edital de convocação.
• Art. 42 - Ao requerer inacrição o Regis-
tro Cadastral, o interessado fornecerá os eleme tos exigi
.dos no artigo 35 desta lei.

Parágrafo único - A qualquer tempo, pode-
rá a Administração solicitar a apresentação de documentos
complementares.

Art. 43 - Os inscritos serão classifica-
dos por categorias, consoante sua especialização, e subai
vididos em grupos, segundo a capacitação técnica e finan-
ceira, avaliada pelos elementos colhidos na documentação
relacionada nos parágrafos 29 e 39 do artigo 35.

§ 19 - A atuação do inscrito no cumprimen
to das obrigações assumidas com a Administração será ano-
tada no respectivo registro, para efeito de enquadramento
nos grupos a que se refere este artigo;	 •

§ 29 - Aos inscritos será fornecido certi
ficado, válido por 12 (doze) meses, podendo o registrõ
ser atualizado, a qualquer tempo, a pedido do interessado
ou por deliberação da unidade competente.

Art. 44 - Poderá ser alterado, suspenso
ou cancelado o registro doinscrito que deixar de satisfa
ser às exigências do artigo 35, ou as estabelecidas pari
a classificação cadastral, co, ainda. que mxmoarqualwerfahoou
informação superveniente, que possa modificar a sua cias-
sificaçao, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

.	 CAPITULO IV

DO PROCEDIMENTO E. DO JULGAMENTO

SEÇA0 I

DO PROCEDIMENTO

Art. 45 - O procedimento da licitação se-
rã iniciado com a abertura de processo administrativo, au
tuado e numerado, contendo a respectiva autorização,
descrição do seu objeto e a indicação do recurso orçamen
tãrio próprio para a despesa. 	 -

§ 19 - A autoriv.ção de que trata este ar
tigo será de competéncia . dos Secretários Municipais, por
dando ser delegada.

§ 29 - Ao processo juntar-se-ão, oportuna
mente:	 .	 • •	 -

- instrumento convocatório daJ licita-
ção, projeto executivo ou básico, especificaç -es e,' trhan-
do for o caso, demais anexos;

II comprovantes das pUBliCaço 'aioutros
atos de divulgação ou comunicação previstos-na ta :, 1e9.-(

III -fato de designação da comia ãoljultado
leiloeiro oficial ou administrativo;	 7...1)

IV - originais das propostas e documentos
-que as instruírem; 	 .

V - atas, relatórios, deliberações, peti
çóes e decisões atinentes às sessões de abertura dos invó-
lucros contendo os documentos ou propostas, á habilita-
ção, ao julgamento, ao pregão e aos recursos eventUe/men
te interpostos;

. vi - pareceres técnicos ou jurídicos sobre
a licitação;

.VII - atos de adjudicação do objeto da lici
tação e de sua.homologação;	 ". •

VIII - declaração de licitação deserta " ou
prejudicada;	

• —
_ _

licitação,'
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_
IX - deapacho de anulação ou de revogaçã% da

licitação; •	 „
X - termo de contrato ou cópia deste; = ou

instrumento-equivalente, conforme o caso;
XI - danais documento, relativos a 1idita

ção•	 .
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 iii.e . e&Utores dO	 -s trab: rt._	 nra-dlia. nvõ: , ..4 .. ........„, . 'Cie:

previamente designado, seguindo-se o exame -ao-
a'inabilitação dos que não comprovarem adequadamente capa
.0.dade jurídica e habilitação legal;

--. -- V - publicação resumida do resultado -do
• concurso no órgão de divulgação oficial do Município, com

convocação dos classificados para recebimento dos raspar.
; tivos prémios, em sessão pública.

§ 19 -.Qualquer indício, nos invólucros
• ou, no trabalho, que possibilitar a identificação do con-
"èorrente, acarretará sua eliminação do concurso.'

§ 29 - Os trabalhos não classificados,sen
-tidos sob anonimato, serão incinerados se não retirados
¡no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 39 - Em se tratando de pr jato, o vence
:dor deverá autorizar a Administração _a exec ã -lo quando
• julgar conveniente, mediante licitação, da qialpderá par
• ticipar o seu autor. .

11-ns	 -	 •	 .
4 , . ,7	 -	 SECA° II
d-d s ' ,	 -	 •

1	 DOS ATOS E INSTRUMENTOS CONVOCATÓRIOS
t .	 •
3 .	 Art. 52 - A convocação para participar da
d,concorrência efetuar-se-á por publicação de aviso de aber

tora, por uma vez, pelo menos, no Diário Oficial do Muni-
! cípio e em jornal diário de grande circuiagio local,can antece
.dância mínima de 30 (trinta) dias corridos entre a primei
lera publicação e a data para recebimento da • documentação

e.das propostas. § 19 - Do aviso de abertura, além do :lime
I . ro -da licitação e da denominação do órgão ou entidade prO
,., motora, constarão o objeto da concorrência, a data para

recebimento da documentação e das propostas, bem como o
local para sua entrega e obtenção de informações, do edi-

E tal_ e anexos.	 .
§ 29 - A Administração, se assim o exigir

,- o Vulto ou a complexidade do objeto da concorrência, pode
i7 ri: utilizar -se de maior número de publicações e de outros
.meios de divulgação, com a finalidade de ampliar a área

• CÃ competição.
&	 •	 .-.	 -

§ 39 - Além da faculdade contida no pará-
grafo anterior, a Administração, em se tratando de obra

, ou serviço a executar-se em determinada zona do Município,
,_ poderá publicar o aviso de abertura em jornal, diário ou
I c:semanal, de maior tiragem nela editado.
• Art. 53 - O edital conterá, no preâmbulo,
,f o número de ordem, em série anual, o nome da repartição
,..ijnteressada, o objeto da licitação, a menção de que será
,.,regida por esta lei, o local, dia e hora para recebimento
•.èila documentação e das propostas, bem como para abertura

dos envelopes, e indicará o seguinte:	 •
.c.:, 'r	 1 - objeto da licitação, em descrição su
-scinta e clara;

 II - condições de participação e critérios
Para habilitação;	 .

XII- forma de apresentação da propostas,
lIrcom, informações expressas e precisas para su4 elaboração;
II< 7. .,	 IV - critérios para julgamento das propos-

tas;
V -. prazos e condições de execiução do ob-

jeto da licitação;	 .
VI - forma e condições de recebimento do

1 objeto da licitação;
1D fW" . •	 VII - condições de pagamento e, se cabíveis,
1.5 as de reajustamento de preços; 	 .

.	 VIII - garantias, quando exigidas para execu
•;eção do contrato, e sanções aplicáveis no inadimplementor

I
. .	 IX - minuta do contrato, quando for o ca-

. *o;	 .
X - outras informações específicas, con-

cernentes à licitação, ao objeto desta ou ã execução do
• contrato;
1, .. E t.- •	 • XI - local e horário para obtenção de in-
! formações e aquisição do edital, anexos e outros elemen-

tos referentes ã licitação.
§ 19 - O original do edital, datado e as-

sinado pela autoridade que o expedir, permanecerá no pro-
cesso da licitação, dele extraindo-se cõpias,integrais ou
resumidas, para divulgação.

§ 29 - Dentre as condições de participa-
• ção em concorrência poderá ser exigida, excepcionalmente,
-:a prestação de garantia em face do vulto ou da complexida

de do objeto da licitação, observado o limite de 24 (dois
•&-!por cento) do valor estimado do contrato.

Art. 54 - Na tomada de preços, a convoca
,....ção será feita mediante publicação do aviso de abertura,_

por uma vez, no órgão de divulgação oficial do Município
e afixação do edital resumido em local acessível aos inte

_ramudos, observando-se prazo mínimo de 15 (quinze) diaí
entre a data de publicaçao e a data designada para recebi
mento das propostas.

• § 19 - O aviso de abertura obedecerã,quan
to á sua formalização, o disposto no parágrafo 19 do arti
go 52.

§ 29 - O edital de tomada de preços aten-
derá, no que couber, às normas do artigo 53, vedada a exi
gência de garantia para dela participar.

Art. 55 - A convocaçao,ro candte,far-se-á
diretamente aos possíveis interessados, registrados . ou
não, Com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre
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--„Art. 46 - Atendidas ;á disposições especi
figas deita leit a habilitação preliminar; a pré-qualifi
caça*, a inscrição e demais atos-concernentes ao Registro'
Cadastral, e o julgamento das concorrências, tomadas . de
preços, convites e concursos caberão a comissão, p‘rtkainen
te ou especial, de pelo menos três membros.

Parágrafo único - A comissão a que ,ae ire-
fere este artigo será obrigatoriamente presidida pórc ffiro-
curador Municipal. •

Art. 47 - Instruído o processo, observar-
se-ão as seguintes norma*: 	 Lc

I - Os invólucros contendo documento* / ou
propostas serão sempre abertos em ato público, previamen-
te designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, as-
sinada pelos membros da comissão e pelos interessados pra
sentesi

II - o conteúdo dos invólucros já abertos,
e os invólucros a serem abertos em outro ato público, de-
verão ser rubricados, obrigatoriamente, por um ounmimmem
bros da comissão, e, facultativamente, pelos lieitafiteí
presentes. • .	 .Z]

§ 19 - Não se permitirá a ampliaçaodilse
zo para entrega de documentos ou propostas, ou para Pfati
ca de qualquer ato a cargo do licitante, sa vo em cara-ter
geral, no interesse da Administração.

§ 29 - É facultada à ComissÇ ou eutoeida
de superior, em qualquer fase da licitação, a promoçã6 de
diligência, destinada a esclarecer ou a com emenfar' l a
instrução do processo.

§ 39 - Ultrapassada a fase de habflitdção
e abertas as propostas, não mais cabe desclassifica-las,
por motivo relacionado com capacidade jurídica, capadida
de técnica, idoneidade financeira e regularidade 'fiscal,
salvo em razão de fatos supervenientes, ou só conhecidos
após o julgamento.

Art. 48 -.A concorrência será processada
e julgada com observ.incia do seguinte procedimento:

I - convocação dos interessados, conforme
disposto nos artigos 52 e 53;

II - recebimento dos documentos e das pro-
postas, encerrados em invólucros distintos, indevassáv'eis,
contendo a indicação do conteúdo, a designação da concor
rincia e a identificação do concorrente;

III - abertura dos invólucros de documenta
.ção, apreciação do seu conteúdo e proclamação dos -ha0;41I
tados, colocando-se ã disposição dos inabilitados os enví
lopes "proposta", fechados, caso não haja recurso, ou,ap5s
sua denegação;	 rb

IV - abertura dos envelopes 'proposta" dos
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o,prazo
sem interposição de recurso, ou tenha havido renúncia ex
pressa, ou apos o julgamento dos recursos interpostosír;

V - apreciação e . julgamento das propos-
ta*, com a respectiva classificaçao, adjudicando-se o ob-
jeto da concorrência ao vencedor;

VI - publicação resumida da classificação
• do ato de adjudicação no órgão de divulgação oficial do
Município;

VII' - homologação do procedimento, publica-
da resumidamente no órgão de divulgação oficial do Municl
pio, e convocação do vencedor para assinatura do contra-
to, ou retirada do instrumento equivalente, podendo a Ad-
ministração utilizar-se de outro meio de convocação, dasde
que documentado o seu recebimento.

Art. 49 - O disposto no artigo anterior
aplica-se, no que couber; à tomada de preços, ao convite,
ao concurso e ao leilão.

Art. 50 - O leilão efetuar-se-á na -confor
midade das prescrições aplicáveis da legislação federal g
desta lei, cabendo ao leiloeiro oficial, ou ao servidor

.designados'
I - conferir os documentos apresentados

pelo arrematante, em conformidade com o disp4 sto no pará-
grafo 19 do artigo 32 e sobrestar a entrega do bem, em ca
ao de dúvida sobre a capacidade jurídica daquele;

II - receber o preço ou sinal, procedendo
na forma regulamentar;

III - manter ordem no recinto, requisitan-
do, se necessário, força policial;

IV - suspender o leilão, seasprovidénoias
tomadas não se fizerem suficientes para manutenção da or-
dem, ou por qualquer outro motivo relevante, devidamente

,justificado.
&J.

§ 19 - Caberá ao responsável pelo leilão
decidir, no ato, sobre eventual impugnação, que somente

' será admitida se relacionada com a validade do pregão ou
a capacidade jurídica do arrematante.

- • - § 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
poderá a impugnação ser recebida como recurso, caso em que
a entrega do bem arrematado ficará sobrestada até sua de-
cisão.

Art. 51 - O concurso será processado	 e
julgado com observância do seguinte procedimento:

I - convocação dos interessados;
• II - recebimento dos documentos e dos tra-

balhos, encerrados em invólucros distintos, indevassáveis,
contendo no anverso a indicação do conteúdo, a designação
do concurso e o pseudómino do concorrente;

.	 . III - abertura dos invólucros contendo os
trabalhos, seguida da apreciação, julgamento a classifica
ção do conteúdo, segundo o disposto no regulamento do coí

,..curso;i



SEÇÃO III

DO JULGAMENTO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 58 - Na fixação de crité ios para
julgamento das propostas, levar-se-ão em cont4j. no inte-
resse do serviço público, conforme o caso, os seguintes
fatores:

I - qualidade;
II - rendimento;

III - preço;
IV - condições de.pagamento;
V - prazos;
VI - outras vantagens ou fatores atinentes

ao objeto da licitação, desde que previstos no instrumen
to convocatório.-

a entrega da carta-convite e a-data designada para recebi J
mento das propostas, facultada concomitante publicação ;IS

. Diário Oficlardarl4Uniapici. .. -	 ,	 ,
~.h carta-convite conte, no preám-

, bulo, o número de ordem do convite, em série nual,.a de-'-
nominação do órgão ou entidade promotora, a identificação
do interessado a quem for dirigida, o local, dia e hora

. para recebimento e abertura dos invólucros de propostas,
• e indicará o seguinte: 	 .	 .

. .	 I - objeto do convite, em descrição sucin
. ta e clara;

:	 II - forma de apresentação ' das propostas,
com informações claras e precisas para sua elaboração;

III - critérios para julgamento das propos-
tas;	 .

IV - informações especificas referentes ao
convite, ao seu objeto ou a execuçao do contrato.

§ 29 - No convite e vedada a exigência de
.garantia para licitar ou para execução do contrato.

• § . 39 - A carta-convite e seus anexos, ca-.
so haja, serão entregues ao destinatário mediante protoco
lo ou outro meio que comprove a data do recebimento.

- . Art. 56 - A convocação para participar de
lealão far-se-f: por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo menos, no Diário Oficial do Município e em jornal diá-
rio de grande circulação local, com antecedência mínima
de 15 (quinze) dias corridos entre . a primeira publicação
e a data designada para o pregão. 	 .

§ 19 - No caso de leilão de semoventes,
• bastara publicação no Diário Oficial do Município, reduzi •
do o prazo para 5 (cinco) dias corridos.

§ 29 - O aviso, além do número do leilão
e da denominação do 'órgão ou entidade promotora, indicará,
sucintamente, os bens a serem leiloados, o local, data 'e
horário do pregão.
'-' § 39 - O edital indicará, no preâmbulo, o

número de ordem do leilão, em série anual, a denominação
doN orgeo ou entidade promotora, local, data e horãrio do
pregão, _e conterá:

	

.	 . _	 .._
.I - descrição pormenorizada dos bens, com.	 .	 .

as respectivas avaliações ou, sendo o caso, as dos lotes
em que se integram;

II - esclarecimentos sobre o horãrio e lo,-
cal em que os interessados poderio examinar os bens;

XII - valor do sinal e prazo para complemen
ta0io do pagamento, se permitida esta,

§ 49 - O original do edital, datado e as-
i:Binado pela autoridade que o expedir, será juntado ao pro-

cesso do-leilão, dele extraindo-se cópias par	 afixacãE,
no local onde oè bens estiverem recolhidos e 	 dopregao.

.§ 59 - A Administração, se as im exigir o
valor dos bens, poderá utilizar-se de outros ios de di-
vulgação e de maior número de publicações.

Art. 57 - A convocação para participar de
' concurso será feita por publicação de aviso no Diário Ofi

ciai do Município e em, pelo menos, um jornal de grande
' circulação no Município, observando-se o prazo mínimo de

30 (trinta) dias corridos entre a primeira publicação e a
data designada para recebimento dos trabalhos.

§ 19 - O aviso, além do número do concur
,ao e da denominação do órgão ou entidade promotora, indi=

• cará sucintamente o seu objeto, o valor dos prêmios, o lo
cal onde os interessados poderão obter informações, bem
como o regulamento do concurso, e a data para recebimento
dos trabalhos.	 .

§ 29 - O regulamento indicará, no preiusbu
lo, o número de ordem do concurso, em série anual, a dení
minação do órgão ou entidade promotora, local, horário í
data para recebiMento dos invólucros de documentação e
trabalhos, *conterá o seguinte:

..I - descrição clara e precisa do objeto
do concurso, bem como suas características principais;

II - condições de participaçao, observado,
quanto à habilitação, o disposto no parágrafo único do ar
Sigo 34;

- //I - forma de apresentação dos trabalhos,
caie indicação das diretrizes que a Administração julgar .
necessárias ii sua elaboração;

.	 .	 - IV - critérios de julgamento, com indica-
ção dos fatores a serem considerados;

'V - estipulação de prémios;
VI - constituição da comissão julgadora;

• -

	

	 VII - outras informações cabíveis, em face
das peculiaridades do concurso ou do seu objeto.

§ 39 - O original do regulamento, datado
e assinado pela autoridade que o expedir, será anexado ao
processo do concurso, dele extraindo-se; para divulgação,
cópias integrais ou em resumo.

• • •, , •	 •

• • :	 •	 •

-Art. 59 - O julgamento das propostis obe
decerã, com estrita observância do critério estabeledIdo,
aos /atores indicados no instrumento convocatõrio e ¡Varo,
quintos normas:, ...	 •. •.	 -	 ''.‘.	 ,..-	 ..	 -	 •

.	 . ...,. ,. I - no exame das propostas„  serao pomada- .
radas todas as circunstâncias de que resulte vantagem pa-
ra a Administração; - • 	 ...	 - •
. . • II - quando o critério dejulgamentolmosa

basear no menor preço, a classificação das propostas será
sempre precedida de justificativa por escrito;

. III - se o instrumento convocatório não . in-
dicar norma para desempate, verificada a absoluta igualda
de entre duas ou mais propostas, seus autores serão convi ' ,
dados a melhorar as respectivas ofertas, observado o ne-
cessãrio sigilo; se nenhum deles quiser ou puder fazei-1o,
ou caso persista o empate, a licitação será decidida por'l
sorteio; .

• IV - em igualdade de condições, os licitan-
tes nacionais preferirão aos estrangeiros;	 .

. .	 •	 ,,
3 - não se considerará qualquer oferta de

vantagem não prevista no edital ou no convite, nem preço
ou vantagem baseados em ofertas de outros licitantes; ,-
. . VI - não se admitirá proposta que apresen
te preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor ze
ro, ainda que o ato convocatório da licitação não- tenha
estabelecido limites mínimos.

.	 Art. 60 - Serão desclassificadas as pro-
postas que:

I - não atenderem às exigências legais c
regulamentares, ou is do instrumento convocatório da liai
tação;	 .

II - se mostrarem manifestamente inexequr-
veis ou com preços excessivos. 	 .

Art. 61 - A autoridade incumb a da homo-

I

logação não poderá alterar a classificação d comissão
julgadora, cabendo-lhe confirmar o julgamento, 

MA 

nuld-lo,
ou devolvê-lo á comissão, para que o reveja, n s termos
da lei e do instrumento convocatório.

' '	 •
SEÇÃO IV

:
DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

t

• Art. 62 - Anular-se-é a licitação se, no
seu processamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade insa

CAPITULO V
•

• DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE

.	 Art. 64 - É dispensável a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia.

.até o valor correspondente a 125 MVR;

II - para outros serviços e compras até 15-
A4VR;
• • •	 III - para alienações, nos casos previstos
no artigo 14, incisos I e II;

IV - nos casos de emergência, quando coroo
terizada a urgência de atendimento de situação que possí
ocasionai prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares;

3 - na contratação de serviços especiali
zados com profissionais ou firmas de notória especializa=
ção, consoante disposto no artigo-11;

VI - quando não acudirem interessados à li
citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre=
juízo para a Administração, mantidos, neste caso, as mes-
mas condições pré-estabelecidas;

VII - nos casos de calamidade pú lica, gra-
ve perturbação da ordem interna ou guerra;

VIII - quando a operaçao envolver oncessio-
nãrio de serviço público e o objeto do contrato for parti
nente ao da concessão;

°- 1x - quando houver comprovada necessidade
e conveniência administrativa na contratação direta, para
complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
observado o limite previsto no parágrafo 19 do artigo 81;

X - para aquisição de materiais, equipa-
mentos ou géneros padronizados ou 'uniformizados, por ór-
gão oficial, quando não for possível estabelecer critério
objetivo para julgamento das propostas;

X1- gizando ' a operação envolver exclusiva r_
mente pessoas jurídicas de direito público interno, ou eN f
tidades paraestataia ou, ainda, aquelas sujeitas ao seu
controle majoritário, exceto se houver empresas privadas
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi- i
ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação.

§ 19 - Não se aplica a exceção prevista .
no final do item XI, deste artigo, no caso de forneciMen
to de-bens ou prestação de serviços á própria Administra
ção Municipal, por órgãos que a integrem, ou entidades ,pi”
raestatais, criadas para esse fim específico, bem assim !
no caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos	 a

_	 _
nãvel.

§ 19 - O despacho anulatório enurciarã cio
ramente a irregularidade ocorrida e, se for o caso, oí
atos que devam ser preservados.

§ 29 - A anulação do procedimento licita-
torio, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do ar
tigo.72.

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
tório induz a do contrato.

Art. 63 - Revogar-se-á a licitação, por
despacho motivado, quando se caracterizar como inoportuna
ou inconveniente ao interesse ;público. . •	 .

,	 ,400n1
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§ 29 - Ocorrendo o a rescisão o contrato,
por culpa dd contratado (art. 98), é permitida a contrata'

- çao de remanescente da obra, serviço ou fornecimento, dei
de que dtendidas a ordem de classificação e aceitas .ai

mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive qU'an
, tO ao preço, devidamente corrigido.
---n......,......... 'Art. 65 - E inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição., em especial: .

1 - para contratação de profissional de
qualquer setor artístico ou esportivo, diretamente oitatra
vãs de empresário, desde que consagrado pela critica espe
cializada ou pela opinião pública;

II - para aquisição ou restauração de as
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica
da, desde que compatíveis com as finalidades do órgão, oi
a elas inerentes;

III-- para venda de produtos residuais por
preços pré-estabelecidos, na conformidade da legislação j

aplicável; •
TV - para compra de materiais, equipamen-

tos ou gêneros, bem assim para contratação de serviços es .
pecializados, que somente possam ser fornecidos ou presta
dos por produtor, empresa, profissional ou representanti
comercial exclusivo, vedada preferência por marca;

V - para compra ou locaçao de imóvel des-
tinado ao serviço público, cujas necessidades de instala
ção ou localização condicionem a sua escolha. 	 .....
.......n-.... Art. 66 - As dispensas previstas nos inci

--aos III a XI do artigo 64 e as situações de inexigibilidi
de referidas nos incisos I, II, IV e V do artigo 65 serão .
obrigatória e previamente justificadas. 	 i

Parágrafo único - Nos cas s de competén- 1

k
cia delegada, as hipóteses de dispensa e e inexigibilida .
de, previstas nos incisos IV, V e IX do al go 64 e nos
incisos I, II e IV do artigo 65 deverão . se ratificadas,
no prazo de 5 (cinco) dias, pela autoridade delegante, co
mo condição de eficácia dos atos.	 .

Art. 67 - O processo de contratação deve-
rã conter as razões da escolha do contratado, observado,
no que couber, o disposto no artigo 45.

Art. 68 - E vedada a realização de licita i

ção quando houver possibilidade de comprometimento da se- i

gurança nacional.	 .

•TITULO III

DOS CONTRATOS

CAPITULO I

.	 Art.
trato administrativo

-efeitos jurídicos que
zir; alem de descons

Parág
a Administração do dever de-indenizar o, Qqntr.t.do , pelo
que este houver, executado até a data em Tie ela for decla
rada, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-sé-
a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Art. 73 - A critério da autoridade compe-:
tente, em cada caso, poderá ser exigida garantia para exe
cução do contrato, prestada por uma das seguintes modali-
dades:

I - caução em dinheiro ou em titulo da dl-
vida pública do Município;

• II - fiança bancária;
III - seguro-garantia.
§ 19 - O valor da garantia, indicado no

instrumento convocatório da licitação, não deverá ultra-
passar a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, res-
salvado o disposto no artigo 38, em que a garantia será
de 20% (vinte por cento), e no parágrafo 29 deste artigo.

§ 29 - No caso de contrato que importe en
traga de bens pela Administração, dos quais o contratado
ficará depositário, a garantia deverá corresponder ao va-
lor desses bens, independentemente do limite referido no
parágrafo 19.

§ 39 - A Administração poderá:
a) exigir a prestaçao integral da garan-

tia, até a formalização do contrato, ou permitir o seu
parcelamento, em partes a serem depositadas ou retidas
por ocasião de cada pagamento;

b) utilizar a garantia para a satisfação
de débitos decorrentes da execução do contrato e não paços
a tempo, ou de multa imposta, assinando, ao 'contratado,
prazo para sua recomposição e, se entender conveniente,
para sua substituição por modalidade diversa da inicial.

Art..74 - Além das garantias a que se re-
fere o artigo.anterior,.a Administração poderá exigir,
conforme o caso:

I - compromisso de entrega do material,
produto ou equipamento, firmado pelo fabricante ou produ-
tor, ou representante autorizado destes;

II - seguro de pessoas ou bens.
Parágrafo único - Nas contratações prece-

didas de licitação, as garantias enumeradas neste artigo,
quando exigidas, constarão do respectivo instrumento con
xocatório.

Art. 75 - A devolução das garantias será
feita na seguinte conformidade:

I - a garantia para participar de concor
remia será restituída aos"participantes não vencedores,
após a publicação da homologação do procedimento;

II - a garantia para execução do contrato
será liberada após o recebimento definitivo do seu obje-
to, exceto quando prevista forma diversa, no instrumento
contratual.

Parágrafo único - Na hipótese de restitui
ção gradativa, fica vedada a devolução da parcela antes
que a execução do contrato atinja sat (cinquenta por cen-
to), ou enquanto o contratado estiver em falt com suas
obrigações. 

1CAP/TULO II

DA FCRIALIWOEDA ALIZIM. 050 cos =mos

SEÇÃO I

DA FORMALIZAÇÃO

t

Art. 76 - Os contratos e seus aditamentos
serio lavrados nas repartições interessadas, que manterão
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro siste-
mático do seu extrato, salvo os relativos a direito:Breais
sobre imóveis, que se formalizam por instrumento público,
de tudo juntando-se uma via no processo que lhes deu ori-
gem.	 .

§ 19 - Será nulo e de nenhum efeito o con
trato verbal com a Administração, salvo o que importe ei;
pequenas despesas, de pronto pagamento, que deverá se efe
tuar de acordo com a legislaçao pertinente.

§ 29 - É vedado atribuir efeitos financei
ros retroativos aos contratos regidos por esta lei, sob

! pena de invalidada do ato e responsabilidade de quem lhe
deu causa.	 .	 .

/	 § 39 - O disposto no parágrafo anterior
. não se aplica aos casos de extrema e comprovada urgáncia,
1 se a eventual demora para prévia celebração do contrato
. puder acarretar danos irreparáveis il ordem coletiva,	 á
. saúde pública ou à segurança nacional, hipótese em que a
. sua formalização se dará oportunamente, convalidando 	 a
obra, a compra ou serviço cuja execução já se tenha por-

. ventura iniciado, pelo seu caráter inadiável.
Art. 77 - O contrato mencionará, no preám

I bulo, os nomes das partes e de seus representantes, a fi=
I nalidade, o ato que autorizou a lavratura, o número 	 do
, processo da licitação ou da dispensa, a sujeição dos con-
tratantes às normas desta lei e as cláusulas contratuais.

Art. 78 - O termo de contrato será obriga
t tório nos casos em que seu valor exceder a 2.000 MVR, sei
do facultativo nas demais hipóteses, em que a Administri

. ção poderá substitui-lo por outros instrumento Ilibeis:
tais como a carta-contrato, a nota de empenho d4 despesa,

'
a autorização de compra ou a ordem de execução	 serviço.

§ 19 - A carta-contrato, nota d' empenho
• de despesa, autorização de compra, ordem de execução de
serviço au outros. instrumentos hábeis, aplica-se, no que
couberL

DAS DISPOSIOES GERAIS .

Art. 69 - Os contratos administrativos de
que trata a presente lei regulam-se pelas suas disposi-
ções e pelos preceitos de direito Aplico, aplicsmio-se-lhes,
supletivamente, os princípios de direito privado.

19 - Os contratos devem estabelecer com
clareza e precisa() as condições de execução, expressas em à
cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsa
bilidades das partes, em conformidade com os termos da
citação e da proposta a que se vinculem.

§ 29 - Os contratos decorrentes de dispen
se de licitação observarão os termos do ato que os autori
zou e da proposta apresentada, quando for o caso.

Art. 70 - Constituem cláusulas necessárias
do contrato as que estabeleçam:

- a qualificação das partes;
II - o objeto e seus elementos caracterls

-f

III - o regime de execução ou a forma de for
necimento;	

-

IV - a relação dos equipamentos e processes :1
que se vinculem à obra ou ao serviço;

V - o preço, as condições dç pagamento e
os critérios de reajustamento, se previsto ste;

VI - os prazos de inicio, de conclusão, de
entrega e de recebimento, provisório e defi itivo;

VII - a forma de fiscalização;
VIII --o valor do contrato e a identificação

dos recursos destinados a atender ás despesas:.
IX - garantias oferecidas para assegurar a

execução, se exigidas;
• X - as responsabilidades das partes, pena

lidadas e valor das multas:
XI - casos específicos de rescisão;

XII - o reconhecimento dos direitos da Admi"!
nistração, em caso de rescisão administrativa, ;revistos no
artigo 98;

XIII - as condições de importação, a data e
a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XIV - o foro e privilégio que houver, na hi
pótese de procedimento judicial.

Parágrafo único - O contratado apresenta
rã, quando necessário, dentro de 5 (cinco) dias úteis,coh-
tados da data da ordem de início, para. análise e aprovã
ção da fiscalização, o cronograma fisco-financeiro di
contrato, com indicação dos prazos das diversas etapas de
execução.

Art. 71 - Os contratos de serviços e obras .
regidos por esta lei não terão vigência superior a 5 (cin
co) anos, contados da data da lavratura do respectivo tni •
trumento."	 _	

-
.

ticos;ticos;

necimento;

Parágrafo único - O prazo máximo previsto
neste artigo não se aplica aos contratos de concessão de •
uso, de serviço e de obra pública, que se regerão inalas
leis que os autorizarem, bem como aos contratos de loca-
ção.



Art. 80 - A Administração convocará regu-
larmente o adjudicatário para assinar o termo de ~trato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair do di
reito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista
nos artigos 103 e 105.

§ 19 - O prazo estipulado na convocação
poderá, durante o seu transcurso, prorrogar-se uma vez,
por igual período, quando solicitado pela parte, e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração.

ã 29 - É facultado à Administração, quan-
do Co convocado nao assinar o "termo de contrato" ou não
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanes-
centes, na-ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e observar as mesmas condiçoes propostas pelo pri-
meiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revo-
gar a licitação, independentemente da cominação prevista
no, inciso I do artigo 103.

§ 39 - Decorrido o prazo de validade da
proposta, previsto no edital, sem convocação para a con-
tratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos
assumidos.

SEÇÃO II

DA ALTERAÇÃO

4'1774.". f)

_	 1.-1^	 •,	 ao..! ar.

.	 dispenstivel o- "termo de contra-.
to' e facultada Bubátituiçao prevista neste artigo, a
critério deAdministração e. independentemente de seu va-
lor, nos cascia-de.,Cómpras, com entrega imediata e integral
dos bens adquiridos, das quais-não resultem obrigaçoes fu
turma, inclusive assistência técnica. .

. § 39 - Aplica-se o disposto nos artigos
70, 72, 76 e 77 e demais normas gerais, no que couber:

a) aos contratos de seguro, de financia-
mento, de locação, em que o Poder Público seja locatário,
e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemen-
te, poç normas de direito privado;

b) aos contrato. em que o Município for
parte, como usuário de serviço público.

Art. 79 - A qualquer licitante será permi
tido o conhecimento das cláusulas do contrato celebrada
e, a qualquer interessado, a obtenção de certidão median
te o pagamento devido.

Parágrafo único - O termo de =trato, bem
como de seus aditamentos, deverão ser publicados, na Intel
gra ou em extrato, no órgão de divulgação oficial do Muni
clpio, dentro de 20 (vinte) dias, contados da data da as-
sinatura.

Art. 81 - Os contratos regidos por esta
lei poderão Shr alterados:

I - Unilateralmente, pela Administração,
quando:

a) houver modificação do projeto ou das
especificações para melhor adequaçao técnica aos seus ob-
jetivos;

b) necessária a modificação do valor con-
tratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quanti
tativa de seu objeto, nos limites fixados por esta lei; -

c) forem necessárias alterações de quanti
dades e serviços extraordinários, sem modificação do objí
to do contrato.

II - Bilateralmente, por acordo das partas,.
quando:

. a) conveniente a substituição da garantia'
de execução;

b) necessária a modificação do regime de
execução ou do modo de fornecimento, em face de verifica-
ção técnica da sua inviabilidade nos termos contratuaisori
ginários;

• c) necessária a modificação da forma de
pagamento, por imposição de circunstâncias supervenien-
tes, mantido o valor inicial;

d) imprescindível a recomposição de pre-
ços, em virtude da superveniéncia de fato excepcional e
imprevisível, que altere substancialmente o equilíbrio
econômico e financeiro do contrato, tornando seu cumpri-
mento excessivamente oneroso para uma das partes:

e) indispensável a alteraçao do prazo con
tratual.

§ 19 - O contratado fica obrigado a acei-
tar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contra-
tuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas
obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por
cento) do objeto do contrato, e, no caso particular de re
forma de equipamento ou construção, até o limite de 50V
(cinquenta por cento) para os acréscimos.

§ 29 - O contratado fica obrigado a acei-
tar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos de
quantidades e os serviços extraordinários, ditados por
necessidade de ordem tecnica e indispensáveis ã concreti
zação do objeto do contrato, em percentuais seriores aos
previstos no parágrafo 19, devidamente justif cados, man-
tido o objeto do contrato.

., .._	 • 5 39.-,0s_preços unitários paia obiN„. :7
serviços, quando não fixádos no contrato ou-não • in '..."... r'

, tes de tabela de preços baixada pela Prefeitura, .00mIX.' .,..,
( por acordo entre as partes, respeitado o disposto nc
. ragrafos anteriores. 	 .	 _-

§ 49 - No-caso de supressão de obras ot
serviços, os materiais já adquiridos e postos pelo contra 1

tado no local dos trabalhos serão pagos pelos preços de
aquisição, devidamente comprovados. 	 .

Art. 82 - Os prazos de início, de etapas
de execução, de conclusão e de entrega admitem prorroga-
ção, a critério da Administração, mantida. as demais cláu
aulas do contrato, desde que ocorra qualquer dos seguin=
tes motivos: "	 .. .

I - alteração do projeto ou da especifica
ção pela Administração;

II - superveniéncia de fato excepcional ,p
imprevisível, estranho a vontade das partes, que altera,
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato
ou diminuição do ritmo da trabalho, por ordem e no inte-
resse da Administração; 	 .

IV - aumento das quantidades inicialmente
previstas no contrato, nos limites fixados por esta leLp

V - . impedimento da execução do contrato,
por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administra
çao, em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providênciaacar
go da Administração, de que resulte diretamente dmpedimea
to ou retardamento na execução do contrato.

Art. 83 - Observado o limite fixado no ar
tigo 71, os contratos de prestação de serviços, ou de for
necimento, mentidas as mesmas condições avençadas, pode-
rão ser prorrogados, por prazo igual ou inferior ao origi
nalmente pactuado, desde que:

I - a possibilidade se tenha consignado
no instrumento convocatório da respectiva licitação;

II - o contratado haja cumprido satisfato
riamente suas obrigações; 

j:: .- 
pesquisa prévia de mercado não revele

preços inferi 
	 ,

Parágrafo único - O disposto neste artigo
J aplica-se também aos casos de prorrogaçao do prazo de vi-

gência de atas de registro de preços.
Art..84 - Toda e qualquer alt ação con-

tratual deverá ser previamente justificada po escrito e
autorizada por .autoridade competente, devendo èer formali
zada por termo de aditamento que, salvo na hipótese do ai
tigo 83, poderá ser único, lavrado no processo originário.;

1 até o final da obra, serviço ou compra. .
§ 19 - Na hipótese de opção por termo de

• aditamento único, de que trata este artigo, deverá constar

CAPITULO III

.	 DA EXECUÇÃO E DA INEXECUÇÃO DOS CONTRATOS

. .	 SEÇÃO I

DA EXECUÇÃO

; •	 Art. 85 - O contrato deverá ser executadó
1 fielmente, de acordo com suas cláusulas e as normas desta

lei, respondendo cada parte pelas consequências do inadim
plemento, total ou parcial.	 .....

Art. 86 - A execução do contrato será acom
panhada e fiscalizada por representante da Administração7
para esse fim designado. .

Parágrafo único - O representante da Admi
nistração anotará em registro próprio todas as ccorren'clai
relacionadas com a execução do contrato, determinando o,
que for necessário i regularização das faltas ou defeitos
observados. As decisões e providências que ultrapassarem
sua competência deverão ser solicitadas a seus superhmms,
em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

Art. 87 - O contratado manterá, no local
da obra ou serviço, preposto aceito pela Administração pa
ra representá-lo na execução do contrato.

Art. 88 - O contratado obriga-se a repa-
rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ãssuaEi
expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato -em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-
tantes da execução ou dos materiais empregados.

'''

Art. 89 - O contratado é respo sãvel pe-
los danos causados diretamente á Administraçao ou a ter-
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na ex tacão do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa respo abilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interemeado.

Art. 90 - O contratado é responsável pe-
los encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e co-
merciais, resultantes da execução do contrato.

..	 § 19 - A inadimplência do contratado, com

ç

' referência aos encargos mencionados neste artigo, • não
. transfere à Administração Pública a responsabilidade de

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso de obras e edificações 	 .

IA.... 	A2.....4. A., 	do processo a concordância do contratado, assinada	 por
quem o represente legalmente.

§ 29 - No caso de revisão de preços, será
também obrigatória a demonstração dos respectivos cálcu-
los.	 .

LAURA MARIA 1Yr1tk-t4as.-21=
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IX - a decretação de falência, o deferimen
to de concordata ou a instauração de insolvência civil; -

X - a dissoluçao da sociedade ou o faleci
mento do contratado;

§ 29 - A Adminiatração poderá exigir, tam
seguro 'para garantia de pessoas. * bens, devendo essa

exigência constar do edital da licitação ou do convite.
. Art. 91 O contratado, na execução do

contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela
Administração.

Art. 92 - O objeto do contrato será rece-
bido consoante as disposições seguintes:
• I - tratando-se de obras e serviços;

a) provisoriamente, pelo responsavel por
seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circuns
tanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dia'

da comunicação escrita do contratado, ou na forma contra-
tual;

b) definitivamente, por servidor ou comia
são designados pela autoridade competente, mediante termõ
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequa-
ção do objeto aos termos contratuais, observado o dispos-
to no artigo 88;

II - tratando-se de compras:
a) provisorfamente, para efeito de poste-

rior verificação da conformidade do material com a especi
ficação, do funcionamento ou da produtividade do aparelho
ou equipamento;

b) definitivamente, após a verificação dos
requisitos constantes da'alinea "a" e conseqdente aceita-
ção.

§ 19 - Nos casos de aquisição de equipa-
mentos de grande vulto, o recebimento será feito mediante
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 29 - O recebimento provisório ou defini
tivo não exclui a responsabilidade civil pela. olidez í
segurança da obra, nem a ético-profissional pe a perfeita
execução do contrato.

Art. 93 - É dispensável o receb mento pra
visório nos seguintes casos:	 •

- aquisição de géneros perecíveis, ali-
mentação preparada e outros materiais, a critério da Admi
•nistração;

II - prestação de serviços profissionais;
III - execuçao de obras e prestação de ser-

viços até o montante de 250 MVR, desde que não se compo-
nham de aparelhos, equipamentos ou instalações sujeitos a
verificaçao de funcionamento ou produtividade.

Parágrafo único - Nos casos deste artigo,
o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 94 --Salvo disposição em contrário,
-constante do instrumento convocatório ou de ato normati-
vo, correm por conta do contratado os ensaios, testes, leu
dos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais
para a boa execução do objeto-do contrato.

Art. 95 - A Administração rejeitará, no
todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento, se em de
sacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebê-los,
justificadamente, com o abatimento de preço que couber,
desde que lhe convenha.

Art. 96 -'Na execução de obras em vias
públicas ou contíguas a estas, 0cm:tratado ficacbriguitia:

_ 

I - evitar, quanto possível, prejuízo it
circulação de veículos e transeuntes;

II - zelar pela segurança de veículos . e
transeuntes, por meio de sinalização e outras medidas acau
teladoras;

III - evitar sujeira e outros transtornos,
.além dos limites razoãvais, levada em conta a natureza do
serviço.

SEÇA0'1I

DA INEXECUÇAO

Art. 97 - A inexecução total ou parcial
do contrato enseja sua rescisão, com as consequências fi-
xadas no ajuste e as previstas em lei ou regulamento. .

Art. 98 - Constituem motivos para resci-
são do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contra
tuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas
contratuais, especificações, projetos ou prazo • 	 -

III - a lentidão no seu cumprimento, levan-
do a Administração a presumir a não entrega da bra, do
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no inicio . da
obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou
do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçao
Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do
seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ces-
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admiti-
da no edital e no contrato, bem como a fusão, cisão ou in
corporação, que afetem a boa execução deste;

VII - o desatendimento das determinações re
guiares da autoridade designada para acompanhar e fiscal"
mar a execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na
execução, anotadas na forma do parágrafo único do artigo
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véncia do contratado;

XIII - a aplicação, ao.cootratado, ainda que'
em decorréncia de falta cometida em outro procedimento ad
ministrativo, de suspensão temporária do direito de lici=
tar e contratar com a Administração, ou de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com a AdnUlistozção,
nos termos, respectivamente, dos artigos 105 e 106;

)(IV - razões de interesse do serviço públi-
co, devidamente fundamentado;

XV - a supressão, por parte da Administra
ção, de obras, serviços ou compras, de que resulte altera
ção do valor inicial do contrato, além dos limites esfatie
lecidos no artigo 81, parágrafo 19; 	

_

XVI - a suspensão de sua execução, por ordem
escrita da Administração,por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra; 1FXVII _ o atraso, superior a 90 ( ta) dias,
dos pagamentos devidos pela Administração, de rentes de
obras recebidas e com medição efetivada ou ser iços ou for
necimentos já recebidos, exceto em caso de calamidade pú-
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

XVIII - a não liberação, por parte da Adminis
tração, da área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais;

XIX - a ocorréncia de caso fortuito ou de
força maior, regularmente comprovados, impeditiva da exe-
cuçao do contrato.

Art. 99 - A rescisão do contrato poderá
ser:

I - determinada por ato unilateral e es-
crito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
1 a XIV do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo de licitação;

III - judicial, nos termos da legislação
processual.

§ 19 - A rescisão administrativa ou amigá
vel. deverá ser previamente autorizada e fundamentada por
escrito pela autoridade competente.

§ 29 - No caso do inciso XIV do artigo an
tenor, a Administração ressarcirã o contratado dos pre-
juízos que houver sofrido, regularmente comprovados.

Art. 100 - A rescisão de que trata o inci
so I do artigo anterior acarretará as seguintes consequên-
cias, sem prejuízo das sanções previstas nesta lei:

1 - assunçao imediata, por ato próprio da
Administração, do objeto do contrato, no estado e local
em que se encontrar, lavrando-se termo circunstanciado;

II - ocupação e utilização do local, insta
'ações, equipamentos, material e pessoal empregados na
execução do contrato, necessários á sua continuidade,- os
quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente, me-
diante avaliação; .

III - perda da garantia contratual;
IV - retençãó dos créditos decorrentes do

contrato, até o limite dos prejuízos causados ã Adminis-
tração;	 .

V - responsabilização do .contratado ina-
dimplente por prejuízos causados a Administração.

• § 19 - O disposto nos incisos III, IV e V
não se aplica ã hipótese de rescisão prevista no inciso
XIV do artigo 98.

§ 29 - É facultado ã Administração, no ca
so de concordata do contratado, manter o contrato, assu-
mindo, se necessário, o controle de determinad s ativida-
des imprescindíveis á sua execução, ou transfe ir a execu
ção do remanescente do objeto do contrato a ou o licitar
te, atendida a ordem de classificação e nas me as condi-
ções pactuadas com o vencedor, inclusive quanto ao preço,
se for o caso devidamente corrigido.

TITULO IV

DAS PENALIDADES E RECURSOS

CAPPrmo-

DAS PENALIDADES

Art. 101 - São penalidades aplicáveis aos
participantes de licitação ou contratados, além das pre-
vistas na legislação pertinente:

I - advertência;
• II - multa;

III - perda de garantia;
IV - suspensão temporária do direito de li

citar e contratar-com a Administração;	
-

V - declaração de inidoneidade para lici-
tar e contratar com a Administração.

§ 19 - As penalidades enumeradas nos inci
SOB IV e V poderão ser aplicadas concomitantemente com ai
dos incisos II e.III.
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DOS RECURSOS

teressado, por correspondência protocolada.
§ 39 - A intimação da decisão relativa á

habilitação ou inabilitação poderá efetuar-se na sessão
de apreciação dos documentos, desde que presentes todos
os licitantes.
• § 49 - A interposição do recurso será co-
municado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, limitada a discussão ao ob
jeto recursal.
• § 59 - Somente o recurso contra a habili
tação ou a inabilitação será recebido com efeito suspensi
VO.	 .

Art. 108 - O recurso e a representação se
rão dirigidos ii autoridade superior, por intermédio . da
que praticou o ato recorrido, podendo esta, decorrido o

,prazo de impugnação, reconsiderá-lo em 5 (cinco) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente
informado, para decisão definitiva, que se proferirã den-
tro de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento.

Parágrafo único - Ao licitante que o soli
citar, no prazo do recurso, da representação ou do pedido
de reconsideração, será aberta imediata vista dos autos,
independentemente de requerimento, na repartição em que
se encontrarem, de onde não poderão ser retirados.

TITULO V

-.,	 II. -Yepresentação, no prazo de 5 1tnc m.
dias úteis, contados da intimação do ato, nos casos
kue não caiba recurso;- 	 •	 '•	 lr".
. III - pedido de reconsideração; no Prazo de

10 (dez) dias contados da intimação do ato, de decisão do
Prefeito, no caso do parágrafo 29 do artigo 101.

§ 19 - A intimação das decisões relativas
ãs matérias referidas nas alíneas "a", "b", - c", "d". e"'
"g" do inciso I„e no inciso II deste artigo, far-se-á por
publicação no órgão de divulgação oficial do niclpio.

§ 29 - A intimação das penali ades referi
das na letra "f" deste arti go far-se-ã diret ente ao In=

ãs matérias referidas nas alíneas "a", "b", - c", "d". e
"g" do inciso I„e no inciso II deste artigo, far-se-á por
publicação no órgão de divulgação oficial do niclpio.

§ 29 - A intimação das penali ades referi
das na letra "f" deste artigo far-se-ã diret ente ao In=

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de Maio' -
de 1.9118, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO IMO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO ~MÃES BARRETO, Secretário das Finanças
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinarios
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 31 de

Maio	 de 1.988.
SEBASTIÃO BARNARDI, Secretário do Governo Municipal

• •:

Má. _	 .
- Compete exclusivamente ao Prefeito

a aplicação :4g penalidade a que se refere o inclao V, as-
.seguradageekdazdefelia -ao interealledow-eo prazo-de 10 (dez)-
dias úteis da abertura de vista dO'reipectivo precCS110.

- - A pena de adverténcia,-oral ou
escrita, aplicar-se-á, a critério da Admit?straçao, no -ca
so de infrações ¡evos.

• ...-e-	 Art. 103 - Caberá multa:	 . •
.n - de 10% (dez por cento) do valor da

proposta, quando,' cem justificativa aceita pela Adminis-
tração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não re-
tirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido,
ainda que não tenha sido caso de licitação;

II - no montante e na conformidade do esta
belecido no respectivo instrumento, nos casos de atraso
injustificado na execução e de inexecução total ou par-
cial do contrato.

t

2 • 19 - O disposto neste artigo não se

64, § 29; 80, § 29 e 100, § 29 que não aceita em a contra
aplica aos licitantes convocados nos termos dos artigos -

g , tzição, nas mesmas condições, inclusive quanto \a prazo í
! preço, propostas pelo primeiro adjudicatário.
1.á.en • § 29 - Na hipótese do inciso II, ressalva
blUd o direito de cobrança judicial, se o faltosb não pagar
a multa ficará impedido de licitar ou contratar com a Ad-
ministração e, na reincidéficia,-dentro do prazo de 2 (dois)
anos, incorrerá na multa em dobro, podendo neste caso ser
declarado inidóneo para licitar e contratar.

§ 39 - Quando o valor da multa contratual
exceder o da garantia, o contratado responderá pela dile-,

• rança, aplicando-se-lhe o disposto no parágrafo 29.
• •	 Art. 104 - A perda de garantia ocorrer&
quando:

2	 I - exigida a sua prestaçã_ o para partici-
par de concorrência, a adjudicatário não formalizar o ter
m6 de contrato no prazo estabelecido, sem justificativa
aceita pela Administração;

II - o contratado der causa i rescisão do
•contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações,
'observado, no que couber, o disposto na alínea "b" do pa-
rágrafo 39 do artigo 73.

Art. 105 - A suspensão temporária do di-
'reito de licitar e contratar com a Administração será apli
cada:

I - ao adjudicatário que não formalizar o
contrato no prazo estabelecido, se a Administração, tendo
em vista as suas condições pessoais e as circunstâncias

do caso, considerar insuficiente a imposição de multa ou
_a perda de garantia;	 -

'n-	 II - ao contratado que der causa á resci-
são do Contrato, a juízo da Administração.

„ _	 § 19 - O ato que decretar a suspensão tem
porária do direito de licitar e contratar especificará &

-prazo pelo qual vigorará, nunca superior a 2 (dois) anos.
§ 29 - A suspensão imposta nos termos des

,te artigo será observada por qualquer órgão ou entidadí,	 . -autarquica municipal, enquanto perdurarem os efeitos do
ato.

Art. 106 - A declaração de inidoneidade
,para licitar e contratar com a Administração será aplica-

1 - ao contratado que der causa à resci-C:
: são administrativa do contrato, por falta gravíssima, a
juízo da Administração;

II - a quem fraudar a habilitação, sonegan
do informações ou fornecendo informações falsas;

9.	 III - a quem praticar atos ilícitos, visan-
do frustar os objetivos da licitação;

• IV - na hipótese do parágrafo 29 do artigo
9103.
is c	 § 19 - A declaração de inidon idade pode_
-ra:ser aplicada a pessoa física ou jurídica punida com pí
enalidade semelhante por qualquer órgão ou entidade autíF

, ,quica municipal, estadual ou federal, enquanto perdurareR
. seus efeitos.	 •

§ 29 - A declaração de inidoneidade e a
suspensão temporária do direito de licitar e contratar

é.. operam de imediato, alcançando os seus efeitos os procedi
"Acentos em curso, na fase em que estiverem.

§ 30 - Decorridos cinco anos da declara-
ção dwinidoneidade, poderá ser promovida a reabilitação
do,punido a seu pedido e a juízo da Administração, desde
que, quando for o caso, não subsistam os motivos determi

.nantes da pena e atendidos os requisitos do artigo 42. -

CAPITULO II

• Art. 107 - Dos atos da Administração de-
-correntes da aplicação desta lei, caberá:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco)	 dias
úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura 	 da
ata, nos casos de:

a) indeferimento de pedido de inscrição
em Registro Cadastral, sua classificação, alteração ou
cancelamento;

b) habilitação ou inabilitação do licitan
te;*

c) julgamento das propostas;•
d) anulação ou revogação de licitação;

. 4	 e) rescisão do contrato;
f) aplicação das penas de advertência, mul-

.

ta , e perda de garantia;
g) imposição da pena de suspensão temporã„ .

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 109 - Os prazos previstos nesta lei,
ã exceção de dispositivo expresso em contrário, contam-se
em dias corridos, excluído o do inicio e incluído o do
vencimento.

. Parágrafo único - Somente se iniciam ou
se vencem-os prazos referidos neste artigo em dia de expe
diante normal no órgão ou na entidade.

Art. 110 - Quando o objeto do contrato in
teressar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgã&
contratante responder por sua fiel execução, fiscalização
e pagamento, perante a entidade interessada.'

Parágrafo único - Fica facultado à entida
de interessada o acompanhamento da execução o contrato":

Art. 111 - As sociedadesde onomia mis-
kta, empresas, fundações públicas e demais en dades con-

troladas direta ou indiretamente pelo Município,o, até que
editem regulamentos próprios, devidamente pu glicados, COM

procedimentos seletivos simplificados e observância dos
princípios básicos da licitação, ficarão sujeitas às dis-
posições desta lei.

§ 19 - O disposto neste artigo não impede
tais entidades de adotar esta lei, sempre que possível e
conveniente, declarando a circunstância nos instrumentos
convocatórios.

§ 29 - As entidades mencionadas neste ar-
tigo não poderão:

a) ampliar os casos de dispensa, de mexi
gibilidade e de vedaçao de licitação, nem os limites máxr
mos de valor fixados para as diversas modalidades de lici
tação;	 _

b) redezir os prazos de publicidade do
edital ou do convite, nem os estabelecidos para a interpo
sição e decisão de recursos.

- Art. 112 .- O controle das despesas decor-.
. rentes dos contratos e demais instrumentos regidos por es
ta lei será feito pelo Tribunal de Contas doMunicípio7
ficando os órgãos interessados da Administração direta ou
autárquica responsáveis pela demonstração da legalidade e
regularidade da despesa, nos termos da legislaçao aplicá-
vel, e sem prejuízo do controle interno previsto nesta !
lei. .

Art. 113 - Os convénios e consórcios, ce-
lebrados pela Administração direta ou indireta do Municí-
pio, com entidades públicas ou particulares, regem-se pe-
lo disposto nesta lei, no que couber.	 .

Art. 114 - O Poder Executivo fica autori-
zado a rever, periodicamente, os valores fixados nesta
lei, respeitados os limites da legislação federal e .esta
dual.

Art. 115 - Esta lei não se aplica as lici
tações com edital ou regulamento já publicado, ou cartas=
convites expedidas antes da data de sua vigíncia, nem aos
contratos e ajustes delas decorrentes.

Art. 116 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as Leis n9 8.248, de 7
de maio de 1975; n9 8.572, de 25 de maio de 1977;n9 9.176,
de 5 de dezembro de 1980; n9 9.404, de 24 de dezembro de
1981; n9 9.829, de 3 de janeiro de 1985; n9 9.868, de 17
de janeiro de 1985; n9 9.944, de 18 de julho de 1985, e
demais disposições em contrário:

:ela; 	 •
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Sobre o assunto consta:

Lei n 2 10.544 de 31.05.88

À Douta Comissão uo
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Exma. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

A fim de que possamos nos manifestar sobre

p rojeto de lei 01/92, encaminhado pela Sra. Prefeita Munici-

pal, que disp ge sobre a regularizaç"ão dos procedimentos do

Poder Executivo que redundaram nas obras de reforma do Aut6-

dromo de interlagos e na ampliação da frota de 6nibus da

C.M.T.C., solicitamos providências de V. Exa no sentido de

que seja oficiado ao Executivo, a fim de que o mesmo respon-

da às seguintes quest ges:	 •

1 - Existem aç ges judiciais ajuizadas em face

da Prefeitura Municipal de São Paulo, questionando a legali-

dade do Termo de Cooperaç"ão firmado em 12 de novembro de

1989 entre a Municipalidade e a Shell Brasil S.A. (Petr6-

leo)? Quais?

2 - Em caso afirmativo, qual a situaç"ão pro-

cessual das mesmas?

3 - Existem quaisquer outras aç ges que tenham

como objeto a matéria tratada pelo projeto de lei 01/92, en-

caminhado através do ofício A.T.L. nR 638/91?

4 - Em que situaç'ão se encontram as Aç ges Po-

pulares que tramitam pela 22 vara da Fazenda Páblica, Pro-

cessos 766/89 e803/89?

Sala da Comissão de Constituição e justiça, em

o

Presidente



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n a 	ap 
do processo na  CLI 	 de 1992  ,,2f/ 002 	 (a) 	

Sra. Assessora Chefe,

Conforme determinação do Sr. Presidente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça, encaminho o presente processo para que seja
oficiado ao Executivo, com os quesitos solicitados.

Em, 27.02.92.

ÂNGELA YGN
Secretária da CCJ
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Sra. Soraia,

Preparar:.oficio solicitando ao Executivo

subsídios para emissão de Parecer.

06.03.92

• ,•••":

-	 .
Sra. Chefe

• ,	 •	 •

, 	 .:7•• •• r'2,-;	 • •	 •	 •	 . 4	 • •'';	 . 	 •

". •P„reparado o ofic-id,, cdnforMe s'olici-taçaó‘
.	 _

06.03 :92

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha))  na	 ab èx. cx   

(a)
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São Paulo, e6 de março de 1992.

"*7//"•11•3 DT7-1-FG3
OFICIO N.300028/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Couta Comissão de
Constituição e Justiça, e nos termos do art. 68 do Regimento Inter
no, encaminho a Vossa Excelencia cOpta do despacho desta Cominsão„
referente ao Projeto de lei ni 01/92 de autoria desse Executivo,
488pdadpee sobre a regularização doe procedissabos do Poder Execu
tive que redundaram nas obras de reforma do Autridromo de Interla
gos e na ampliação da frota de enibus da Congonhas Nunicipal de
Transportes Coletivos - CRTC, e di outeiro providencias, solicitan-
do-lhe se digne determinar providencias no mantido de que nos en-
vie subsídios para que a referida Comissão poeira emitir Parecer
a respeito.

Valho-cie da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelencia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

PAULO ICOBAYASHI
Presidente

Anexo: C(Spia xerográfica do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelencia a Senhora
-Professora Luiza. Erundina de Sousa
Dignissima Prefeita do Municio de São Paulo.

SLF.
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

•

A fim de que possamos nos manifestar sobre

projeto de rei 01/92, encaminhado pela Sra. Prefeita Munici-

pal, que disp ge sobre a regularizaço dos procedimentos do-

Poder Executivo que redundaram nas obras de reforma do Autá-

dromo de Inter la gos e na ampliação da frota de gnibus da

C.M.T.C., solicitamos providências de V. Exa. no sentido de

que seja oficiado ao Executivo, a fim de que o mesmo respon-

da àt seguintes questges:

1 -. Existem aç ges judiciais ajuizadas em face

da Prefeitura Municipal de São Paulo, questionando a legali-

dade . do Termo de Cooperaç'ão firmado em. 12' . de ncivembro de

1989 entre .a Municipalidade e a Shell Brasil S.A. (Petr6-

lep)? Quais?

2 - Em caso afirmativo, qual a situaço pro-

cessual das mesmas?

3 - Existem quaisquer outras aç ges que tenham

como obj .eto a matéria tratada pelo projeto de lei 01/92, en-

caminhado através do ,ofício A.T.L. n2 638/91?

4 - Em que situaço Se encontram as Aç ges Po-

pulares que . tramitam pela 22 vara da Fazenda PUblica, Pro-

cessos 766/89 e803/89?

Sala da Comissão de Constituiç"ão e Justiça, em

o
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, A --/ C'à r92- •

*

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de Cons

tituição e Justiça, no ofício n9 DT.7/Leg.3/300028/92, dessa E-

grégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência

cópias das informações prestadas pelas Unidades competentes des

ta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei n9 01/92, de autoria

deste Executivo, que dispõe sobre a regularização dos procedi--

mentos do Poder Executivo que redundaram nas obras de _reforma

do Autódromo de Interlagos e na ampliação da frota de ónibus da

Companhia Municipal de Transportes Coletivos --CMTC, e dá ou-

tras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a .Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração/

Anexas: cópias xerogrâ.ficasiltrs-trat-ts do assunto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc
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PREFEITURA DO MUNICIPI
DEPARTAMENTO JUDICIAL - PGM Si

Sào Paulo. 16 de	 março	 drI 92.
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Memorando n2 58/92-JUD,

SGM/ATL - Senhora Assessora Chefe
Dra. SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES

•
Em atenção a solicitação de Vossa Se

nhoria, relativamente às indagações contidas no Ofício n2
300028/92 do Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

cumpre-nos informar:

1. Sob a responsabilidade de JUD.33, hí lima Medida

Cautelar de Produção Antecipada de Provas (Proc. n 2 128/91 -8è

VFP), proposta por VEGA SCPAVE S/A., tendo por objeto as obras

realizadas no Aut6oromo de Interlagos, atualmente em fase de

pericia:

2. Tendo por objeto o questionamento da legalidade

do Termo de Cooperação firmado entre a Municipalidade e a SEU
DO BRASIL S/A., foram promovidas 6 Ações Populares e uma Medi-

da Cautelar, acompanhadas por JUD.31, sendo que todos os pro

cessos foram apensados a Açao Popular proposta por ALBERTO LO-

PES MENDES ROLLO perante a 8 2 Vara da Fazenda Pública - Proces

so n2 766189 - encontrando-se os autos conclusos para prolação
de despacho saneador.

Assim, estão apensados ao processo

supra referido:

- Proc. 575/90 - 8 2 VFP, de Aço Popular proposta
por JOSÉ ALBERTO MORAES ALVES BLANDY (originalmente Proc. 748/

89 - 10'2 VFP);

- Proc. 316/90 - 8 2 VFP, de Ação Popular proposta
por EDWARD DE MATOS VA2 (originalmente Proc. 803/89 - 2 2 VFP);

- Proc. 317190 - 8 2 VFP, de Ação Popular proposta

por BRUNO FEDER NETO (originalmente Proc. 13190 - 2 e VFP);
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C funcionário

- Proc. 173/90 - 8* VFP, de., Ação Popular	 proposta
por SÉRGIO VILAS BOAS PEREIRA;

-. Proc. 295/90 - 8* VFP, de Medida Cautelar propos

ta por BENS1ON COSLOVSK (originalmene Proc. 712/89 - 3* VFP);

- Proc. 296/90 - 8 4 VFP, de Ação, Popular proposta

por BENSION COSLOVSK (originalmente Proc. 743/89 - 3* VFP).

3. Não temos conhecimento de outras ações que 	 te

nham por objeto a materla tratada no projeto de lei n e 01/92

(Of. ATL n e 638/91).

OSÉ WAGNER PASETTO(ÉASTOS

Diretor SulÁtituto - JUD

SF/asr.

•

•
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Trata o presente projeto de Lei, encaminhado a

esta Casa pela Sra. Prefeita Luiza Erundina de Souza, da

regularizaçáo dos procedimentos do Poder Executivo que

redundaram nas obras de reforma do Autódromo de Interlagos e

na ampliaçáo da frota de Ónibus da Companhia Municipal de

Transportes Coletivos - CMTC, ao lado de providências

correlatas.

Conforme acentuado 	 logo	 no	 inicio	 da

	

Ç-	 correspondente Exposiaáo de Motivos, " o retorno do Grande

	

AIO	 Prémio Brasil de Fórmula Um para São Paulo foi festejado,

•

por todos, COMO Um importantíssimo acontecimento que

transcendeu os seus aspectos esportivos, ao repercutir,

decisivamente, na vida cultural, no turismo e na economia da

Cidade. Além	 de garantir a permanência do Brasil no

calendário de competiçóes - 	 permanência esta que se

encontrava seriamente ameaçada, em decorrência de

insuficiências no autódromo carioca - a realizaçáo da prova

em Sáo Paulo marcou, com destaque, o 50o. aniversário de

quarto circuito mais antigo do mundo."



•

Folha n	 ..... ...... do proc

N . ..	 DL_ de 19 92

C funcionári o ........ e

Contando com o precioso apoio da iniciativa

privada, em especial das empresas Shell Brasil S.A.

(Petróleo) e Vega Sopave S.A., logrou o Município, não

obstante as inúmeras dificuldades e entraves que então se

lhe apresentaram, reintroduzir o circuito de Interlagos no

primeiro plano do automobilismo mundial, além de incrementar

a frota da CMTC, sucessos dos quais, sem dúvidas decorreram

benefícios diretos	 e indiretos	 para toda	 a cidade,

satisfazendo inteiramente o interesse público.

A urgência das providências indispensáveis ao

êxito da empreitada, entretanto, produziu questionamentos

dos procedimentos então adotados, embora, no mérito, as

opiniões hajam convergido em sentido amplamente favorável

àquela realização municipal.

E é, justamente, para propiciar a regularização

desses procedimentos,	 que o Executivo apresenta este

projeto, utilizando-se do meio mais adequado para o

objetivo proposto, qual seja, a lei, emanação maior da

vontade popular.
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Folha n • 33 do proc
Df . de 19 9Z

O funcionário 	

A propositura encontra amparo no art. 13 5 I, da

Lei Orgànica do Município, com a qual se entrosam os

preceitos de seus arts. 110 e seguintes, haja vista a

previsáo, em contrapartida pela coo peraçáo da iniciativa

privada, de cessbes de uso de bens municipais, as quais, é

de se notar, mereceráo nova análise deste Legislativo, ao

que consta do art 9o. do projeto. Tudo, ressalte-se, com

estrito atendimento da legislaçáo municipal regedora de

licitaçóes, ensejando integral atingimento da almejada

regularizaçáo procedimental.

O parecer é, pois, pela legalidade.

•

Sala da Comissáo de Constituiçáo e Justiça, em (9-4:343145'2'
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EXMO. SR.PRESIDENTE DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITA-
NA E MEIO AMBIENTE,

1. O Art. 7R do Projetc
\X çe . 	 os artigos SR a 15 t

ç2io direta da empre,Ji

sim sendo, quando nc
qualquer tempo resci

,.:J/	•	 nos .rtigos anterior

(kSs	
ferir 'as concess;es
tat6rios . Em caso p

el	 constante do referid

1. O Art. 7R do Projeto de Lei trata da ratificaç"ão da contrata-
ç'ão direta da empresa Shell i lBras SA. Segundo nosso entender
os artigos SR a 15 tratam apenas do contrato com a st-1:t..As-
sim sendo, quando no Art. 10 é dito que a Prefeitura poderá a
qualquer tempo rescindir quaisquer das concess2;es mencionadas
nos . rtigos anteriores, é intenç'ão do Executivo também se re-
ferir 'as concess;es da contrapartida dos procedimentos lici-
tat6rios . Em caso positivo, o valor desembolsado é aquele
constante do referido arti g o ?

.\	 2. A contrapartida dos
s"ão onerosa de espaç
ç'ão de publicidade.
virtuar as praças e
tes esp.ços ?

2. A contrapartida dos procedimentos lic .itat6rios inclui a ces-
s"ão onerosa de espaços em logradouros páblicos para veicula-
ç'ão de publicidade. No crê o Executivo que isto poderá d'as'»
virtuar as praças e ruas com aumento da poluiç'ão visual nes-
tes esp.ços ?

r a contrataç-ão

olítica Urbana
alteraçes ?

V e r „ AI

-

Solicito	 V,Ea prdvidências no sentido de que
seja oficiado ao Executit. p par que o mesmo se manifeste a res-
peito do presente processo, ...onforme requerimento do Ver.Andrade..,
Figueira.	 ......

13.04.92

vernAntck KAg-Werg
Presidente

. I?
fp	 Solicitc

d r/ dos seguintes quesitos:

'5-
/

D-

11W ''

\
;

oficiar ao Executivo pa
Solicito de V.Exa	 providências no sentido de

Voficiar ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respeito

Ake	 2_ Du&tri Aufori7nti . UP,3. Quem autorizou . Vega-Sopave

Exmo.Sr.Presidente

rias eram bem maiores que os
tagens leqais permitidas p,111''

.,-

4. Qual a raz'ão de se pr9,rndes
direta da empresa Sháll Brém:/

5 ,. Poderia o Ex iii! c ti t. i t o .::!ii c a rn i n I-,/
cáp i a do Termo d.... Cooper. 	 aço

r\	 :1.3.,

rade 11
elator

• agora rat
SÃ ?

r
1.7('

1.9r.
?f9

iguertra

DO. s `ão	 F
com si ti a s

as obras, cujos valo-
ito além das porcen-
contrato ?
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Lejislativo

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo

subsídios para emissão de Parecer.

14.04.92

Mi./ Mara itrzolla
Chr	 V.1“-in r- 	 IV

Sra.Chefe,

Preparado o (ifícic conforme solicitação.

14.04.92

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação. rubricado como /65-a 	

do processo ng 0200/..044,..J,Jde 19 944.W.1„.(a)
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São Paulo, )1 4 de abril de 19926

DT7—LEG3

OFICIO N.300091./92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de

Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art.

68 do Regimento InternO, encaminho a Vossa Excelõncia cópia xero-
gráfica do despacho dosais Comissão, relativa ao Projeto de Lei n266
01/92 de autoria desse Executivo, que dispõe sobre a regularização

doe procedimentos do Poder Executivo que redundaram nas obras de re

forma do Autódromo de Interlagos e na ampliação da frota de ônibus

da Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e dá ou-

tras providencias, solicitando-lhe se digne determinar providõnelas

no sentido de que nos envie subiSlos para que a referida Comissão

possa emitir Parecer a resp4it0,

Valho-me da oportunidade para apresentar a

Vossa Weelimela os meus protestos de elevado apreço e distinta

consideração,

PAULO ~ATAM

Presidente

Anexo: Cópia xerogrática do rhapanlio01102ontlesio solicitante.

A Sua Excelencia a Senhora

Professora Luisa Erundina de Sousa

Dignissima Prefeita do Município de São paul°.

sur.
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EXMO. SR.PRESIDENTE DlN COMISSO DE POLÍTICA ~In, METROPOf ITA-
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2> 	 ef7 	.
solicito de V.Exa. promidâncias no sentido •rle

(7 ( V oficiar ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respeitoJ

1 . 
di ,/ dos seguintes quesitos:

- agora rat
ii SÃ ? //1

S. Poderia o Executitb encaminh
•	 cc;pia do Termo. de_ Cooperaç'ão

ler	 •	 C\11›

iguertra

	

Exmo.Sr.Presidente da C.y.S.P.	 - -	 .

Solicito Oe V.E a. providâncias no sentido ..1 4. que
se j a oficiado ao ExecutiU para que o mesmo se manifeste a re

	

o	 o	 r
s-,

peito do presente precessnforme requerimento d Ve.Andrade
Figueira.

'420

Ver. Ai (Xrade F
R\ 1 ator

1*}IXIss'ão de F
com suas

olítica Urbana
alteraç ges ?

13.04.92

.VerAnto4,11/Prg
Presidente
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110	 Anexo:- COpia.xerografica do despacho da
COmissão solicitante.

aë,a f ir.:..rdéd,0% de Oliveira

Chefe de Secãu	 GM ATL

c70--a

Chefe de Seçãu

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  14 de 	 abril	 	 de 1992

	

tte P5WA	 AJ0
t

Folhe N., .:'

N.o /CU;
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fueolemerle 41r"

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n a 3000911* , de

Abh. 	

Félim	 pre"

14-04-92,solloitando da Sra. Prefeita providencias no sen-

tido de que nos envie eubsidios para que a Comissão de Po.

litica Urbana Metropolitana e Meio Ambiente emita Parecer

sobre o PL nle 01/92, de autoria desse Executivo.

Côo. 0653
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Senhor Presidente da Comiss"ão de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

dl/	 Tendo em mista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogaç'ão de prazo pa-

ra emiss .ão de parecer desta Comiss'ão, conforme , disposto no

art. 63 "caput", do Regimento interno.

Em713.04.92

Ver.A•DRADE FIGUEIRA

Relatar

Deferido

Presidente da C.P.U.M.M.A



Folha n.o_	 do proc.
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Senhor Presidente
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	  	 	 Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300091/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das

informações prestadas pelas Unidades competentes desta

Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei no. 01/92, de

autoria deste Executivo, que dispõe sobre a regularização

dos procedimentos do Poder Executivo que redundaram nas

obras de reforma do Autódromo de Interlagos e na ampliação

da frota de ônibus da Companhia Municipal de Transportes

Coletivos - CMTC, e dá outras providências.

g DE SOUSA
ita

ERUNDI
Preles

D I 92)&0),, o

Mej efrta a ‘  ,Serneá

GABINETE DO PREFEITO
.1! C. ,n

Olício Á .9. cr. n.o	 /92
Processo no. 10-008.835-91*72

de 1992

10 - OFICIO
10-0120/92-O

São Paulo, 28 de cugnj

nnn

Aproveito a oportunidade para reiterar

. a Vossa Excelência os protestos de minha alta consiOeração.

Anexos: cópias xerográficas de peças ilustrativas
processo no. 10-008.835-91*72.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

doilustrativas



A Douta Cony'ssâ'o de
edg

Emd8/ e)./241

LUIZAR—TIA DE CARVALII0

Assessor Técnico leg. Chefe-

T. M.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO In
GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE COOPERACfid

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO, doravante designada pela sigla PMSP, re presen-

tada pela Sra. Prefeita LUTZA ERUNDINA DE SOUZA, e de outro,

SHELL BRASIL S/A. (PETRÔLE0), sociedade com sede na cidade tio

Rio de Janeiro - RJ, â Praia de Botafogo n9 370, e escrit6 -

rio nesta cidade ji Av. Pres. Juscelino Kubitschek 1830, Tor-

re I, 99 andar, CGC. MF.33.453.598/0331-37, neste ato renre-

sentada nor seu Diretor Comercial Sr. CARLOS ROBERTO MALUF

doravante designada apenas por SHELL, ajustam, entre si, uma

cooperação que se regera nelas cláusulas seguintes:

PRIMEIRA

(Objeto) Este termo de cooneração tem nor objeto:

a) a reforma do Autódromo Jose Carlos Pacce Interlagos,oue

importarã no valor em cruzados novos que se mostrar eouiva -

lente aUS$3,5 milhões norte-americanos, pela cotação oficial

média das respectivas datas de desembolso; e

b) a incorporação de 50 (cinqüenta) novos (7 ,nibus frota da

CMTC - Companhia Municipal de Transportes Coletivos, narauti

lização no serviço público de transporte em re g iões perifóri

cas do Municipio.

SEGUNDA

(Reforma do Autódromo) A SHELL se com promete a arcar com os

custos relativos às obras de reforma do autódromo de Interla

gos, que obedecerão o elenco discriminado no ANEXO I e .) os-

tudo preliminar constante do ANEXO II, mie inte g ram este ter

mo e nue sintetizam, na totalidade, as obras de reforma do

autódromo previstas na letra "a" da cláusula Primeira, sob a
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(Obrigaçc-Ses da SHELL) A SHELL de comnromete a:

a) contratar a seu exclusivo critério de escolha, com a

terveniência da PMSP, emnresa com ca pacitação técnica nara a

realização das obras, que se incornorarão ao natrimôrdo da

PMSP, arcando com todos os custos, desnesas e preços relati-

vos a estas;

b) fiscalizar a execução dos serviços contratados, responden

do pela sua aualidade:

c) observar, rigorosamente, nor si e por sua contratada, os

prazos, o projeto executivo e memorial descritivo das obras,

nos termos do contrato de empreitada respectivo;

QUARTA

(Fiscalização das Obras) A PMSP noderã fiscalizar a qualquer

temno a execução das obras objeto deste termo, a fim de ve-

rificar o exato cumnrimento das condiçaes estabelecidas para

estas.

QUINTA

in-

(Ônibus) SHLL intermediará junto ã Mercedes-Benz do Bra-

sil S.A com o apoio negociai da Empresa Rodobens S.A. - Admi

nistraçãe e Participaç6es a rápida entrega de 50 (oingelenta)

ônibus para a CMTC - Comnanhia Munici pal de Transportes Cole

tivos, res peitada a disponibilidade do fornecedor. Deste to-

tal, 15 (quinze) unidades serão doadas pela SHELL a CMTC, em
espécie ou mediante o pagamento do preço total das 15 'quin-

ze) unidades, sendo que as demais 35 (trinta e cinco) unida-

des serão adquiridas diretamente nela CMTC ãs,suas exnensas

da Mercedes-Benz do Brasil S.A, com anojo negociai da SHELL'
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	e da Rodobens S.A. - Administração e Partici paçies.	 vví-

culos serão da marca Mercedes-Benz, modelo 365 -

própriQs bar-a o peração em linhasurbanas. :444A]r.'v n.

- • •4

OCI.AN, ICC

(Utilização dos ônibus) Os veículos referidos naclftusuiaan

tenor serão destinados, nrioritariamente, as linhas da con
cessionãria que sirvam a Periferia da Cidade.

SCTIMA

(Contra partida da PMSP) A PMSP se comnromete a processar a

permissão de uso de 20 (vinte) areas de sua p ropriedade à

SHELL, Para a instalação de postos de abastecimento paraveí

culos e 'atividades correlatas inclusive lojas de conveniên-

cia, entre as quais a SHELL indica desde jã como de sua nre-

ferência, as relacionadas no ANEXO III, bem como a permitir

à SHELL instalar e conservar, às suas ex pensas, 5 ( cinco )

"outdoors" nas dependências do Autódromo de interlagos, por

um prazo de 8 (oito) anos, cuja permanência no local por oca

siso dos eventos internacionais, ficara condicionada ij anu-

ência dos respectivos Promotores e seva objeto de ne gocia -

76es. com estes.

SEXTAOliA1M

OITAVA

(Características da Permissão) A permLss;io das areai;

as seguintes características:

Lerã

a) por prazo determinado, de 20 anos, fixado de modo a nos

sibilitar o retorno dos investimentos objeto deste termo

assegurando equivalência econômica na cooneração ora avença

da;

b) onerosa, com a retribuição fixada em 5% (cinco nor cento)

da margem bruta atribuída ao Revendedor do CNP, calculadas°

bre as vendas mensais de combustíveis de cada um dos futu-

ros postos revendedores que vierem a ser instaladas nas res
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c) a título precário, com a incor poração das benfeii-.0rias'

ao imóvel guando do seu término, normalou antecipado;

d) com a permissão à SHELL nara contratar com a Empresa Podo -

bens S.A. - Administração e Particinaçaes ou com terceiros

a operação dos Postos revendedores a serem instalados nas

áreas nermissionadas, com observáncia das normas do CNP;

e) com a obrigação da PMSP substituir qualquer das ,Ireas

objeto das permissGes, por outra que satisfaça as exigén -

cias legais , escolhida de comum acordo, na ocorrência de

indeferimento por parte do CNP, ou qualquer im pedimento le

gal venha obstar a instalação, no local, de posto revende-

dor de combustíveis, observadas as demais condiç6es deste

termo;

f) com a obrigação da SHELL em executar sob as suas expen-

sas as obras necessárias Para a implantação e funcionamen-

to de postos revendedores de combustíveis, bem como c, obri-

gação de manter as Eireas remanescentes urbanizadas e em

boas condiç5es de limpeza e estética;

g) com a previsão de que, necessitando a Prefeitura reclual

quer das áreas permissionadas antes do término do nra zo de

vigência da permissão, devera a mesma notificar a SHELLcom

a antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, fican

do obrigada, nessa hi pótese, a substituir tal área norcival

quer outra que se preste para a mesma finalidade, escolhi-

da de comum acordo, ou, então, a seu critério, efetuar a

devolução do valor atribuído ji res pectiva permissão, calcu

lado proporcionalmente ao tempo restante, isto é, em sua

equivalência ã relação valor/ prazo de vigência da respecti

va permissão de uso, corrigido monetariamente Pela varia -

ção da BTN fiscal, ou por outro índice que vier a ser ado-

tado pelo Governo em sua substituição, no prazo contido nos

respectivos termos de permissão de uso, desiendo a ooçã)cons

tar da dita notificação.
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h) com a previsão de aue, na nrimeira hip6tese

•

•

"q", a PMSP efetive a nova nermissão de uso no pra
zo maximo de 60 (sessenta) dias apôs o recebimento pela

SHELL da notificação prevista na mesma letra "q";

NONA

(Características do Imóvel) Somente poderão ser nermis -

sionadas à snELL áreas com as seguintes características:

a) representadas nor bens dominiais sem aualauer utiliza

ção pela PMSP:

b) que não tenham sido reservadas a instalação de creche,

posto de saúde, escola ou outros eaui pamentos urbanos de

interesse social:

c) livres e desocupadas;

d) aptas	 instalação de postos de abastecimento, nos ter—
mos da legislação do CNP e do Municí pio de São Paulo.

DRCIMA

(Processo) Cada permissão, procedida com observância da

legislação municipal aplicável, será objeto de procedi -

mento administrativo regular inaugurado por netição 	 da

SHELL, que devera estar decidido no prazo m;lximo de 	 60

(sessenta) dias.

DÉCIMA PRIMEIRA

A PMSP aprovara no prazo mãximo de 60 (sessenta) dias,os

projetos que lhe serão submetidos nela SHELL visando a

construção das benfeitorias nrónrias nara nostos revende

dores nas ,Ireas permiss .ionadas, uma vez atendidas as exi.

ciências da lei nrópria.
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A PMSP Poderá optar por efetivar a permissão de uso Por in-

termé" dio de uma de suas entidades da administração indireta,

especialmente a Anhembi S.A. - Turismo e Eventos da Cidade

de São Paulo, res peitados os termos desta cooPeração e sem-

pre com a sua interveniência.

DÉCIMA TERCEIRA

(Valor de cada permissão) O valor total desembolsado pela

SHELL para reforma do Autódromo e doação dos ônibus, no va-
lor em cruzados novos que se mostrar equivalente à US$5 (cmn

co) milhOes de dólares norte-americanos, cotação média ofi-

cial das respectivas datas dos desembolsos, será rateado en

tre as 20 (vinte) uermissOes de uso a serem concedidas,pro-

porcionalmente ao valor de cada uma, que será atribuído de

acordo coma avaliação prevista na cláusula décima segunda.

DÉCIMA QUARTA

(Avaliação) A avaliação das áreas será feita pelo órgão com-

petente da Procuradoria Geral do Municímio da Secretaria dos

Negócios Jurídicos da PMSP.

DÉCIMA QUINTA

(Da Rescisão) Caso qualquer das partes deixe de cumprir	 em

parte ou na totalidade o presente termo de Cooperação, fica-

rá o mesmo rescindido, desobrigando-se a PMSP de processaras

Permiss8es de Uso previstas, restituindo à SHELL, até o tér-

mino do exercício financeiro seguinte os desembolsos efetiva

dos durante o ano anterior, devidamente corrigido pela varia

ção do BTN (ônus do Tesouro Nacional), índice fiscal, ou por

qualquer outro índice que porventura venha ser criado pelo

Governo Federal em substituição, respondendo ainda perante à

SHELL pelas demais obrigaç6es assumidas em decorrência do ore
sente termo.
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(Foro) Estando as partes assim justas e contratadas, assi -
nam o presente Termo de Coo peraç5o com as testemunhas abai-
xo, elegendo o Foro Central da Comarca de São Paulo para

dirimir auais guer dúvidas dele decorrentes.

São Paulo, 12 de novembro de 1989.
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ANEXO I

SERVICOS A SEREM  EXECUTADOS

1 - Adequação da pista existente no autódromo, ao v novo tra

çado com frezagem nos pontos necessários, recaneamento

total da nista de Fórmula 1, inclusive do acesso aos

boxes e pátio do Helinorto, conforme o croani (ANEXO An.

2 - Demolição e construção de nova torre de cronometraqem.

3 - Revisão geral das instalaçóes elétricas, hidráulicas

etc. dos boxes existentes.

4 - Construção do andar sunerior da sala de imnrensa.

5 - Ampliação dos banheiros nas áreas dos boxes.

6 - Pintura do prédio da Administração.

7 - Serviços complementares:

- drenagem suoerficial;

- drenagens profundas;

- pontos para passagem de cabos diversos;

- reparo e pintura das bilheterias;

- bases nara construção de arauibancadas tubulares, em

concreto armado até 200m 3 .

14,
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Ntvl
oCTA	 Nocâbu'

IdDICADA (M
2

4 A

Á, ÁíCUC'i

‘i
¡d.e

proc.

Av,IndianOpolis X Ibirapuera

R. dos Otonis X Diogo de Farias

Castelo Branco X Maximiano Leite

R. Anhaia X Italianos X Castelo Branco

Otaviano Alves de Lima

Elizabeth Robiano X Ulisses Cruz

R. Bresser X R. dos Trilhos

Missionãrios X Bragança Paulista

Marginal do Tietê (planta 32)

Pedro de Toledo X José Magalhães

Av. Emb.Macedo Soares X Sta. Marina

Av. Abraão Ribeiro X Luzitânia

5.000

1.814

3.778

10.441

9.400

1.035

1.500

1.500

6.000

2.240

5.826

8.400

•
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Azocsior:a

Interessada: Câmara Municipal

Assunto : informaçOes sobre o PL 01/92 - Executivo - que

estabelece procedimentos tendentes à regulari-

zação da atuação do Executivo, que redundou na

reforma do Autódromo de Interlagos.

SGM-ATL

Senhora Assessora Chefe

Atendendo ao solicitado no Oficio n9

300091/92, encaminhado à Senhora Prefeita pelo Presidente da

Câmara Municipal de São Paulo, esclarecemos que:

1. o disposto no artigo 10 do projeto de

lei em exame, se refere às concessaes de direito real de u-

so a serem outorgadas a Shell Brasil S.A. que, por sua vez,

não se confundem com as concessOes de uso de imóveis munici

pais previstas no artigo 39 da mesma propositura;

2. a cessão onerosa, por permissão ou au-

torização, de espaços em logradouros públicos para eventos

determinados e, também, para a veiculaçãO de publicidade de

verá ser feita de forma criteriosa, precedida da devida ins

trução, e em harmonia com as demais leis municipais relati-

vas à poluição visual;

3. a Prefeitura do Município de São Paulo

celebrou com a Shell Brasil S/A (Petróleo) um Termo de Coo-

peração, pelo qual a Shell poderia contratar, a seu exclusi

vo critério, com a interveniência da P.M.S.P., empresa com
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capacitação técnica para a realização das obras.

Exatamente por se tratar de um Termo de

Cooperação, e não de um contrato propriamente dito, não se a

plica hipótese, sub exame, os percentuais de acréscimo ou

supressão previstos no artigo 81 da Lei n9 10.544/88.

4. Objetivando superar a discussão meramen

te jurídica surgida com o entendimento do Tribunal de Contas

do Município, .que considerou o Termo de Cooperação inadequa-

do ao ordenamento legal em rigor, o Executivo apresentou o

projeto de lei, a fim de alcançar a regularização dos proce-

dimentos adotados, apesar, de, manter seu posicionamento quan

to à legalidade de sua atuação.

5. Junto, encaminhamos cópia do Termo de

Cooperação celebrado entre a Prefeitura do Município de São

Paulo e a Shell Brasil S/A.

São Paulo, 02 ?I de abril de 1992.

LÚCIA DE_TOB550 PIZA PELUSO
Assessora Jurídica Chefe_

Gabinete da Prefeita
S.G.M./A.J.

/LTPP/vale.
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/92 OA COMISSU OF. POLi'.TICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PI_ 00J/92

Visa o presente Projeto de Lei n2 001, de 04 de fevereiro de J.
oriundo do Executivo, dispor sobre a regularização dos procedimen-
tos do Poder Executivo que redundaram nas obras de reforma do Au-
tódromo de interlagos e na ampliação da Trota de ônibus da Compa-
nhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e dar outras pro-
vidências.

A propo ,si.ttma, que tem por finalidade precípua r 'egularizar os pro-
cedimentos do Poder Executivo que dizem respeito à reforma execu-
tada do Autódromo referido, a fim de que o Grande Prêmio Brasil de
Fórmula I fosse realizado ainda em 1990, possui duas partes dis-
tintas:

A primeira, que vai do Art. 22 ao Ar t: 62, trata do processo l
tatório de seleção de empresas cooperantes que assumam a responsa-
bilidade dos custos de reforma do Autódromo de Interiagos que não
rossem cobertos pelo Termo de Cooperação celebrado entre o Poder
ExecUtivo e empresas particulares.

As licitaaes englobariam a totalidade das obras, e cada procedi-
mento licitatório abrangeria uma parte definida dessas obras, com
exceção daquelas cujos custos fossem cobertos pelo Termo de Coope-
ra‘ão.

A contrapartida desta cooperação das empresas seria a concessão de
uso de imóveis do Município para atividades especficas; o direlto
de divulgar, por intermédio de publicidade, no Autódromo de Inter-
lagos, em seu entorno e nas áreas de estacionamento, a cooperação
prestada; a cessão onerosa, por permissão ou autorização, de espa-
ços em logradouros pdblicos para eventos determinados de alcance
popular e para a veiculação de publicidade; e a cessão onerosa do
Autódromo de Interiagos para a realização de testes, filmes publi-
citários ou atividade de montadoras de veículos e fabricantes de
produtos automotivos.

No que diz respeito às concesses, estas somente poderiam ser fei-
tas tendo como objeto os bens imóveis sem quaisquer utiliza4es
pela Prefeitura e que não tenham sido reservados para finalidades
sociais que o Projeto de Lei especifica, e que estejam livres e
desocupados.
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As concess'6es seriam onerosas, com observância da legislação muni-
cipal aplicável, e a pós avaliação das áreas, levando-se em conta
as dimenses, localiza4es, e a lucratividade que a cooperante po-
deria auferir, com vista à definição de um prak.o para concessão
que lhe assegure apenas a exata recuperação de seu desembolso.

A empresa coo perante selecionada pela licitação efetuaria o paga-
mento do valor devido diretamente à Vega Sopave SA, empresa execu-
tora da totalidade das obras de reforma. A contrapartida viria
contra a apresentação do instrumento de quitação.

As avaliaçes necessárias e os custos das obras necessárias seriam
realizadas pelos órgãos competentes da Prefeitura e levadas ao co-
nhecimento da Câmara Municipal por ocasião de cada licitaçã.o.

A segunda parte, que vai do Art. 72 ató o final, trata da ratifi-
cação da contratação direta da empresa Shell Brasil SÃ, com dis-
pensa de licltação por emergncia, para a execução das obras men-
cionadas, através do "Termo de Cooperação".

Consultado o Executivo sobre uma eventual incorreção no Art. 72,
ele R confirmou, sem contudo enviar qualquer substitutivo.

Em outra consulta sobre os gastos em obras bem maiores que os pre-
vistos, e muito além dos percentuais legais, o Executivo informou
que a Shell poderia contratar empresa construtora a seu exclusivo
critério e que os percentuais não se aplicam no caso, pois trata-
se de Termo de Cooperação.

Esta Comissão analisou a pro positura, separadamente, nas duas par-
tes aludidas.

Quanto à primeira parte trata-se de um processo licitatório singu-
lar, onde o objeto da licitação não ó nem execução de obras nem
compra de materiais ou serviços, mas tão-somente um pagamento de
dívida, contraída para pagamento de obras, cujo preço praticado
estava fora do. controle do Executivo.

O pagamento desta dí.vida, diretamente à Empreiteira que realizou
as constru4es, terá como retorno à empresa cooperante concessão

‘Ál( de bens municipais, , que poderiam ter finalidade mais nobre, e
tu :1. 	 de colocação de propaganda em praças e no Autódromo e en-
tornos, com a consequente poluição visual que tão bem se conhece.

-Não se deve dispor dos imóveis municipais da forma de que se está
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p retendendo fazer, a fim de se resolver problemas conjunturais. Se
existirem empresas que tenham interesse neste neg . ócio, é evidente
que elas obterão vantagens na transação, significando que o Muni-
cí p io estará pagando um preço, e bastante caro, por isto.

Quanto segunda parte não se deve 'ratificar uma contratação, que
foi feita diretamente, sem licitação, cujo valor é a alta soma de
tr&s e meio milh3es de dólares, com a justificativa de emeryAncia.

Tenta agora o Executivo, com o fruto da imprevid&ncia e da falta
de planejamento do projeto global do Autódromo, pagar com as con-
cesses pliblicas, o preço exorbitante da obra.

Não somos contra se aparelhar o Autódromo a fim de que ele possi-
bilite a realização de Grandes Prmios. Somos contra, sim, a forma
pela qual isto foi executado, pagando o Municí p io um aumento de
preço por duas vezes, seja pelo não controle dos preços cobrados
na construção, seja pelo preço que se pa gará aos novos cooperan-
tes. Julgar que a concessão de imóveis, de locais de propaganda e
do próprio Autódromo, tem custo zero, já que a Prefeitura não irá
desembolsar qualquer quantia, é não entender que o Município já
despendeu no melhoramentos das áreas e que sua finalidade p rimor-
dial é dar bem-estar aos seus cidadãos: E não é isto que está sen-
do feito.

Por estes motivos, esta Comissão é contrária ao presente Projeto
de Lei.

Saia da Comissão de Política Urbana, Metropo 1.tana e MeSo... Ambien-
te, em Oj6/	 f
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Exmo. Sr. Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo,

De acôrdo com a Nobre Relator Ver. Albertino Nobre, soli-
cito a V.Exa. f,ejam encaminhad s ao Executivo os quesitos for-
mulados.

LUIAJCARLUS MOURA
Presidente da Comissão do Administração PUblica

'A AT-1 - Senhora Assessora Chefe,
De ordem do Senhor Pre-

sidente da Comissão, solicito e devido encaminhamento.
Em 25/05/92.

DEFIRO



Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç6es ao presente

Projeto de Lei.

27-05-92

Sôniax1.27.ar a .taoila
Charlo !Seção Técnica II/

Sra. Chefe,

Providenciado oficio solicitando informaça'es.
••

27-05-92

MAN,os Antonio 1e16-nidai

rÉ§ijui'.17-á4Êtg.rtélV0
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SEGUE.	 juntado 	 	 , ~Ia dat

documento  	e papel de informes!

rubricado  C"  sob Nig)	 n.o	 6.. .."-On

Em

.1 t'f.:	 •

, ~Ia data



W..~a a‘ P5g,
XMO. SENHOR PRESIDENTE DA C4MARA muNici pni_ DE SO PAULO,

1) Baseado no texto do PL n2 001/92, a empresa que
vencer a licitação prevista na artigo 20, pagará à Vega Sopave
S/A o valor devido. Qual é, na total, o valor devido?

2) O contrato para execução das reformas do autódro-
mo foi assinado pela Prefeitura com a Shell Brasil S/A ou com
a Voga Sopave S/A?

3) Como se explica a diferença acordada inicialmente
do US$ 5.000.000,00 para US$ 22.000.000,00?

4) Face ao disposto no artigo 87 da L.O.M. e com a
finalidade de resguardar os interesses do Município no futuro,
mesmo que no pressuposto de que o Poder Público não pode locu-
pletar-se, solicitamos parecer circunstanciado, incontroverso
e favorável ou não, da Procuradoria Ger ,-1 do Municipio, sobre

/1/ 71
o teor dos dispositivos do PL 0f/92, cam a finalidade do apon-
sá-lo ao processo n2 01000i921, dest1J Edilidade.

AL "RTINO (.0BRE
Relator

Solicito de V. Exa. providencias no sentido do ofi-
ciar ao Executivo para que o mesmo informe sobre as seguintes
questiSes

tUIZ CARLOS MOURA
Pres. da Com. de Administração Pública.
Fm 25/05/92.
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São Pulo,/42e ~o de 1992.

DT7-1E03
0?„7/Leg.3	 OFIC]0 N.300168/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Adminietração PUblice, e nos termos do art. 68 do Regimento In
terno, enoaminho a Vossa Excelincia ()Cola do despacho da refe-
rida Comissão referente ao Projeto de Lei O 001/92 de autoria
desse Executivo - que dispii s• •^ - a regulariza.ão dos procedi10
mentos do Poder Executivo q • . • • , - nas obras de reforma
do Autãdromo de Interl , - • - . •,, tunp , ação da frota de &Libas
da Companhia ~doi ,» ,$ de ,+ - • -‘• •rtes Coletivos - CRTC* edil
outras providanc - , s , • cit• • • lhe se digne determinar provi
anelas no se 1 , o de • - nos envie subsidiou para que a reto-
tilda Coais ao pos-, . em r Parecer a respeito.

Vai --me da oportunidade para apresentar a Voa
as Excelanola o us protestou de elevado apreço e distinta
consideração,

PAULO KOBATAS81
Presidente

Anexo: Cõpia xerogriafica do despacho da Comiseão solicitante.

A Sua Exceancia a Senhora
Professora Luisa Erundina de Sousa
Digniasima Prefeita do bluniciplo de São Paulo.
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XMU. SENHOR PRESIDEN1E DA CAMARA MUNICIPAL DE S40 P(uLo,

ALpERTINO NOBRE
/ Relatar os•

•

Solicitado V. Exa. proviciés nciais na sentido de ofi-
ciar ao Executivo para que o mesmo informe sobre as seguintes
quest6es:.

1) Baseado no texto do PL nO 001/92, a emPresa que
vencer a licitação prevista no artigo 20, pagará à Vega Sopave
S/A o valor devido. Qual é, no total, o valor devido?

2) O contrato para execução da fi reformas do autódro-
mo foi assinado pela Prefeitura com a Shell Brasil S/A ou rnm
a Vo ga Sopave WAY

3) Como se explica a 'diferença acordada inicialmente
de US$ 5.000.000,00 para US$ 22.000.000,00?

4) Face ao disposto no artigo tf/ da L.O.M. o com a
finalidade de resguardar os interesses do Município no futuro,
mesmo que no pressuposto de ' que o Poder Público não pode locu-
pletar-se, solicitamos parecer circunstanciado, incontrove=

/ae favor uável n não, da Procuradoria Ger 1 do Municipin, cobre
o teor dos dispositivos do PL 092, - m a finalidade de apen.
sá-lo ao processo nO 01000192J dentz- Edilidade.

LUIZ CARLOS MOURA
Pres. da Com. de Administração Pública.
Em 25/05/92.	 •	 •

• -s.
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São Paulo, 	 27	 de	 maio	 	 do 199Z.

MEMORANDO

Recebi Oficio DT.7/1".3 n* 168/92 de
27-05-92, encaminhando à Sra. Prefeita Municipal cOpla do despa-
cho da Comissão- 40 , Administração, Póblica, relativa go Projeto de
Lei nit 001/92, de autoria do Ex4cutivo.

Anexo: Cópia xerogràfica do despacho da Comisso solicitantes

•

CÔO. 0853

00000
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaclio, rubrIcA como folha rilf 

À Comissão de Administração Pública,
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Para as devidas providencias.
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r a de autoria de Vereador / •que

revoga o termo de Cooperação as_
sinado pela Prefeitura de S jio . Pau 1

-i

lo e a Shell Brasil S/A e estilhe

lece dependerem de autorizayin le

gislativa todas as concessões	 c!

permissões de uso	 outorgadas [Jur

um período superior a 90 dias.ln-

constitucionalidade - No tocante

revogação do Termo de Coopera-

ção,configura-se a usurpação de

competência tipicamente executiva.

No tocante à subordinação de de

terminados atos à autorização le-

gislativa, intenta-se veicular

por lei ordinâria materia prOpria

da Lei Orgânica do Município, con

trariando a lei de estruturaçaopo

lítica em vigor - Pelo Veto.

e".-
INTERESSADA- ASSESSORIA TECNICO LEGISLATIVA - SGM - ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n9 624/89.

INFORMAÇÃO N9	 IV/	 /PGM-GAB/90

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

SENHOR SECRETARIO

Versa o presente sobre projeto de lei de iniciativa

MO- 014 • DGM
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Admin•

de Vereador, que revoga o Termo de Cooperação assinado pã Ire -

feitura de São Paulo e a Shell Brasil S/A e estabelece dependerem

	

de autorização legislativa todas as concessões e permissões 	 de

	

uso de bens imóveis Municipais não edificados , outorgadas	 por

um período superior a 90 dias.

A revogaç5o de um ato administrativo, assimeNmo ares

cisão administrativa de um contrato administrativo, compete ex-

clusivamente à Administração Publica que o praticou. Nesse sen-

tido, a lição de DiOgenes Gasparini:

" Só à Administração Pública reconhece-se compe

tência para revogar os atos administrativosque

praticou. Ao judiciário e ao Legislativo não ca

be qualquer atribuição nesse sentido. Ademais

a nova ordem jurídica não revoga atos adminis -

trativos que a ela se opõem ; apenas torna- os

ineficazes. Destarte, sõ a Administração

ca é sujeito ativo da revogação."

(Direito Administrativo Editora Saraiva- 1989-

p 85).

Assim f,é inconstitucional a propositura i por invadir

a 'área de atuação. exclusiva do Chefe do Executivo, contrariando

,gs lagrantemente, o princípio da independência dos poderes, esta -

•uído no art. 29 da Constituição Federal.

Por outro lado, ao estabelecer que as permissões	 e
concessaes de uso outorgadas por período superior a 90 dias devam

depender da autorização legislativa; a propositura contraria 	 o

disposto na Lei Orgânica dos Municípios, atualmente em vigor jro

força do art, lle paragrafo ünico, do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transítorias,

De fato, a LOM, em seu artigo 65, § 19 e 29,estabe-
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lece que todas as concessões adminis—Erabda‘ca.demiciãb7i%"ens
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blicos municipais, qualquer que seja o prazo da outorga, dependem

de autorização legislativa.

E no § 39, do mesmo artigo, a LOM determina que r i

permissão de uso de bem público serã feita a titulo precário, por

decreto.

.A mataria, contida na Lei Orgânica dos Municipios_.que

inegavelmente diz respeito ã estruturação política do Município,

eis que trata do Inter-relacionamento dos poderes Municipais -

somente pela Lei Orgânica própria poder ser alterada, não por

lei ordinária,

Desta forma, no art, 29, da propositura em exame,não

foi observada a via normativa constitucionalmente exigida e subme

tida a processo legislativo distinto do previsto para a lei ordi-

nária ( art, 29 da Constituição Federal),

Sendo flagrante a inconstitucionalidade do projeto de

lei em análise, recomenda-se o veto total, a ser aposto pela Pre

feita na ocasião própria.

Vossa Excelência entretanto, em apreciando, melhorde

cidirã.

São Paulo, de	 de 1990.

ANA MARIA CRUZ DE MORAES

Procuradora Geral do Município.

At
0'

/IS/eeml
MO - 014- DOM
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SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

SENHOR SECRETÁRIO

Encaminho a Vossa Excelância o parecer subscrito pela

Procuradora Geral do Município sobre . o projeto de Lei N9 624/89,de

autoria do Legislativo , que revoga o Termo de Cooperação assinado

pela Prefeitura de São Paulo e a Shell Brasil S/A e estabelece de-

penderem de previa autorização legislativa as concessões e per -

misses de uso de terrenos públicos outorgadas por prazo superior
a	 90 (noventa) dias.

A revogação. de ato administrativo só tem cabimento pe

la própria autoridade que o praticou - "verbi gratia", pelo Le-

gislativo, se o ato tiver sido'praticado por 'órgão de administra -

ção do Legislativo - e a matéria, adequadamente contida na Lei Or

gãnica dos Municípios f por tratar do inter-relacionamento dos po-

deres municipais i somente pela Lei 0ígánica própria poderá ser al-

terada, submetendo-se essa a processo ..Zegislativo distinto do pre-

visto para a lei ordinãria ( art. 29 da Constituição Federal).

Endosso as conclusões alcançadas e a recomendação de

veto total,, a ser	 aposto pela Prefeita, na ocasião própria.

.2k consideração de Vossa Excelência.

São Paulo,	 de	 de 1990.

11C/ecml
HÉLIO PEREIRA BICUDO

SECRETARIO DOS NEGÓCIOS JURIDICOS
MO • 014 - DGM



EMENTA: Termo de cooperação com a Shell do Bra-

sil - A disrussFío d p nua legalidade em

. açc-)es populares riÃo impede o ajuizamen-

s,	 to de ação anulatória pela administra-

)

çao, objetivando anular a decisão	 do

Tribunal de Contas e Decreto Legislativo
1

que sustaram seus efeitos, em razão de

vícios formais.
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INTERESSADO: Administração

ASUNTO:	 Termo de Cooperação com a

Shell Brasil S.A (Petróleo

ASSESSORIA JURÍDICO CONSULTIVA

SENHORA DRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

1. Iniciou-se o presente em razão da apreciação do

Termo de Cooperação, celebrado entre .a Prefeitura do Município

de São Paulo e a Shell Brasil S/A (Petróleo), objetivando a re-

forma do Autódromo José 	 Pacce - Interlagos e à incorpora

ção de 50 ônibus à frota da, CMTC.

Em contrapartida, a empresa deveria receber per-

missão de uso de vinte áreas de propriedade do Município, para

instalação de postos de serviço e abastecimento, bem como ser-

lhe-ia permitida a instalção de cinco "out doors" nas dependen-

cias do autódromo.

As condições para a outorga das permiss3es, 	 bem

53mo as regras para seu exercício foram minudentemente previstas

Çit. Termo de Cooperação.

2.	 Do expediente ainda constam documentos comprobato

rios da entrega dos onibus, bem como da contratação da empreiteira
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PWOm LA CAMARGO DA WVA

Voga Sopnve S/A para real Izaç7ío 	 )— •	 '	 311roino ,de acor-
,

-
do com as normas tANiicris In .rrnaeionais validas para empreendi

mentos desta natureza.

3. Ocorre que conforme decisão do Tribunal de Contas

do Município, cuja cópia encontra-se a fls. 154, foi julgado "il.°

gal e nulo de pleno direito o inapropriadamente chamado Termo.

de Cooperação celebrado entre a Prefeitura do Município de São

Paulo e a Shell do Brasil S/A (PetrOleo)".

Contra a decisão foi interposto recurso, pela Pro

curadoria da Fazenda Municipal, que invocou a ocorrencia de ur-

gencia, a fundamentar a dispensa de licitação para o caso con-

creto, argumentando ainda com a verificação de fato novo, a in-

subsistencia da legalidade e a verificação de precedentes.

Ao recurso foi negado provimento, consoante deci-

são cuja copia encontra-se a fls. 194 do presente, tendo havido

um voto vencido. •

As fls. 211 encontra-se cOpia do Decreto Legisla-

tivo n 2 01/90, editado em sequencia à decisão do Tribunal de

Contas do Município, determinando a sustação da execução do Ter

mo de Cooperação firmado entre a Prefeitura e a Shell.

4.	 Em manifestação de fls. 214/217 o Sr.Assessor Ju-

rídico Chefe do Gabinete da Prefeita propõe o 	 ajuizamento de

ação ordinária objetivando a declaração judicial de invalidade

das decisões do TOM e do Decreto Legislativo 01/90 	 levando-se

em conta:

" a) vicio de procedimento: o cerceamento de defe

sa suscitado pela Procuradoria da Fazenda Munici

pai, ao lado de outros serios e graves problemas

verificados na trami,tação interna do procedimento
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administraLiv(bz:ZegiliAlre5rptop tem a validade dos

julgamentos proferidos em	 .18 de janeiro e 1 2 de •

março de 1990;	 .

h) invalidade do Decreto Legislativo: seja porque

oriundo de um processo viciado (a justificativa faz

expressa referencia ao proc. TC. 72-009.868-89*07 -

fia 212 do presente), seja porque intempestivo, pos

toque aprovado antes do transcurso do prazo assi

nalado pelo TCM e, portanto, contrariando o dis-

posto no art. 71, IX e X da Constituição Federal.

c) validade do Termo de Cooperação: no merito, a

ação deverá sustentar a validade do instrumento

em questão, demonstrando a absoluta improcedencia

dos argumentos que fundamentaram a decisão do TCM

e o Decreto Legislativo".

O expediente foi encaminhado à Secretaria dos Ne-
,

gocios Jurídicos, tendo sido colhidas manifestações do Departa-
,

mento Judicial a fls. 233 v 2 /234 v 2 e 237/237 v 2 , ambas contra-

rias à propositura de uma ação judicial, ponderando que o exame

da legalidade do Termo de Cooperação celebrado com a Shell 	 já

e objeto de ação populares em curso.

Desta forma, à Municipalidade faleceria interesse

para o ajuizamento de medida judicial.

Este o relatOrio.

5. Solicitamos passe a acompanhar o presente o memo-

rando n 2 114/91 - JUD-G que contem cOpias das petições iniciais

e contestação das ações populares que tem por objeto o exame da,

legalidade do Termo de Cooperação firmado entre a Prefeitura e

a Shell.



,/,••nn•••nn...	 .....nnn•n•n•, R

N.o CP .in- 19

Folha n.o

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULiruw:;')
Folhe de informação n? 	 	 Kh.l..,341-39.'

J.d.a2—PrnWAM9 mP 14-041.a.U-$9*lç 	 1 •

SOLANUF. il s h • t.•t i'vn .tenR

ei,•!•••• :

10-1-11•

• ----""-~NO.-7-1.4t-c IVrÀ 0. 35-6A" sit.. 4..
Onclal do Admi rd3traçâo Geral

P3M

6. Da leitura das petições iniciais, e possível
verificar-se que em todas as ações e requerida a	 decretação
da nulidade do Termo de Cooperação, com a consequente respon-

sabilização da Sra. Prefeita e Shell do Brasil ao	 pagamento

das perdas e danos apurados em liquidação.

Não há dúvida, pois, que a legalidade do Ter

mo de Cooperação encontra-se "sub judice".

Mas, nos termos do artigo 1 2 da Lei 4717/65,

o objeto da ação popular deve ser não s6 o aspecto da legali-
dade do ato administrativo, mas tambem sua lesividade ao erá-

rio público.

Portanto, deve-se ter em vista que as deci-

soes judiciais nas ações populares poderão examinar a legali

dade do Termo de Cooperação, mas eventual condenação decorre-
,

ra da prova da lesividade.

7. O exame do objeto das ações populares e ques
tao amplamente examinada pela doutrina e jurisprudencia nacio

nais.

Escreve HELY LOPES MEIRELLES em sua 	 obra

Direito Administrativo Brasileiro, pag. 611:

"O beneficiario direto e imediato da açãonão

e o autor popular'; e o povo, titular do di-

reito subjetivo ao governo honesto. Tem fins

'-39(141
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preventivos e repressivos da atividade admi

nistrativa lesiva ao patrimônio pUblico, as
sim entendidos os bens e direitos de valor

economico, artistico, estetico ou historico.

A prOpria lei regulamentadora indica os su-

jeitos passivos da ação e aponta os casos
em que a ilegalidade do ato já faz presumir

a lesividade ao patrimonio publico, alem da

queleá em que a prova fica a cargo do 	 au-

tor popular".

No mesmo sentido, Alcebíades da Silva Minho-

to Junior, em sua obra Teoria e Pratica da Ação Popular Cons

titucional, pag. 55:

"O segundo limite ao exercício da demanda po

pular e o da finalidade. O objetivo da ação
e anular atos lesivos, ou seja, atos 	 que
tragam em seu conteádo a lesividade. Ato

lesivo e o que atenta contra alguma pessoa
ou coisa, no sentido generico. É o ato . que

causa ou poderá causar prejuízo, dano 	 ou

mal. O sentido da imposição constitucional

e o de limitar a demanda aqueles casos de

lesão ou ameaça grave desta ocorrer, carac-

terizando o que se denomina lesividade".

8.	 Permitimo-nos dissentir, pois, da conclusão

quanto a inexistencia de interesse da Municipalidade de	 São
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Paulo para propor a medida judicial sugerida.

Em nossa opinião ocorre, no caso concreto,

o interesse processual, sob o enfoque que lhe atribui a mo-

derna doutrina processual,que vincula-o à necessidade do pro-

cesso.

Com efeito, o que se pretende e uma ação da

Municipalidade visando atacar a decisão da Corte de	 Contas

e o Decreto Legislativo 01M, ambos dotados de natureza ad-

ministrativa e no caso sob exame, contaminados de vícios que

os colocam em desacordo com a lei, permitindo pugnar-se	 por

sua anulação.
.	 •

Assim e que, no que tange a fiscalização fi

nanceira e orçamentária, kái; de ser obedecidos os artigos 47
a 53 da Lei Organica do Município. Na hipótese sob exaneapli

ca-se o procedimento previsto nos incisos 1X e X do artigo

48 da Lei Organica, alem dos incisos IX e X da Constituiçao.da

Repalica.

Ainda, a edição do decreto legislativo deve

obedecer, nos termos do artigo 3Q daLei Orgânica, o Regimen-

to Interno da Câmara. No caso concreto, aplicar-se-ia o Re-

gimento editado pela Resolução n 9 3 de 20/12/68, (atualmente

revogado) com as modificações posteriores, artigo 245.

Por consistirem, o acordão do Tribunal	 de

Contas e o decreto legislativo em atos administrativos vincu-

lados, o próprio mérito destes atos poderia ser questionado

permitindo tangenciar a matéria da. legalidade do Termo de Coo

peração, sem que se admita falar-se, na espécie, de litispen-

dez-leia relativamente às ações populares já aparelhadas, posto
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que o pedido e as partes serio diversos.

Por todo o exposto, concluímos pelo cabimen-

to da ação judicial aventada na manifestação de fls. 214/217.

À consideraçÃo superior.

são Pau1o,O de	 çp.A.NNLO de 1991.

0
2CWtj e- nAA	 K4	 Ufb

MA R A SYLVI1N RIBEIRO PEREIRA BARRETO

Procuradora Assessora

PGM

MSRPB/mas/saos

1...r.,.''
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ASSUNTO	 : Termo de Cooperação Shell do Brasil S.A.(petráleo)

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Senhora Procuradora Geral

Encaminho a manifestação da AJO acolhendo a con

clusão alcançada, quanto ao cabimento de uma ação judicial vol

tada a anulação da decisão do Tribunal de Contas e do decreto

legislativo da Camara, que invalidaram o Termo de Cooperaçao

firmado entre a Municipalidade e Shell do Brasil S.A. Petráleo,

para reforma do Autádromo de lnterlagos, ponderando que o ajui

zamento desta ação não geraria litispendencia em relação	 as

ações populares ora em tramite.

Pondero, outrossim, que não se inclui entre as

competencias do Tribunal de Contas e tampouco da Camara, a de-

claração de nulidade de atos do Executivo.

Na verdade, tal competencia pode ser exercida ou

pelo prOprio Executivo, no exercício da faculdade de revisãode

seus atos, ou pelo Poder Judiciário, exclusivamente.

-`\
ANTONI PARE.,LA PEREIRA

Procuradora Assessora Chefe

PGM

MSRPD/AAP/rhs
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INTERESSADO: Administração

ASSUNTO:	 Termo dc Cooperação com a Shell

Brasil S.A. (Petrcileo)

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICOS

SENHOR SECRETÁRIO
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\
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1. Cuida o prescaLe do Termo de Cooperaçilo firmado

entre a Municipalidade de São Paulo e Suei .1 do Brasil SA (Petró

leo) para reforma do AutUromo de Inlerlagos.

2. Acolho o parecer da A.J.C., com as ponderaç('Ses

de sua chefia, que conclui pelo cabimento na espcie do ajuiza-
mento de uma ação judicial, pela Municipalidade de São 	 Paulo,
para desconstituir a decisão do Tribunal de Contas que anulou o
Termo e o decreto legislativo que suspendeu seus efeitos, 	 por
conterem, ambos os atos administrativos, imperfeiçOes 	 formais
que os colocam em desacordo com os dispositivos legais regula-

mentadores da malria.

Outrossim, considero que a proposilura de tal ação
nao implicara em lillspendencia relativamente as açoes populares

já em trãmite.

Vossa Excelencia, como de costume, melhor decidira.

São Paulo, lL'Ç /7 5zy

ANNA EMULA CORDELL1 ALVES

Procuradora Geral do Município

PGM

?MSUPB Ar/mas
E.T.: Com os tromprishrintes dr fls.234. Passa a acompanhar o presen

le o Memo.114/91-JUD.
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Senhor Secretário Municipal

amcmxim
Senhora LUIZA ERUNDINA DE SOUSA

Prefeita.

REFERENCIA
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Senhor Secretário

1. Cumprimento os Procuradores da Procuradoria

da Fazenda Municipal, na pessoa de sua Chefe, Dra. Anna EmIlia

Cordelli Alves, pelo excelente trabalho guando do recurso con-

tra a decisão do TCM relativa ao Termo de Cooperação firmado

com a Shell para a reforma de Interlagos.

2. PUBLIQUE-SE o recurso no Diário Oficial do

Município.

S.G.M./GAB•

PUBLICADO EM

1 O FEV 1990
c----

T.SIVOÉÕ'VTANAKÃ
A.T,
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PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Presidente do Egrégio Tribunal	 de
• Contas do Município de Sio Paulo.

• •
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A PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL, não se conformando,

"data venha", com os termos do ven.Aciirdão prolatado em Sessão de 18

de janeiro de 1.990, no TC n 9 9868.89.07, com fundamento nos artigos 42

e 45, -inciso: IV da Lei n 9 9.167, de 03 de dezembro de 1.980 e 80 e 81,
IV, do Regimento Interno dessa Colenda Corte, vem respeitosamente,apre

sentar as anexas razó-es de R E C UR S O.

Termos em que protestando por seu recebimento e regular

processamento,

pede deferimento.

São Paulo, 08 de fevereiro de 1.990.

ANNA tOWLIA . CORDELLI ALVES

Procuradora Chefe da Fazenda

n••

• ;-
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1.Em Sessão realizada aos 18 dias do mês de janeiro de

1.990, vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC n9 	

9.868.89.07, decidiram os Excelentíssimos Senhores Conselheiros, por

unanimidade, em rejeitar as preliminares argbldas pela Procuradoria

da Fazenda. Decidiram, também, por maioria, pelos votos dos Conselhei

ros Altino Machado - Relator- Planet Buarque e Eurípedes Sales, em re

jeitar a preliminar argüida pelo Conselheiro Francisco Gimenez -Revi

sor- de conversão do julgamento em diligência para complementar a ins

trução dos autos, por entenderem-na suficiente para a formação de cozi

vencimento do Colegiado. Decidiram, finalmente, por maioria, em consi

derar ilegal e nulo de pleno direito o inapropriadamente chamado Ter

mo de Cooperação celebrado entre a Prefeitura do Município de São Pau

lo e a Shell do Brasil S/A. (Petr6leo), nos termos dos artigos 31,37,

XX e 71, IX, X e XI e parágrafos da Constituição Federal, combinados

com os artigos 65, parágrafo 1 9 , da Lei Orgánica dos Município, arti

go 19, VII da Lei 9.167/80, bem como artigo 131 do Regimento Interno

desse E.Tribunal.

O Conselheiro Planet Buarque apresentou VOTO em separa

do. Vencido o Conselheiro Francisco Gimenez, que votou pela legalida
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de do Termo de Cooperação

Madeira, quanto à adequabilidade

nõmica do ajustado, sem uma auditoria específica de aferição, nos

mos do voto apresentado em separado.

2.A Procuradoria da Fazenda não se conformando, "data ve

nia", com os termos do Acórdão proferido por essa E.Corte, com funda

mento nos artigos 80 e 81, -IV dó Regimento 	 Interno do Tribunal -

Resolução n 9 03/81 e artigo 46 da Lei n9 9.167/80, apresenta o 	 compe

tente •RECURS O, pelas razões de fatoede direito assim deduzi

das:

- OCORRENCIA DE FATOS NOVOS

a)Na Sessão de julgamento do TC. n 9 9.868.89.09, cuja decisão ora	 se

impugna, o Excelentíssimo Senhor Relator fez anexar 3 (três) expedien
•

tes recebidos no dia anterior ao julgamento.

De acordo com o afirmado na Sessão de julgamento pelo Ex

celentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, dois dos expedientes, naquela

oportunidade anexados, não ofereciam nenhuma novidade, posto que jã

constavam do processo, constituindo-se, o terceiro expediente,em sim

pies comunicação do Secretãrio do Governo Municipal sobre a possibili

dade de aditamento do Termo de Cooperação firmado em 12.11.89 entre a

Prefeitura e a Shell.

A k
lir

rig"--1 --e e re-i-p—dietekludmiáe pela impossibilidade 7

!Folha r clido pro§,
.....___,,f.

5-9 49. 1say,_:-.Ati i

-------011,1;,—.
ROSANGEL ((CA /.. o: t. r: ,...,1
	 RosANGE.Li(s

ção do Vereador Arnaldo de Abreu eco

ter



I

Folia n.o 	

N.o pok

O Fu.:lciuárk)
- ..... ...._ : .._

_do Proegiz'

19.02

•

'

n 	 .	 C.;:i pRiC.. i
PROCURADORIA DA FAZENDA AIUNICIP4L

.	

.

• I	

-5-99iS Gn•-)- At( te

------Rolosaájugfr:5D-r-A-5:.' ,1

.	 oficw clf, lid,-nibif,traçtlo	 n...

• PGM

Naquela ocasião o Excelentíssimo Senhor Presidente inda

gou ao Senhor Conselheiro Relator se havia alguma correlação entre a

mataria então em julgamento e os expedientes que estavam sendo naquele

momento anexados.

Em face da negativa deduzida pelo Excelentíssimo Senhor

Conselheiro Relator, o Senhor Presidente dessa E.Corte deixou de abrir

vistas ã Procuradnria, muito embora lhe tenha resguardado a via recur

sal, retornando a palavra ai Senhor Relator para prosseguimento da mata

ria.

	

Ocorre, Senhores Julgadores, que uma leitura mais 	 acu

rada dos documentos anexados naquela ocasião pelo Excelentíssimo Se

nhor Conselheiro Relator, demonstra, "data venia", que um daqueles ex

pedientes consistia, em verdade, em um contrato firmado entre a Prefei

tura do Município de São Paulo e a empresa INTERPRO - International Pro

motions Assessoria, Consultoria e Planejamento Ltda., única firma cre

.denciada no Brasil para organizar, com exclusividade, a Fórmula Um.

Essa exclusividade esta perfeitamente comprovada pelo

documento de fls.3 do processo administrativo n 9 10.010.712-89*40, o

qual consubstancia uma declaração do Presidente da Confederação Brasi

leira de Automobilismo de que a INTERPRO é detentora de direitos, com

exclusividade, para a promoção e comercialização de "Grandes Premios do

Brasil de Fórmula•Um", outorgados pela FOCA-Fórmula One Construtors

Associations-, entidade internacional que detém os direitos da organiza

ção de provas de FOrmula Um, em todo o mundo.

'- F ,± d r .	 3.5r,
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Restaria então a questão: qual a importãncia desse con

* trato firmado entre a Prefeitura e a INTERPRO para a análise da legali

dade do ajuste entre a Municipalidade e a Shell? Vale dizer, haveria

alguma correlação lõgica entre esse contrato anexado pelo Excelentíssi

mo Senhor Conselheiro Relator no dia do julgamento e o ajuste celebra-

do com a Shell?

Existia, sim. E é exatamente essa correlação que a 	 Fa

zenda passara a demonstrar.
1••

Por esse contrato, firmado em 12 de novembro de 1.989

a INTERPRO prestara todos os serviços direta ou indiretamente relacio

nados com a realização do evento da FOI-mula Um no Brasil, no AutOdromo

de Interlagos, responsabilizando-se pela organização completa do even

to, divulgação, comercialização, fornecimento de recursos humanos,trars

•portes, hospedagem e demais recursos não atribuídosã Prefeitura.

Por seu turno ã Prefeitura cabe, dentre outras obriga

ções, autorizar o uso do autõdromo, no período de 30 (trinta) dias an 
•

tes até 15 (quinze) dias após a realização do evento, nas condições de 

terminadas pela autoridades internacionais que supervisionam o evento,

o que significa a necessidade de realização de diversas obras e refor

mas no referido autõdromo.

É evidente que a partir do dia 12.11.89, data em quefoi

firmado o contrato com a INTERPRO começou a Prefeitura a correr con

tra o tempo,posto"que 30(trinta) dias antes do evento, portanto no dia

25.02.90 (o Grande Prêmio de FOrmula Um no Brasil esta marcado para o
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dia 25.03.90) deverã o autõdromo de Interlagos ser colocado ã disposi

ção da INTERPRO e encontrar-se em perfeitas condições de funcionamento

e de acordo com as normas determinadas pelas autoridades internacio

nais, visando perfeita e cabal segurança não 55 dos pilotos mas também

de toda a população presente ao evento.

Essa constatação que deflui da análise do ajuste com a

INTERPRO constitui fato novo e vem responder a uma dúvida suscitada no

parecer técnico jurídico de fls.231 e seguintes, cujo deslinde é essen

cial para se concluir pela presença ou não de urgência ou emergéncia .

Naquele parecer está dito o seguinte:

t a.‘

"A pnop5zito, ze a unséneía ke4utta como 4e agíxma, da

exíguídade do ptazo nece44akío paka Aealízação da4 chuta

de adaptação do aut6dkomo de Intenlagoz, objetívando a

pxomoçao do Gtcande Pitímio do Buusit de Fjxmwea 1, 4o6

pena de pe4da de6initíva de44a opottunidade atupic4o4a-

Nua São Paulo, cabe índagax: quando íoí impo4ta e44a

condição, pkezumídamente petoz phomotote4 do evento e

de4de quando e/a é do conhecimento da atua/ Admíniztta

çao Munícipat?"

(TC n 9 72.009.868.89.07 - fls.242)

—

Diz ainda aquele parecer jurídico:

"o rohmenoft í Aelevante, poíz admítido o zuhsímento de.
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4a exigência como condição indectinível, apenak à	 épo

ca em que 4e a44entou a ¡ohmalização do contkato comp/e

xo com a SHELL, única emp4e4a apahentemente intehmada,

avaa calave/ a díépenta de Ucítação com ISulcho no cí 

tado inci4o 44, do aktígo 64 da Lei n4 10.544188. Em 

ta/ conjuntrota o eahateh ememencía/ da obha emehgínia,

pkecióamente de.óáa condíção até então 	 4tente".

(TC n 9 72.009.868.89.07 - fls.242).

PGM

De fato, conforme asseverado pelo parecer jurídico de

fls.231 e seguintes, assinado por 3 competentes assessores desse E.Tri

bunal.a urgência ou emergência resulta da exiguidade do prazo necessã

.rio para a realização das obras de adaptação do autõdromo de Interlagos,

.obras essas que sffl tornaram absolutamente imprescíndiveis a partir de

12 de novembro de 1.989,. data em que a Prefeitura assinOu com a INTER-

PRO um contrato, assumindo dentre outras obrigações, aquela de entre

gar à contratada 30 dias antes da realização do Grande Prémio do Bra

sil de Fõrmula 1, portanto no dia 25.02.90, o autõdromo em perfeitas

condições de receber aquele evento.

Poder-se-ia argumentar que se a Prefeitura não tivesse

firmado aquele contrato com! a INTERPRO, não estaria na contigencia de

realizar obras de adaptação do aut6dromo em prazo tão exíguo, podendo

estudar com calma o assunto, os termos do contrato, negando-se pois a

sediar em São Paulo o Grande Prêmio do Brasil de Rh-mula Um este ano.

Nesse caso, pergunta-se, qual seria a reação da Cidade

em esnecial da innrensa naulistana, se Prefeitura argumentasse com a
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necessidade de licitação como fator impeditivo da realização do Grande

Prémio de FOrmula Um em São Paulo, mesmo tendo a faculdade legal de

optar pela dispensa de licitação?

E fácil imaginar:

Sabe-se da disputa internacional de muitos países, para

sediarem tais competições, podendo-se facilmente dimensionar a respon

sabilidade que pesou sobre a Prefeita na decisão que tomou.

• Por outro lado, são patentes os efeitos da .realização

do evento sobre a economia da Cidade, efeitos esses detalhados no docu

.mento constante de fls.145/146 do TC 9 72.009.868.89.07, como . - por

•
exemplo:

a)inctementó da economia urbana municipal com a dinamização dos seto

res de hotelaria, diversões, transportes, restaurantes, comunicação e

telecomunicação.

b)atração de milhões de turistas e

c)aumento de recursos municipais decorrentes da elevação do uso de di

versos serviços privados e equipamentos públicos municipais da ordem

de NCz$ 120.000.000,00 (cento e vinte bilhões de cruzados novos).

d)aumento da receita tributária da ordem de NCz$ 12.000.000,00	 (doze

bilhões de cruzados novos).
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e)tramissão do evento para cerca de 400 milhões de telespectores 	 no

mundo.

Diante de todos esse fatos pergunta-se, Senhores Conse

lheiros, quais seriam as consequências de eventual recusa pela Admi

nistração Municipal da proposta da INTERPRO de sediar o Grande Prêmio

de Fórmula 1 neste ano em São Paulo?

Claro está que, sem dúvida alguma que ocorreria 	 certa

mente a frustação de seus administrados , além de críticas acerbadas

pelos prejuízos económicos que tal atitude causaria	 Cidade.

Neste caso, configurando-se como irrecusãvel o ajuste -

firmado coma INTERPRO, estaria a Prefeitura obrigada a realizar lici

•tação para contratar as reformas do autódromo?

Neste ponto, coloca-se a configuração da emergência.

O enfoque dado à situação de emergência varia de autor
.1•1.

para autor, ficando, porém, clara, em todos os casos, a caracterização

de exiguidade do prazo para proceder-se a uma licitação.

Ao analisar os conceitos de urgência e emergência utili

zados no artigo 64, inciso IV, da Lei n 9 10.544 de 31.05.88 assim se

manifesta o Excelentíssimo Senhor Conselheiro Revisor, Francisco Gime

nez:
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"A uhgencia, no ca4o, degíne e quatitSica a emekgèncía .

Oka, ukgente é aquíto que é nece44iitío 4ek íeíto CCM

hapídez.

De acohdo com a teí que 4eja geíto com hapídez e pata

evítat phejuZzo. No caso da4 obha4 de Re lSohma do	 auto

dhomo, não 46 pe2a4 ín6ohmaçSe4 exí6tente4 n04 auto4

ma4 pot todo o notícatío veiculado peta ímpten4a, e.stã

pet iSeítamente catactehízada, pelo menoá a impottancía da

healização do evento de F5tmuta Um, não 45 pata o Muni

cZpío, maí4 meámó pata o Pai4 	

Phivah o Muníc.Zpio da colheita de44e4 edeito4 hepheáen

tatia, 4em divLda, pkejuZzo paha o me4mo.

Uma da4 condiçõeá da citada Lei 10.544/88, quat	 zeja,

OCASIONAR PREJUIZO, e4tã congukada, ainda que .seja em

te4e, maz de gotma índi4cutívet.

Soghen ptejuZzo, que é a con4equêncía de oca4anã-to

não é 45 petdet aquíto que ja 4e tem, ma4 também deíxat

de tecebet vantagen4 que po44am 4et tícitamente adquití

da4. Se 4e pudeh phopotcíonat a São Paulo ah. vantagen4-

de 4ediat pkova4 de Ninmuta Um,deíxat de íazê-to 4igní

íícatã ptejuZzo é ctaton.

(Ata da 1258a. Sessão Ordinária - pãgs.27 e 28).

Por outro lado a exigência legal de urgência decorre

da assinatura do contrato com a promotora do evento --INTERPRO-- dou

de a necessidade de se realizar em prazo exíguo e improrrogãvel obras

no autiidromo, sob pena de não inclusão do Brasil no calendário de cor
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 de F6rmula Um e descumprimento de contrato.

Neste ponto, com certeza, os Excelentíssimos 	 Senhores

Conselheiros colocariam a seguinte indagação: Por que a execução 	 das

- obras foi contratada com a Shell? Não haveria tempo hibil para a rea

lização de licitação?

•Mk.

Não. Não haveria prazo suficiente para a realização de

licitação, razão porque, legalmente, a Excelentíssima Senhora Prefei

ta autorizou a contratação direta da Shell, empresa que, naquele momen

to, apresentava-se como única interessada.

Para * melhor esclarecer os Senhores Conselheiros	 esta

.Procuradoria elaborou um fluxograma de uma concorrência, levando em

conta os prazos mínimos fixados em lei e considerando tratar-se de uma

Comissão de Licitação ágil e experiente que não retardaria o andamento

da licitação sequer um dia:

Senão vejamos:

Folha

N.o	 	 dotn1

O Funcionário(1.J

. -

Fetha n ' ti 1\
n.' »31./1"--° S

IR. ‘118 Gen - A tt 4



.11

FLUXOGRAMA DE UMA CONCORRÊNCIA - 1 

PROVIDENCIAS ADOTADAS PRAZO E FUNDAMENTO LEGAL DATA PER IODO SABADO/DOMINGO/FERIADO 

.

Lavratura do contrato com a
INTERPRO Lei	 10.544/88	 - art.	 64	 -	 IV 12-11-89

.

•

.	 •.	 .

Publicação do termo do contrato art.	 79	 . 14-11-89

Elaboração do edital

.

3 dias úteis de 16
a 20	 (prazo minima

.

15111	 - feriado
17/11	 - sábado	 •

18/11	 - domingo

Publicação do Edital • 22-11-89 .

Prazo da concorrencia art. 52	 (30 dias corridos) 23-11-89 23-11-89 a 22-12-89
(30 dias corridos a
contar de 23-11-89)

25/11	 - sábado; 26/11	 - domingo
2, 9 e 16/12 - sábado
3,	 10 e	 17/12 - domingo

Abertura do envelope n? 1 26-12-89 I? dia	 útil	 apcis o
dia 23 23,.24 e 25/12 - sáb./dom./feriadi

Publicação de habilitação	 . . 23-12-89

Prazo para recurso de habilita-
ção ou	 inabilitação (suspensivo)

•

5	 dias	 Citeis 29-12-89 a 05-01-90
30, 31/12 - sábado, domingo
01-01-90 - feriado

Abertura do envelope n? 2
.	 .

08-01-90 06/1 - sábado - 7/1 	 - domingo

Publicação . da classificação	 e
adjudicação

.
.

10-01-90 '

•

•
•

Homologação 5 dias	 úteis 18..01.90 12 a	 17/01	 (prazo
para recurso)

13/01	 - sábado	 .
14/01	 - domingo

PUblicação e chamamento para
assinatura do contrato • 19-01-90

Assinatura 5	 dias	 . entre os dias 22
a 26-01-90

0/1	 - sábado; 21/1	 - domingo

5/1	 - 'feriado

Ordem de inicio da data da assina-
turiiiié	 10 dias.

4
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O fluxograma supra não prevê a interposição de qualquer

recurso por parte dos licitantes, prevê um tempo mínimo para elabora

ção do edital, não prevê prazo de empenhamento e, ainda assim, apenas

estaria concluida entre os dias 26.01.90 e 04.02.90, data em que a em

presa vencedora estaria iniciando as obras, inviabilizando portanto a

realização do Grande Prêmio marcado para o dia 25.03.90.

Não se deve esquecer, porém, a hipétese mais 	 provável

de uma licitação em que haja interposição de recur - O de habilitação

que, a par de ter efeito suspensivo, exige também a comunicação 	 aos

demais licitantes, para eventual impugnação no prazo. de 5 (cinco) dias

Em assim sendo, a situação prática seria a seguinte

-
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'	 FLUXOGRAMA DE UMA CONCORRENCIA - II 

Observação:.Este fluxograma previ a hipótese de Interposição de recurso de habilitação, que a par de ter efeito sulpensivo, exir
também a comunicação aos demais licitantes, para eventual impugnação no prazo de 5 (vinco) dias Uai'.

Em assim sendo, a situação titica seria a seguinte.

PROVIDENCIAS ADOTADAS PRAZO E FUNDAMENTO LEGAL DATA PERIODO SABADO/DOMINGO/FERIADO

Lavratura do contrato com 	 a
INTERPRO Lei	 10.544/88 - art. 64 -	 IV 12-11-89

Publicação do termo do contrato art.	 79	 . 14-11-89

Elaboração do edital • 3 dias úteis de 16
a 20 (prazo minimc)

15/11	 - feriado
17/11	 - sábado
18/11	 - domingo

Publicação do edital 22-11-89

110zo de concorréncia art.	 52	 (30 dias corridos) 23-11-89 23-11-89 a22-12-89
(30 dias corridosa
contar de 23-1i-85

25/11	 - sãbado; 26/11 domingo
2,	 9 e 16/12	 - sábad:
3,	 10 e 17/	 12.	 - domingo

Abertura do envelope n? 1 26-12-89 1? dia útil	 após
o dia 23 23,	 24 e 25/12	 . - sãb./Clon./

Publicação de habilitação . 28-12-89

Prazo para recurso de habilita-
ção ou inabilitação 5 dias úteis

29-)2-89 a 05-01-90 30/12 - sábado; 31/12 - domingc
01-01-90 -	 feriado

Recurso de um licitante contra a
hcbilitação ou inabilitação

05-01-90
apresentação

.

Ciéncia do recurso aos deMais li
citantes	 (publicação)	 "	 — 09-01-90 06/1	 - sãb.; 07/1	 - du-n.

Prazo para contra razões § 49 do	 inciso . 111	 do art.	 107 10-01-90a 16-01-90
( 5 dias úteis)

13/1	 -	 sãb.;	 14/1	 - dor.

Pr.rro para a comissão examinar art.	 105 - 5 dias úteis 17-0P-90a 23-01-90 20/1	 - sãb.; 21/1	 - dom.

Allficação resultado 26-01-90 . 25/1	 - feriado

Abertura do envelope n e: 2 29-01-90 • 27/1	 - sãb.; 28/1	 - dom.

Publicação da classificação	 e
adjudicação 31-01-90

•

Prazo para recurso de adjudica-
ção

-

5 dias úteis - O1-02-90a07-02-90
( 5 dias óteis )

3/2 - sãb.; 	 4/2 dom.

Homologação- . 08-02-90

Publicação e chamamento para assi
natura do contrato	

— .
09-02-90

Assinatura 12-02-90 a 16-02-90 10/2 - sáb.;	 11/2 - dom.

Ordem de inicio•
.

.	 .

•

.

I6-02-90 a 28-02-90

.

17/2 - sãb.;	 18/2 - dom.

24/2 - sãb.; 25/2 - dom.
26/2 e 27/2 - feriado
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Verifica-se que nesta última hipótese a licitação esta

ria concluída entre os dias 12.02 a 22.02.90, ocasião em que a empresa

vencedora estaria iniciando as obras, inviabilizando pois a realização

da prova em São Paulo e, portanto, no Brasil.

Pela analise dosfluxogramas apresentados constata-seque,

a partir da data em que surgiu concretamente a necessidade de realiza

.ção de obras do Autódromo de Interlagos --12.11.89-- caso a Senhora

Prefeita determinasse a abertura do procedimento 1S.citat6rio, estaria

inviabilizando o objeto do contrato firmado com a INTERPRO, por dispen

sa de licitação, nos termos do despacho exarado ãs fls.13 do processo

administrativo n 9 10.010.712-89*40.

Daí a contratação direta da SHELL, com fundamento no ar

tigo 64, IV da Lei Municipal n 9 10.544/88.

Tal dispositivo legal, "data venha", merece interpreta

ção mais abrangente do que aquela adotada no V.Acórdão ora recorrido.

A idéia de emergência não está atrelada exclusivamente à

ocorrência de caso fortuito e imprevisível, de regra originario de for

ças naturais, que ponham em perigo ou cause prejuízo ou dano ã coleti

•	 •vidade.;

De fato, de acordo com o artigo 64, IV da Lei 10.544/88,

o que autoriza a dispensa de licitação ê a emergência.

._

O que significa emergência para o referido diploma 	 le

gal?
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• De acordo com a lei configura-se caso de emergência qual

do caracterizada a urgência de atendimento de situação que:

-a)possa . ocasionar prejuízo;

.b)possa comprOmeter a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamen
•

tos e outros bens, públicos ou particulares.

Portanto, vê-se, Senhores Conselheiros, a presença	 de

duas hip6teses legais distintas, posto que a ocor .íencia de prejuízo

não está necessariamente ligada ã idéia de caso fortuito decorrente de

forças naturais.

	

Vale dizer, "ao iSheh phejuZzo, que j_ a conaequencia 	 de 

ocaaionã-Lo, não	 pehdeh aqui/o que ja ae tem, maa tambEm deixak	 de 

hecebeh vantagena que poaaam aeh ticitamente adquíhída4. Se ae	 pudth 

pkopokcíonak a São Paulo aa vantagens. de .sedíah phovaa de FJhmula Um 

deixah de íaze-to 4ígni“.c.axã phejuízo, é ctaho n . (voto do Conselhei

ro Francisco Gimenez,Ata da 1258a. Sessão Ordinária -páginas 28 é 28).

(grifos nossos).

A emergência, segundo Antonio Carlos Cintra do Amaral

"tekã a lSehívet em cada caao concketo, no momento da conthatação a aeh

egetivada", caracterizando-se "peta ínadequação do phocedímento dohmal

'Licitatõhio no caso concheto. Maí4 eapecigicamente, um ca4o é. uma emeh

gência quando clama 4olução ímedíata, de tal modo que a healízação

da tícítação com phazoó e gohmatídade4 que exíge, pode cautah pkejuizo

a empheaa (obviamente phejuízo ketevante) ou comphometek a aegukança de

peaaoaa, obhaA, aehviçoa ou bena, ou, ainda, pkovocak a pahalização ou
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ptejudícat a hegulahídade de 4ua4 atívidade4 e4pec4ica4". (grifamos).

Como bem enfatiza Hely Lopes Meirelles, "o teconhecimen

to da tmehgencia	 de va/otação 4ubjetiva, mak ha de eztat baaeado em

gato4 con4umado4 ou iminente.6, comphovado4 ou ptevato.ó, que	 juati“

.quem a di4oen4a de lícítação". (grifamos).

Como se vê, o conceito de emergência, ligado à urgência,

não tem,"data maxima venia", um caráter tão restrito como pretendeu o

V.Ac6rdão, podendo, muitas vezes, em face dos fatos concretos, ser am

pliado, sem trazer prejuízo à Administração ou a qualquer particular .

Na esteira desse posicionamento, manifestou-se José Ro

berto Dromi, quando atribuiu - à urgêntia as seguintes características:

•",t;et concteta, e4pecial, patticu/a4 pata cada ca.sõ det. ehmínado e /Leal,

•zet imediata, imptevi.sívet, ,set phovado, 4endo uma que4tão de 6ato de

ve xset examinada em patticulat peta autohídade competente e, ISinatmen

te, bCh objetíva, 4í9nídícando izto uma nece44sidade pública e não	 de

um iinico ..sehvidoh". (in La Licitation Pública - José Roberto Dromi).

••	 • Configurada, pois, a legalidade da dispensa de 	 licita

ção no caso concreto ., não pode, "data venia", ser mantida. a R. Decisão

. desse E.Tribunal que considera ilegal o ajuste firmado com a Shell por

desobediência ao principio da licitação (artigo 37, XXI, da Constitui

ção Federal).

Por outro lado Senhores Conselheiros, perfeitamente ca

bivel o recurso con fundanento em "fato novo", posto que o Contrato cora
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a INTERPRO, instrumento jurídico de fundamental importância para carac

terizar a emergencia como justificadora da dispensa de licitação, s6

foi trazido ao conhecimento desta Procuradoria no dia do julgamento des

te processo.

Alias, nesse sentido, não se deve esquecer que os Exce
lentíssimos Conselheiros deste E.Tribunal, tanto aqueles que votaram

pela ilegalidade do ajuste, como aquele que votou pela sua legalidade,

não tiveram, siquer, acesso ao teor daquele contrato, posto que recebi

do pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, um dia antes do jul

gamento e anexado na prOpria Sessão.

b)Ap6s o julgamento, mais precisamente no dia 22 de ja

neiro p.p. o Excelentíssimo Senhor Couselheiro Relator, às fls.313 do

PI:ocesso TC n 9 72.009.868.89.07, determinou a S.D.G. a juntada ao pro

cesso da manifestação de AUD. Engenharia que permanecera extraviada até

aquela data.

Entendeu, então, o Nobre Conselheiro Altino Machado que

aquela manifestação em nada afetava o merieo da decisão.

.Não obstante essa avaliação do MM.Relator, a junção de

elementos técnicos posteriormente ao julgamento ensejam, "data venia",

fato novo a justificar o seu exame acurado por parte dos Excelentíssi

mos Senhores Conselheiros.

Portanto o parecer de AUD.. Engenharia somado ao Contra

to . firmado com a INTERPRO p ela Prefeitura configuram fatos novos ense
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jadores da via Recursal, posto que devem necessariamente ser	 submeti

das ao crivo dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros que até o momen

to desconhecem esses instrumentos.

II-INSUBSISTENCIA DA ILEGALIDADE DO AJUSTE COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 

65 5 1 9 DA LEI ORGÂNICA DOS MUNICIPIOS 

O dispositivo legal mencionado no KéÉrdão ora impugnado

como fundamento da ilegalidade do Termo de Cooperação sob exame cuida

do instituto de concessão de uso de bens públicos.

Ora,Senbores Conselheiros, a cláusula sétima e seguintes

do Termo de Cooperação em exame cuida da contrapartida da Prefeitufa

que reside exatamente na obrigação que terá a Prefeitura de processar

pedidos de cessão de bóveis, observadas as formalidades legais, de moi

de a definir o retorno, a equivalência econemica do ajuste com a Shell.

---Fica claro da análise atenta dos termos do ajuste que a

.cessão das áreas será feita obedecidos critérios rigorosos, a saber:

.a)A avaliação das áreas será feita pelo Departamento Patrimonial - da

Procuradoria Geral do Município da Secretária dos Negócios Jurídicos da

P.M.S.P. (cláusula Decima Quarta).

• b)Cada permissão obedecerá estritamente a legislação municipal aplicá 

vel e será objeto de procedimento administrativo regular inaugurado pe

la Shell (Cláusula Decima).
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Vale dizer, os pedidos de cessão observarão as formali

dades legais e se tais formalidades compreendem autorização da Câmara,

essa áutorização será solicitada pela Administração Municipal. •

*c)Somente poderá-d ser cedidas áreas:

1)que se constituam em bem dominiais; sem qualquer utilização da PMSP.

2)que não tenham sido reservadas ã instalação de creche, posto de

Saúde, escola ou outros equipamentos urbanos de interesse social.

•3)livres e desocupadas.

4)aptas ã instalação de postos de abastecimento, nos termos da legisla

ção do CNP e do Município de São.Paulo.

Verifica-se, pois, que a Excelentíssima Senhora Prefei

ta, no ajuste em exame, não cedeu quaiquer área ã Shell, consignandoe

nas e tão somente no Termo de Cooperação a possibilidà.de de a Shell re

querer a cessão de terrenos municipais,pedidos esses que obterão trata

mento cuidadoso, obedecida a legislação municipal aplicável.

Portanto, Senhores Conselheiros, não pode subsistir 	 a

ilegalidade do ajuste com fundamento no artigo 65 § 1 9 da Lei Orgânica

dos Municípios, posto que nenhum im5vel foi cedido até o presente mo

mento e, quando tal for requerido pela Shell deverá ter o tratamento

' previsto no ajuste, bem como na Lei Orgânica e demais legislação muni

cipal aplicável.

Aliás, em abono ao quanto aqui firmado, passo a	 trans

crever afirnação deduzida por AUD.Engenharia, en seu pronunciamento de



Folha n.o	 "Ido Prot.

N.o e271  de 19/1'9114
O Fu-:einnárioLL

	

Felha :..	
dc rrv-I

.	 t 59"r: F)-‘ 43 7n	 -

	

--	 „

,DA

Adatir.i.tráç.ão Gerat

Fatil

PROCURADORIA DA FAZENDA MUNICIPAL

fls.315/316 e seguintes, do seguinte teor:

•

"4.0 valor monetário da contrapartida da PMSP (embora a

cláusula DECIMA TERCEIRA o expresse como equivalente a

US$ 5 milhões) só será possível ser determinado, nonos

so entendimento, com a conclusão das reformas do Aut6

dromo de Interlagos, e portanto, com a conclusão 	 do 

do objeto do Termo de Cooperação.

Nesta ocasião será possível obter-se o valor total 	 -

desembolsado pela Shell (Reforma do Autódromo mais.

doação	 de - Onibus )que será distribuído entre as 20

permis6es . de uso de áreas a serem concedida S	 propor

cionalmente ao valor de cada uma, valor este atribuí

do de acordo com a avaliação que a PMSP procederá nas

-áieas a serem escolhidas (comum acordo entre a PMSP e

Shell).	 -

S .Até a"presente data não temos notícias que a 	 PMSP 

e a SHELL tenham estabelecido quais as 20 áreas que 	 a 

PMSP permissionará SHELL e que inclusive devem ter 

as características impostas pela cláusula NONA do TER

MO DE COOPERAÇÃO.

Portanto, não nos é . possível, ainda, atribuir valor mo

netário a contrapartida da PMSP, pois não existe o que 

o que ser avaliado. O que existe e a imprensa tem tra

do este fato de maneira equivocada C uma indicação Nor
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parte da SHELL de 12 ãreas (ANEXO III DO TERMO DE COO

PERAÇÃO) que a mesma tem como preferenciais (grifos nos

sos).,
.	

/ 41-Fra—n— =-'1:--- .5 - -•'-'------,1

1 n.. ...	 .5"-`3V (50.y14ttifi;._
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Verifica-se, pois, que o parecer de AUD.EVenharia captot

exatamente o conteúdo do • ajuste em questão. 	 .

Vale dizer:

a)0 abjeto do TQAMO de Coopekação em exame con.sí6te na Ae6o4ma do Autj

dum° de 1nteAlago4 e não na ce.44ao de ahea4.
-

6)0 aftute 15.i.4.mado peta Shet1 apenas phevê.a conthapahtída da. PMSP con

• 4i4tente na ee44 -do de imõvei4 que po44uam a4 lagida4 cahactehíótíca4atí

elencada4, con4i4tíndo o ANEXO III em meha índícação de ãheaó que óomen

te podekao 4ex . cedída4	 Shell 6e. piteenchehem aque/e4 Aequí.4i.t04, .bem
.	 .

como 04 pheceíto4 tegai4 aplíca-vei4.

c)cada ceóóão devekã 4eh hequehída peta Shell em phoce44o phjpkío,deven

do mekecch do4 Oliscio4 Técnícoz o muno ttatamento atitawido ao4 demaí4

pedido4 de emão.

Nesse sentido, eventual ilegalidade poderá e sem 	 dúvich

será apontada por essa Colenda Corte de Contas no momento oportuno 	 e

em cada processo referente a pedido de cessão de área pela Shell.
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dISe, con iSokme a6í4mado pok AUD. Engenha/tia não é po.siavet, no momento,

"atnauín.	 ã cont&apahtída da PMSP, poíes não exate o que 4ek ava

liado" ínexatem também, "data venía", no momento, etementoó que . de

monalkem a ilegalidade da contkapaktída.

Portanto, Senhores Conselheiros, "data .maxima venia",so

mente poderá ser argüida eventual ilegalidade no momento em que, por hi

pOtese , for processado um pedido de cessão de área em desacordo com os

termos do ajuste sob exame, ou mesmo em desconformidade com o quanto

contido na legislação municipal apiicável.

III	 CONCLUSÃO

Cumpre ressaltar que esse E.Tribunal em outros casos já

julgados tais como a Reforma do Centro Educacional realizada com dispen

sa de licitação em face da proximidade do verão, epóca em que os balneá_

rios deveriam ser ativados; contratação de refeições, sem licitação, pa

ra servidores das AR's tendo por fundamento evitar a interrupção de suas

atividades ; aquisição de carteiras para escola dada a proximidade do

início do calendário escolar; compra de mantimentos para a rede escolar,

sem licitação etc., tem atribuído ao conceito de emergência Um caráter

mais amplo, levando em conta a exiguidade do prazo para se processar -

uma licitação, aliada_ à presença de interesse piiblicó relevante, 	 e

até ã economicidade.
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A par desses fundamentos, essa E.Corte tem entendido

que tais casos configuram mera imperfeição formal, que quando 	 alia&

ausência de dolo ou má-fé, bem como à existência de objeto licito,cç•

mo no caso presente (vide TC n 9 72.001.739.90.04 - fls.33, 34 e 35)

e em merecem	 acolhida, ainda que em caráter excepcional.

• Isto posto, protesta a Fazenda Municipal pelo recebimer

to do presenteRECURSO, por tempestivo, nos efeitos suspensivo c

devolutivo, nos moldes do artigo 87 do Regimento Interno dessa E.Cortc

e, dele conhecendo para, no mérito, dar-lhe provimento, reformulando-s

os termos do V.Ac6rdão que considerou o ajute ilegal.

Termos em que

.	 P.Deferimento

PROCURADORIA, em 08 de fevereiro de 1.990.

•

ANNX EMILIA CORDELLI ALVES

Procuradora Chefe da Fazenda

(11^ 171'11(1 1,1
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ASSUNTO	 : Parecer do Prof. Adilson Dallari sobre o Termo

de Compromisso firmado entre a PMSP e a SHELL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Sra. Dra. Procuradora Geral

O	 eminente	 jurista ADILSON ABREU

DALLARI aborda os seguintes tOpicos em seu parecer:

FALTA DE LICITAÇÃO

FALTA - DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA

REGULARIZAÇÃO

Entende o ilustre professor que nocaso

sob exame a ausencia de licitação foi perfeitamente legal,

uma vez que sua dispensa se deu, com fundamento no art.64,

IV da Lei n 2 10.544, de 31 de maio de 1.988, ou seja, a situação

de urgencia ficou perfeitamente caracterizada. Objetivou-

se evitar que o Grande Premio Brasil de FOrmula 1 deixasse

de ser realizado e com issc se perdessem recursos oriundos

do evento.

Nesse ponto, colocoLme inteiramente

de acordo com o ilustre Professor, entendendo, como ele,

estar perfeitamente caracterizada a URGÊNCIÀ e assim totalmente

justificada a AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO, com fundamento no disposi-

tivo legal supra-citado, bem como estar presente o interesse

publico, com a reforma do autodromo de Interlagos sem anus

para os cofres pilblicos e afhda o auferimento de recursos

decorrentes do evento, o recebimento dos Onibus e a projeção
nacional e internacional de nosso Município, através dos
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Ninguém há de questionar, a nosso

ver, principalmente ag Qra, após a realização do evento, com

pleno exito, e os reSultados obtidos para o Município, a

presença do interesse público.

O Prof. Adilson não concorda com

a tese da PERMISSÃO DE USO QUALIFICADA, sustentada pela Prefei-

tura, inclusive em Juízo, .embora ela encontre respaldo entre

eminentes doutrinadores.

Assim,	 o	 Professor	 CRETELLA	 JR.,

em sua obra "BENS PÚBLICOS", ensina, "in verbis":

"Por outro lado, a permissão .é instituto

que não se apresenta como um bloco

infracionável. Ao contrário, suscetível

de graduação, situa-se numa escala,

Conforme o solo público seja utilizado

mais intensamente. Ou o tempo de

uso seja maior ou menor. Daí, os

varios graus do instituto permissivo.

Permissão de primeiro grau	 a permiss5o

simples,	 configurada	 na	 hipOtese

da "permissão de estacionamento",

ocupação superficial que não ocasiona

penhuma alteração na fisionomia do

bem publicQ utilizado..."

I	 I

I
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E continua o insigne jurista

"PERMISSÃO DE SEGUNDO GRAU OU PERMISSÃO

QUALIFICADA á a utilização privativa

do domínio público com empresa, ou

seja, com instalaç6es onerosas que

se aprofundam no solo ou que aparelham

a parte do domínio ocupado para o
•••

melhor aproveitamento do local. .

Não há diferença qualitativa, mas

quantitativa, revelada na intensidade

da ocupação do domínio público. A

precariedade, neste tipo de permissão,

e menor, tornando-a qualificada pelo

grau de aderencia da empresa permissio-
.	 .

naria ao seu suporte dominial.

Cpnfiguram casos concretos de permissão

qualificada de uso privativo ou de

segundo grau as outorgas, comuns

nas grandes cidades, que a Adminis-

tração	 faz aos	 particulares	 para

que instalem em bens de '- uso espe-

cial, boxes ou lojas, estabelecimentos

industriais	 ou	 'comerciais, cujo

uso seja compatível com a destina-.
ção do imóvel".(0bra citada, Ed.Eud.

2' edição págs.62 e 64).

Ch- ;.fi de to4; 5 ICh.fi de :."..çr I
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DIOGENES GASPARINI no seu verbete sobre

PERMISSÃO DE USO, na Enciclopedia Saraiva do Direito, ao

tratar no item 15 das "outorgas a prazo certo", ensina:

"Alguns autores vêem a permissão de Uso

de bem público como ato precário. Destarte,

não , cabe, por agredir a natureza desse

instituto, o estabelecimento de qualquer

prazo, durante o qual o uso especial do

bem seria assegurado ao permissionário.

Entendem,	 ainda,	 que,	 se	 estabelecido

o prazo, o ato seria de concessão e não

de permissão. Não nos parece que assim

seja. De fato, o elemento prazo não e

da essencia da concessão,domesmo modo que..

a ausencia dele não e essencial à permissão.

É elemento acidental de qualquer um desses

atos, podendo estar, ou não, previsto

na outorga. É prática vigente nos EUA

a concessão sem prazo. Lá, essas outorgas

são . Procedidas por prazos indeterminados,

tal qual são em nosso meio outorgadas

as permissões	 (indeterminate permit ou

indeterminate franchise). Por fim, inúmeras

leis autorizam a outorga de ..permissões

a prazo certo, e parte da doutrina brasileira

admite a existencia de piwo nas permissoes

de uso. Confronte-se, nesse sentido, Hely

Lopes Meirelles (Direito . Administrativo

Brasileiro, 4 1 ed.atual, SP Rev.dos Tribunais

1976, p.478) e Jose Cretella Jr.(ob.cit.p.99)

entre outros". (em Enciclopédia Saraiva

do Direito, v.58, pág.188).
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Portanto, se verifica a divergencia doutrina-
.

ria a respeito do assunto, pois, embora o Prof.Adilson nac,

acolha em seu parecer a possibilidade da "PERMISSÃO DE USO

QUALIFICADA", ela á sustentada 'Por outros ilustres juristas

pátrios.

do rtr-•.
TER

O Prof.Adilson Dallari sustenta que a

outorga de uso dos bens pilblicos pela Prefeitura à SHELL

se trata de uma contrapartida em um ajuste bilateral, confi£u-

rando uma cessão em pagamento. 

Tal entendimento seria aplicável em

tratando de bens dominiais do Município.

Conforme se. 'verifica da cláusula nona,

do Termo de Cooperação firmado entre a Prefeitura e a SHELL,

in casu tratam-se de bens dominicais, ' ensejando, pois, tamben

a solução proposta pelo Prof.Adilébn.

Nesse mesmo sentido a lição de Maria Sylvia

Zanella di Pietro:

" O emprego de institutos do direito privat7;

somente e possível no caso de bens dominica:E
já que estes estão dentro do comerciv

jurídico de direito privado. Embora possa-:.

ser cedidos aos partiqulares por me:v

de autorização, permissão ou concess5z,,

também podem ser objeto de contratos regidos

pelo Código Civil ou leis esparsas, a

exemplo do que ocorre nos casos de locaçã:..,

arrendamento, comodato, concessão de direi:o

real de uso e enfiteuse".(In Direito Adminis-

trativo - Ed.Atl 'as, 2 1 Ed., pág.391).

C" I' •
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os bens públicos no art.66, apos defird-los no art.65:

Art.65 do Código Civil:

"São públicos os bens do domínio nacional

pertencentes a União, aos Estados, ou

aos Municípios. Todos os outros são particu-

lares, seja qual for a pessoa a que pertence-

rem.

Art. 66 - Os bens públicos são:

I - Os de uso comum do povo, tais como

os mares, rios, estradas, ruas e praças.

II - Os de uso especial, tais como os

edifícios ou terrenos aplicados a serviço

ou estabelecimento federal, estadual ou

municipal.

III - Os dominicais, isto e, os que consti-

tuem o patrimonio da União, dos Estados

ou dos Municípios, como objeto de direito

pessoal, ou real de cada uma dessas entida-

des.

II

E a Lei Orgenica do Município de São Paulo

no capitulo III do Titulo IV disciplina os "Bens Municipais",

onde preve de que forma e em que hipóteses. o bem público

municipal poderá ser usado por terceiros.'

Assim, no seu art.114 dispõe: -

Art.114 - "O uso de bens municipais por

terceiros poderá ser feito mediante conces-

são, permissão ou autorização, conforme

o caso, e o interesse público, devidamente



.
publicos de uso c

outorgada mediante

garantindo-se, em

preservação do meio

histOrico-cultural.

qualquer

ambiente e

comum somente poderá ser

autorização legislativa

1	 qualquer hipOtese,	 a

o ambiente e do patrimônio
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justificado, o exigir.

§ 1 9 - A concessão administrativa dos

bens públicos de uso especial e dominiais

dependerá de lei e concorrencia,

se-a mediante =trato, sob pena de

do ato.

e far-

nulidade

§ 29 - A ccnoorrencia a que se refere

este artigo pcterá ser dispensada, mediante

lei, quando o uso de destinar à concessio-

nária de serviço público ou entidades

assistenciais

§ ' 3 2 - A concessão adminsitrativa de bens

4 2 - A permissão, que poderá incidir

sobre qualquer bem público, será sempre

por tempo inde:erminado e a título precário,

formalizada atraves de Decreto.

§ 52 - A au:orizaão que poder& incidir

sobre qualquer

por Portaria,

específicos e

bem público, será

para atividades ou

transitório,	 pelo

feita

usos

prazo

mãximo de 9O(-venta) dias, exceto quando

se tratar de fermar canteiro de obra pública,

Caso em que prazo correspondera ao da

duração da obra.
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E finalmente o	 12 do art. 112 dispõe

"O Município, preferentemente a venda

ou doação de seus bens imOveis, outorgari,

concessão de . direito real de uso, mediante

previa autorização legislativa, e concorren-

cia".

§. 2 2 - A concorrencia a que se refere

o paragrafo anterior podera ser dispensada

por lei, ' quando o uso de destinar, à conceE-

sioneria de serviço público ou quando

houver relevante interesse público e social,

devidamente justificado.

Da leitura dos dispositivos citados conclui-

se:

1. A permissão de uso pode incidir sobre

qualquer bem público, (seja de uso comum do povo, especia:

ou dominial);

2. A permissão de uso pode ser qualificada.

segundo boa parte da doutrina;

3. A Pi.efeitura valeu-se desse instituto

jurídico ao celebrar o "Termo de Cooperação com a SHELL";

4. Tendo em vista a posição adotada pelo

Tribunal de Contas e pela E.Câmara Municipal, a PMSP poderíJ

propor ação judicial ;Iara desconstituir a decisão do Tribunal

de Contas que anulou o Termo,- de Compromisso e o Decreto

Legislativo que suspendeu os seus efeitos, conforme sugerido

no processo administrativo n 2 10-011.213-89*16, ou, se preferir
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uma solução amigável para atender o entendimento perfilhado

por aquele Tribunal, bem como pela Egrégia Câmara poderá:

a) outorgar concessão de direito real

de uso, mediante previa autorização legislativa, dispensada

a concorrencia, com fundamento no .interesse publico e social,

já demonstrado no presente, ou

h) Proceder à "regularização" proposta

pelo Prof.Adilson Danar'', encaminhando projeto de lei à

Camara objetivando a ratificação do contrato celebrado e

solicitando autorização para a cessão dos bens em pagamento,

tendo em vista tratar-se de bens dominicais.

.	 Submeto o presente a apreciação e deliberação

de Vossa Excelendo.

ât.9 91.
São Paulo, }S 

Jt.
c'x	

i

ANTONIA APARECIDA PEREIRA

Procuradora Assessora Chefe

PGM-AJC

AAP/smn
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ASSUNTO	 : Parecer do Prof.Adilson Dallari sobre o Termo

de Compromisso firmado entre a PMSP e a SHELL

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhor Secretário

Acolho o parecer da Chefe da Assessoria

Jurídico-Consultiva.

Entendo que a URGÊNCIA, e o interesse

público estão perfeitamente caracterizados no presente caso,

conforme já sustentado pela Procuradoria da Fazenda no recurso

interposto junto ao Tribunal de. Contas, ora anexado, por

xerocopia.

À apreciação de Vossa Excelencia.

São Paulo,	 (0. 57./

•

AAP1 sam.
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Interessada: Càmara Municipal
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Assunto : informações sobre o PL 01/92 - Executivo - que

estabelece procedimentos tendentes à regulari-

zação da atuação do Executivo, que redundou na

reforma do AutOdromo de Interlagos.

n'	 6b	 ------i
--	 PrDe./

----------	 094	 -e-

4 `'sÁi:v „..

‘3	 a.•pSenhora Assessora Chefe 	 P•-• 414 • 
•'

Atendendo ao solicitado no Ofício n9

300091/92, encaminhado à Senhora Prefeita pelo Presidente da

Cãmara Municipal de São Paulo, esclarecemos que:

1. o disposto no artigo 10 do projeto de

lei em exame, se refere às concessões de direito real de u-

so a serem outorgadas a Shell Brasil S.A. que, por sua vez,

não se confundem com as concessOes de uso de imOveis munici

pais previstas no artigo 39 da mesma propositura;

2. a cessão onerosa, por permissão ou au-

torização, de espaços em logradouros públicos para eventos

determinados e, também, para a veiculação de publicidade de

verà ser feita de forma criteriosa, precedida da devida ins

trução, e em harmonia com as demais leis municipais relati-

vas à poluição visual;

3. a Prefeitura do Município de São Paulo

celebrou com a Shell Brasil S/A (PetrOleo) um Termo de Coo-

peração, pelo qual a Shell poderia contratar, a seu exclusi

vo critério, com a interveniéncia da P.M.S.P., empresa com

SGM-ATLSGM-ATL
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capacitação técnica para a realização das obras.

Exatamente por se tratar de um Termo de

Cooperação, e não de um contrato propriamente dito, não se a

plica ã hipótese, sub exame, os percentuais de acréscimo ou

supressão previstos no artigo 81 da Lei n9 10.544/88.

4. Objetivando superar a discussão meramen

te jurídica surgida com o entendimento do Tribunal de Contas

do Município, que considerou o Termo de Cooperação inadequa-

do ao ordenamento legal em rigor, o Executivo apresentou o

projeto de lei, a fim de alcançar a regularização dos proce-

dimentos:adotados, apesar, de, manter seu posicionamento quan

to ã legalidade de sua atuação.

5. Junto, encaminhamos cópia do Termo de

Cooperação celebrado entre a Prefeitura do Município de São .

Paulo e a Shell Brasil S/A. 	 Whon. jaY .11!

rt ,r5i 13 	 (syy-1:14-t-l..15Z._

oskrc	 t'
São Paulo, 02 71 de labr4-1---:

*

LÚCIA DE_MGL-r6.0 PIZA PELUSO
Assessora Jurídica Chefe

Gabinete da Prefeita
S.G.M./A.J.

/LTPP/vale.
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São Paulo, 20 de agosto de 1.991.

Oficio nQ 25/91 - AJ

Senhor Secretário,

•n•

Encaminho-lhe, em anexo, cOpia de

consulta respondida pelo Prof. Dr. Adilson de Abreu Dallari

diretamente à empresa Shell Brasil S.A., referente ao Termo

de Cooperação celebrado em 12 de novembro de 1989 com a Pre

feitura do Município de São Paulo, solicitando a manifesta-

çao da Assessoria Juridico-Consultiva da Procuradoria Geral

do município.

Esclareço, por oportuno, que a c6-
pia em questão foi entregue a este Gabinete pelos advogados

da empresa Shell Brasil S.A., que solicitaram um posiciona-

mento da Administração Municipal frente à conclusão alcança

da pelo ilustre jurista.

Renovo, Se	 r. ecretario, os meus

• protestos de estima e consider ao/"

Ák Rth.P2,

JOSÉ ED	 ikirITIZT)CARDOZO
Secreta -4(r do Governo Municipal

Exmo. Sr.
Dr. DALMO DE ABREU DALLARI
DD. Secretário da
Secretaria dos NegOcios Juridicos
NESTA

FUC/amop.
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Parecer

Interessado: Shell Brasil S.A.
Assunto:	 Termo de Cooperação com Prefeitura Municipal de

São Paulo.

• •••• I/ •	
r' o r'

ri:

Feihâ n."

Otizial de
F' GL.4

A empresa consulente firmou com a

Prefeitura Municipal de São Paulo um TERMO DE COOPERACAO

pelo qual a consulente se comprometia a patrocinar a reforma

do autódromo de Interlagos e fornecer um determinado número

de ônibus à Companhia Municipal de Transportes Coletivos,

enquanto a Municipalidade se comprometia a assegurar à

consulente o uso de bens imóveis municipais nas condições

especificadas, inclusive prazo determinado.

O ajuste foi questionado, no

tocante aos aspectos jurídicos, após o cumprimento dos

encargos da consulente, motivo pelo qual ela indaga sobre a

forma de regularizar a avença.
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A análise do TERMO DE COOPERAÇA0

firmado em •2/11/89 (na vigência da Constituição Federal de

1988, mas antes da edição da atual Lei Orgãnica do Município

de São Paulo) revela que, sob tal designação, foi celebrado

um contrato entre as partes SHELL e PREFEITURA. .

As coisas so o que são,

independentemente do nome que se lhes atribua e, em direito,

o que importa é o regime jurídico de uma dada situação. O

regime jurídico é que vai levar à identificação do nome.

No caso, existem partes contra-

tantes, definição do objeto do contrato, forma de pagamento,
• •

obrigações	 reciprocas	 e	 equivalentes	 etc,	 ficando

suficientemente demonstrada e resguardada a supremacia do

2
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lado, 'a garantia económica do. particular. Está, assim,
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caracterizado o contrato administrativo.

Em consequência,	 não há dúvida

alguma de que a	 SHELL, que já cumpriu sua parte, tem

direito a exigir o cumprimento das obrigações 'assumidas pela

PREFEITURA. Em caso de recusa ao cumprimento do contrato ou

mesmo de aventual	 declaração de sua nulidade, a questão

será resolvida	 em perdas e danos. Ou seja, mediante
••

pagamento em dinheiro à SHELL, por responsabilidade

contratual ou por responsabilidade extracontratual (art. 37,

parágrafo 6a, da CF).

• O questionamento jurídico do ajuste

se refere, fundamentalmente, aos seguintes aspectos: falta

de licitação em sua • celebração e falta de autorização

legislativa para o estabelecimento das obrigações assumidas

pela PREFEITURA.

Isso	 levaria	 à	 nulidade	 do

contrato, se as ' Omissões apontadas fossem insanáveis.

Entretanto, tais vícios não são insanáveis, pois admitem

saneamento ou regularização conforme se passa a expor.
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de que, em principio,	 os contratos administrativos, devem

ser realizados mediante prévia licitação. Obviamente, não

tem qualquer sentido uma licitação posterior ao contrato.

Porém, embora	 a realização	 de

licitação seja a regra geral, existem situações

excepcionais, nas quais o contrato pode ser firmado por

ajuste direto, sem licitação.

• A Lei na 10.594, de 31/05/88, que

disciplina essa matéria no âmbito do Município de São Paulo,

em seu art. 64, dispensa a licitação em casos de emergência,

caracterizada em situações cuja urgência de atendimento seja

necessária para evitar prejuízos a bens e serviços públicos.

. No caso, ao que se sabe, o ajuste

foi feito para evitar que o Grande Prêmio Brasil de Fórmula

1	 deixasse de ser realizado. Ao que consta, tal evento é

gerador de recursos públicos, que seriam perdidos.

Supostamente, tal atividade era de . i,nteresse público . e a

dispensa de licitação .teria evitado um dano ao erário.

A parte referente aos ônibus, ao

que se supõe, deve ter sido motivada para evitar danos \à

regularidade do serviço de transporte coletivo.

• •
••
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A demonstração da urgência deveria

ter sido feita anteriormente à realização do contrato, mas

nada impede que agora se demonstre que, naquela ocasião

havia realmente uma situação de emergência, sendo possivel
,_.,......,.,....,._. • ... ... __....z, . -- 	.

até mesmo quantificar o dano evitado ou-76 . p .i9veito auferiÃO1,	 ........ . a t-Le : ..„•,. . _--,	 a.s1412-5 cito- ,,
tom a celebração do contrato. -/!!?:!,..._.5.-1_....L.: s~to. -	 4k, k!t ,-.. J.:11i. 1 ./..

FALTA DE AUTORIZACAO LEGISLATIVA -.

Esta questão é um pouco mais complicada.

A	 obrigação	 assumida	 pela

PREFEITURA consistia, sinteticamente, em assegurar à SHELL

• o uso,	 por tempo	 determinado, de	 determinados bens

municipais. A. essa situação jurídica atribuiu-se o nome de

• "permissão de uso".

Obviamente não se tratava de uma

permissão de uso, pois não era uma outorga unilateral e

precária, mas	 sim, um contrato bi-lateral, por tempo

determinado, com outorga de garantias ao suposto

permissionário e . incorporação de benfeitorias, tendo muito

maior semelhança com-uma concessão de uso (que, por sua vez,

exigiria licitação e autorização legislativa, de acordo com

••
••

a legislação vigente na época - Decreto-Lei Complementar

9, de 31/12/69.

Q

1
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Na verdade, não se trata nem de

permissão, nem de concessão de uso de bem público. Tais

institutos são formas autônomas de uso de bem público por

particular, quando o interesse público estiver exatamente

nesse uso, autonomamente, isoladamente, em si mesmo.

No caso, o que se tem é a

contrapartida em um ajuste bilateral. A entrega dos bens ao

particular não se destina a um serviço público ou de

utilidade pública, mas consiste no pagamento das obras,

serviços ' e 'bens objeto do contrato, consistindo, portanto,

em uma cessão em pagamento.

Neste caso, não ha que se falar emV

licitação, pois o pagamento somente pode ser feito ao e
credor.

I

Entretanto, nos termos do art. 114,

parágrafo 711 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a

oneração de bens públicos municipais, por qualquer forma,

depende sempre de autorização legislativa. 	 . .

	

REGULARIZAÇA0	 - Em face do

exposto, a regularização do contrato poderá ser feita da

seguinte forma:	 •

6
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a) Elaboração	 de estudos pela

PREFEITURA evidenciando 	 o cabimento	 da	 dispensa de -

licitação, por motivo de urgência, com.a devida demonstração .

dos danos que decorreriam da não untratação direta e

affia m:

o

do

„

b) EncaminEran

MUNICIPAL	 de projeto de lei regularizando a situação.

mediante ratificação do contrato celebrado e autorização

para a oneração dos bens, na forma avençada.
• •
• •

O controle dos atos da

administração pelo Poder Legislativo pode ser feito tanto

previamente (autorização), quanto posteriormente (homolo-

gação, aprovação, ratificação etc).

A justificativa do projeto de lei

deverá ser instruída com os estudos acima referidos e com os

esclarecimentos no sentido de que, em se tratando de um

contrato administrativo, o vinculo é instável, pois o

interesse público é inalienável.	 ••

Isso significa que os	 imóveis

comprometidos sempre	 poderão ser	 retomados	 pela

Municipalidade, se houver necessidade ou interesse público,

desde que se garanta ao particular a substituição por outro

imóvel equivalente. • ( elo tempo remanescente, indenizando-se

imediata.imediata.

'
AtifieíR
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as benfeitorias (dado que estas somente sé—tftamanifrikapl4 (zea,Pcm
patrimônio municipal ao término do prazo avençado).

Nada impede a adoção de um outro

*referencial, diferente do tempo, para a cessão em pagamento.

Por exemplo, poderia ser tomado como referencial o volume de

combustivel vendido, o montante da receita auferida pelo

particular, o valor da receita proporcionad '- à

Municipalidade pelo particular etc. O tempo é apenas algo

mais concreto, mais firme, mais usual, mas não é imutável,

pois a Municipalidade não abre mão de seu inalienável

direito de retomada. O prazo é apenas um elemento definidor

do valor da contrapartida.

Finalmente, caberia demonstrar, na

justificativa, o interesse público na regularização, que

pode ser resumido em dois pontos: primeiramente, a

estabilidade das relações juridicas, pela definição clara e

correta do tipo de ajuste feito, facilitando inclusive a

solução de eventuais problemas que possam surgir no futuro

(qualquer problema será solucionado' à luz da legislação, da

doutrina e da jurisprudência sobre contratos adminis-

trativos); em segundo lugar e principalmente, a manutenção

do acordo nos termos em que foi feito, pois é um pressuposto

desse Termo de Cooperação o interesse, o beneficio ou a

vantagem em pagar sem o dispêndio de recursos financeiros.\
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Em síntese, de uma forma ou de

9

outra, a PREFEITURA terá de pagar à SHELL pelas obras,

serviços e bens que dela recebeu, pois, caso contrário,

ocorreria um locupletamento indevido, um enriquecimento sem

causa, que o sistema jurídico não tolera.

•• A única coisa que não • pode

acontecer é a manutenção da situação atual, em face de sua

ilicitude ainda não eliminada, embora saneável.

• •

S.M.J. é•o parecer.

São Paulo, 26 de julho de 1991.

ADILSON ABREU DALLARI

,	 OAB/SP: 19.696
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EMENTA: Projeto de lei n 2 01/92 -

REFORMA DO AUTÓDROMO DE INTERLA-

GOS - Requisição de Parecer

à PGM pela Comissão de Adminis-

tração Pública - Descabimento

••n

em face da competencia legal

da PGM - Prestação de InformaçOes

sobre	 orientaçOes	 jurídicas

ja	 existentes	 no	 interesse

,	 .
publico da melhor e mais bem

informada	 atuação	 legislativa

na especie.

INTERESSADO: SGM/ATL e Comissão de Administração Pública

da Camara de Vereadores.

ASSUNTO:	 PL n 2 1/92 - Reforma do AutOdromo de Interlagos -

Solicitação de Parecer pela Câmara.

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Sr.Dr.Procurador Assessor Chefe

SQM/ATL solicita pelo memorando inicial

(599/SGM-ATL/92) parecer. da ..PGM sobre os dispositivos do

PL n g 01/92, que junta (fls.2/14), de iniciativa do Poder

•1
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Executivo, que objetiva a regularização dos procedimentos

que redundaram nas obras de reforma do AutOdromo de Interlagos

e na ampliação da frota de ônibus da Companhia Municipal

de Transportes Coletivos - C.M.T.C.

Esclarece que o pedido e feito por requeri-

mento da Comissão de Administração Pública da damara de

Vereadores de São Paulo, atraves do Ofício n 2 300168/92-

DJ.7/Leg. 3 de 27.5.1992, cuja cOpia tambem junta (fls.

15/16), e que, no quesito n 2 4 de seu anexo, diz:

"Face ao disposto no artigo 87 da L.O.M.

e com a finalidade de resguardar os

interesses do Município no futuro, mesmo

que no pressuposto de que o Poder Público

não	 pode	 locupletar-se,	 solicitamos

parecer	 circunstanciado,	 incontroverso

e favorável ou não, da Procuradoria

Geral do Município, sobre o teor dos

dispositivos do PL. 01/92, com a finalidade

de apensá-lo ao processo n 2 010001921,

desta Edilidade."

Esclarece 'Mais que, por outro expediente,

estão'sêndo sólIditadaÊ 1-éspostas-aos demais quesitos.
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É o relatOrio, em breve resumo.

PRELIMINAR

Preliminar,	 todavia,	 desde	 logo,	 se

faz necessária.

O pedido da digna Comissão de Administração

Pública da Câmara funda-se nos artigos 84 da LOMSP/90 e

68 do seu Regimento Interno, "verbis":

"art. 84 - Todo Orgao ou entidade municipal

prestara	 aos	 interessados, • no	 prazo

de lei e sob pena de responsabilidade,

as informações de interesse particular,

coletivo ou geral, ressalvadas aquelas

cujo sigilo seja imprescindível, nos

casos referidos na Constituição da Repúbli-

ca."

"art.	 68 - As ComissSes Permanentes

deverão	 solicitar	 do	 Executivo,	 por

intermedio	 do	 Presidente	 da Câmara,

-todas as informações julgadas necessárias."

Está claro,	 portanto,	 que o direito
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de	 requisição refere-se exclusivamente a "informações",

ou seja: dados sobre fatos existentes.

Não abrange "opiniões ou pareceres".

Estes, em Ultima análise, e o que pretende
a d.Comissão "parecer, circunstanciado, incontroverso e

.favorável ou não".

Ora,	 como decorre do prOprio artigo

87 da LOMSP/90 invocado, à Procuradoria Geral do Município

compete ."atividades de consultoria e assessoramento jurídico

do Poder Executivo".

Não, do Legislativo. Este conta com

suas assessorias e Comissão Permanente de Constituição e

Justiça para análise dos projetos em questão.

Compete-lhe (à PGM), ademais, a "represen-

tação judicial do Município" (ibidem).

Tem, portanto, a PGM, por lei, o dever

juridico, etico e profissional, de defender os interesses

do Município no desempenho dessa representação (em Juízo).
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Não lhe cabe, nem tem faculdade, de

"desfavorecer" seu representado. Em suma: por dever legal,

profissional e etico não deve adiantar pareceres (opiniOes),

favoráveis ou não favoráveis, relativos a seu representado.

A PGM tem natureza da recem criada advoca-

cia-geral da União (art. 131 - CF/88).

No desempenho dessa advocacia, alem'de

guardar sigilo profissional, não deve manifestar-se sobre

assuntos entregues a seu patrocínio, nem causar danos a

seu representado, como decorrencia dos deveres insculpidos

nos incisos V, XVI e XVIII do artigo 87 da Lei Federal n2

4.215 de 27.04.63 e em demais disposiçOes análOgas.

No mesmo sentido, dispOe a Lei Municipal

n 2 10.182 de 30 de outubro de 1986 (artigo 2 2 , inciso IV)

e o Decreto n 2 23.091 de 13 de novembro de 1986 (artigo

1 2 , " caput"), inobstante anteriores à LOMSP/90, cujos termos

preponderam.

No caso, acrescente-se, a PGM, atraves

A
dos seus integrantes, tanto de assessorias e assistencias

••,	 .	 -	 .	 .,	 •
juridicas, como de seus departamentos contenciosos, especial-

mente JUD - como o- não ignora a digna Camara - tem efetuado
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representação e defesa em Juízo da Administração Municipal

em ações populares e ações cautelares (ver resposta ao ofício

n 2 300028/92 do sr. Presidente daquela Casa), relativamente

as obras realizadas no Autodromo de Interlagos.

Não lhe cabe,	 nem pode, lega).,	 etica

e profissionalmente,s.m.j., dar parecer não concorde e dissonante

das linhas de atuação tomadas.

Em resumo, e de se ver, pois: a) não

poder ser oferecido o parecer circunstanciado ao Legislativo,

(requisitado como informação) em face das disposições legais

sobre competencia e deveres de patrocinio; e, h) como tambem

não poder ser diferente sua conclusão e manifestação do

quanto já se delineou nas atuações já produzidas.

Se e. assim quanto a "pareceres", o mesmo

não ocorre quanto 'a "informações".

Informes de fatos e situaç6es existentes,

já consolidados, todavia e "data venia", cremos possível

-
e e o que, em atenção aquela respeitavel solicitaçao, passamos

a elencar e que podem, no merito, bem subsidiar a função

legislativa em curso, de arte a alcançar o bem e interesse

publicos perseguidos.

A
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MÉRITO: 

O assunto (reforma do AutOdromo de Interla-
,

gos) n.o e novo e sobre o mesmo existem muitas manifestaçOes

e documentos, em diversos Órgãos, que poderão dar, de fato,

aquela digna Comissão os preciosos e circunstanciados subsídios

desejados.

A Procuradoria Geral do Município, aliás,

em outras diferentes oportunidades, já se pronunciou sobre

o tema, como segue:

a) no Projeto de Lei n 2 624/89 dos ilustres

Vereadores ALDO RABELO e VITAL NOLASCO, que pretendiam revogar,

na íntegra, o Termo de Cooperação assinado entre a PMSP

e a SHELL BRASIL S/A (Petráleo).

COpias juntadas às fls. 17/21 do presente.

h) no proc. TC n 2 9868.89.07, atraves

da Procuradoria da Fazenda Municipal, quando, em recurso,

sustentou a legalidade do ajuste.

Cápias - juntadas ás fls. 32/35 do presente.
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c). no P.A. n2 10-011.213-89*16, que

tem cuidado tambem de aspectos jurídicos do referido Termo

de Cooperação e onde se concluiu pelo cabimento de ação

judicial contra a decisão do Tribunal de Contas, que anulou

esse Termo e contra o decreto legislativo que suspendeu

seus efeitos.

COpias juntas ás fls. 22/30 do presente.

d) no P.A. n 2 08-000.145/92*80 (anterior

ofício 25/91 - AJ/SGM), quando reiterou sua posição de ser

facultada a propositura de ação judicial, nos termos da

solução amigável para atender o entendimento perfilhado"

pelo Tribunal de Contas e pela Egregia Câmara:

"a) outorgar concessão de direito real

de uso,	 mediante previa autorização

legislativa, dispensada a concorrencia,

com	 fundamento	 no	 interesse	 público

e social, já demonstrado no presente,

OU

b) Proceder a "regularização" proposta
•	 .

pelo Prof. Adilson Dallari, encaminhando

projeto lei a Camara objetivando
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a	 ratificação	 do	 contrato	 celebrado

e .solicitando autorização para a cessão

dos bens em pagamento, tendo em vista

tratar-se de bens dominicais."

fs:LA

(."• COpias juntadas às fls. 56/65 do presente.

Ve-se, dest'arte,que a remessa do projeto

de lei, como salientado em outro administrativo (P.A. n2

10-008.835/91*72), objetivava:

...superar a discussão meramente jurídica

surgida com o entendimento do Tribunal

de Contas do Município, que considerou

o termo de Cooperação inadequado ao

ordenamento legal em vigor, o Executivo

apresentou o projeto de lei, a fim de

alcançar a regularização dos processos

adotados, apesar de manter seu posiciona-

mento quanto à legalidade de sua atuação."

COpias juntadas às fls. 66/67 do presente.

Por essa razao, na "Exposiçao de Motivos",

foi, com realce, sublinhado que independentemente da questão
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jurídica - que caberia ao Poder Judiciário decidir em última

instancia, se necessario - era formulado o projeto:

"tomando-se por ponto de partida esta

convergencia de opini ecies quanto ao real

merito da atuação do Poder

e posslvel e oportuno que se supere •a

discussão meramente •	'juridica	 em	 que

habitam as divergencias, para, atraves

do presente projeto de lei, alcançar-

se a regularização dos procedimentos

adotados".

E isto se fez, como se enfatizou nessa

Exposição, porque:

não ha duvidas, seja no ambito da

Camara dos Vereadores, seja no Tribunal

de Contas do Município, que o esforço

empreendido pela Prefeitura e pela inicia-

tiva privada, no sentido de reavivar

o AutOdromo de Interlagos, foi profícuo

e de grande valor para a Cidade.

- . E; de fatb,'• a solução por projeto de

lei fora -tambem alvitrada por administrativista de renome

desta Capital,, consultado pela Shell Brasil S.A., professor

II

eral
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Adilson de Abreu Dallari, conforme cópias, que se junta, desse

parecer ás fls. 69/77 do presente.

Estes informese documentos, s.m.j., afere

cem subsídio à digna Comissão requisitante das diretrizes jurí-

dicas ate o momento traçadas no Poder Executivo, espeCialmente

quanto à solução atraves do projeto de lei em causa.

Esclareça-se, mais, que, a nível de Le-

gislativo, importante parecer de n 2 319/92, de natureza jurídi-

ca, tambem foi proferido pela digna Comissão de Constituição e

Justiça especializada, publicado no Diário Oficial do Município

do dia 27 de março de 1992.

Esse parecer foi favorável, dado pela una

nimidade dos componentes dessa digna Comissão, cópia do qual

juntamos tambem às fls. 78 do presente.

Salienta esse parecer tecnico, em enfoque

jurídico, relativamente ao projeto sob análise, que:

"Contando com o preciso apoio da iniciati

va privada, em especial das empresas Shell

Brasil S:A.(Petroleo) e Vega Sopave S.A.,

• logrou o Município, .não obstante as inGme

e_

211
ral
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ras	 dificuldades	 e entraves

que então se lhe apresentaram, reintroduzir

o circuito de Interlagos no primeiro

plano	 de	 automobilismo	 mundial,alem

de incrementar a frota da CMTC, sucessos

dos quais, sem dúvida, decorreram benefí-

cios diretos e indiretos para toda a

cidade,	 satisfazendo	 inteiramente	 o

interesse público.

A urgencia das providencias indispensaveis

ao exito da empreitada, entretanto, produziu

questionamentos dos procedimentos então

adotados, embora, no merito, as opiniOes

hajam convergido em sentido amplamente

favorável aquela realização municipal.

E e justamente, para propiciar a regulari-

zação desses procedimentos, que o Executivo

apresenta	 este	 projeto,

do meio mais adequado para o objetivo

proposto, qual seja, a lei, emanação

maior da vontade popular.

A propositura encontra amparo no art.

13, I, da L.O.M. com a qual se entrosam

os preceitos de seus arts. 110 e seguintes,

haja vista a Previsão, em contrapartida

pela cooperação da iniciativa privada,

utilizando-se
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de cesses de uso de bens municipais, 	 as

quais, e de se notar, merecerão nova

analise deste Legislativo, ao que consta

do art. 9 2 do projeto. Tudo, ressalte-

se, com estrito entendimento da legislação

municipal regedora de licitaçOes, ensejando

integral atingimento da almejada regulari.-

zação procedimental.

O parecer e, pois.

Pela legalidade".

São estas as informaçOes que acreditamos

atenderão o escopo do pedido da digna Comissão requisitante

e que submetemos à aprovação de Vossa Sénhoria e da d.Procura-

dora Geral do Município.

São Paulo, 3..,0Ra

NASSARALLA SCHAHIN FILHO

Procurador Assessor

PGM

NS.F/mj.

r

É r
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INTERESSADO: SGM/ATL e Comissão de Administração PUblica

da Camara de Vereadores.

ASSUNTO:	 PL n 2 1/92 - Reforma do Autódromo de Interlagos

Solicitação de Parecer pela Camara.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Sra.Dra.Procuradora Geral

Com as ponderaçOes retro com as quais	 me

• ponho de acordo em atenção ao pedido inicial.

São Paulo, /

LAAN DE OLIVEIRA BARROS

Procurador Assessor Chefe

Assessoria Juridico-Consultiva - PGM
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INTERESSADO: SGM/ATL e Comissão de Administração Póblica

da Camara de Vereadores.

ASSUNTO:	 PL n 2 1/92 - Reforma do AutOdromo de Interlagos

Solicitação de Parecer pela Câmara.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICO—LEGISLATIVA

Sra.Dra.Procuradora Assessora Chefe

Transmito a Vossa Senhoria as ponderações da

Assessoria Jurídico-Consultiva a respeito do quesito 4 do ofí-

cio n2 300168/92 do Senhor Presidente da Câmara de Vereadores

que não registra anterior precedente, pelo qual solicita, dire-

tamente, desta Procuradoria Geral, parecer circunstanciado.

Endosso a conclusão preliminar de que, 	 por

restrição de competencia do artigo 87 da LOMSP/90, as ativida-

des de consultoria e assessoramento jurídico desta PGM se li-

mitam ao Poder Executivo, não lhe cabendo manifestação direta,

nessas funções, ao digno Poder Legislativo.

No interesse póblico de que a manifestação da

quela digna Comissão se faça em base de todas as informações

disponíveis relativas ao assunto indagado, presto - informes retro,

com os documentos de fls. 17 usque 78, cujos termos	 solicito

transmitir a d. Presidencia da Egregia Câmara.

Solicito, ademais destas observações, que,

/...
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apOs, seja o presente submetido à apreciação do Senhor Secre-

tário dos Negócios Jurídicos.

São Paulo, ,/62. 06 Re

ANNÃ EMÍLIA CORDELLI ALVES

Procuradora Geral do Município

PGM

••n•

fr1
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Assunto Informações sobre PL 01/92 - Executivo

S.G.M./ATL - Senhora Assessora Chefe

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de

Administração Pública no Oficio n 2 300168/92, encaminhado 	 a

Senhora Prefeita pelo Presidente da Câmara Municipal de 	 São

Paulo, esclarecemos que:

I. encontra-se sob a responsabilidade do Depar-

tamento Judicial da Procuradoria Geral do Município uma Medida

Cautelar de Produção Antecipada de Provas (proc. n 2 128/91 - 8â

Vara da Fazenda Pública), tendo por objeto as obras realizadas

no Autódromo de Interlagos, e, via de conseqüencia, o valor das

referidas obras.

2. A Prefeitura do Município de São Paulo cele-

brou com a Shell Brasil S/A (Petróleo) um Termo de Cooperação,

e não um contrato, por força do qual aquela empresa poderia con

tratar, a seu exclusivo criterio, com a interveniencia da Pre-

feitura do Município de São Paulo, empresa dotada de capacita-

ção tecnica para a realização das obras.

3. Conforme ja registrado, o valor das obras es

tá sendo discutido na esfera judicial. Todavia, entre o 	 valor

inicialmente estimado e aquele efetivamente dispendido existe

uma diferença que decorreu da mudança do projeto, necessária ao

atendimento da FISA e FOCA, de forma a tornar o Autódromo Jose

Carlos Pace apto a sediar o evento automobilístico.

TntdarAQQarin-	 Camara Mnnirinal HP San PanlnInteressado:	 Camara Municipal de Sao Paulo

. / . . .
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Senhor Presidente

.	 ;

6	 Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Adminiãção Pública, no ofício no.

DT.7/Leg.3/300168/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 001/92, de autoria deste

Executivo, que dispõe sobre . a regularização dos

procedimentos do Poder Executivo que redundaram nas obras de

reforma do Autódromo de Interlagos e na ampliação da frota

-de "ónibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos -

CMTC, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta considera.

Anexos:	 cópias	 xerográficas	 do	 processo	 no.
10-008.835-91*72 e do Memo. no. 599/SGM-ATL/92.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn
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Recebido na Comissão th)

Admlaht:c.:ão Publica
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DEFE O:

PL. 001/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito do V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório-sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 25/06192

Atenciosamente,

4

-ERT711"NOBRE

Relatar

Ver: Luiz Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 25/06/92



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO-PA

São Paulo,  07 	de	 agosto 	de 1992..

.„ e.	 ,
100

tia MEMORANDO N9 55/92 - CAP.

Exmo. Sr. Ver. Albertino Nobre,

Tendo sido constatado por mim

Ver. Luiz Carlos Moura, Presidente da Comissão de Adm. Pública

que o Projeto de Lei n9 01/92, do Executivo que dispõe sobre a

regularização dos procedimentos do Poder Executivo que redunda_
ram nas obras de reforma do Autódromo de Interlagos e na amplia_
ção da frota de ónibus da CMTC, que se encontrava com carga da-

tada de 06.08.92 com o Ver. Osvaldo Gianotti, acha-se, hoje, em

poder de V.Exa., solicito, a fim de cumprir o prazo regimental-

mente estabelecido, a imediata de lução d queles autos.

tlAten osament ,

LUIZ CARLWJMORAEg MOURA

Presidente
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PARECER

AO PROJETO DE LEI 01/92 •_

,a6

-40

-
A presente proposiçao, de iniciativa da Sra. Prefeita,

objetiva regularizar os procedimentos administrativos, no ãmbi-

to da Prefeitura do Município de São Paulo, relativos aos efei-

tos decorrentes da reforma do AutOdromo Municipal JOse Carlos

.Pace.

A Prefeitura, com a proposição em questão, busca apenas

obter autorização legislativa, nos estreitos limites que demarca,

para iniciar gestoes que resultem em composiçao amigavel sua com

aqueles que efetivaram a reforma do Autodromo Jose Carlos Pace.

Cumpre ressaltar que,a reforma,dp retrocitado proprio mu
A

nicipal, ocorreu sem que a municipalidade tivesse qualquer onus

com a mesma, que desenvolveu-se por conta integral das empresas

aludidas na proposiçao. Deste modo, a regularizaçao que se preten

de e correta em termos jurídicos e de inegável seriedade adminis-

trativa.

Favorável, portanto, e o nosso parecer.

ktÁ2

Sala da Comissão de Administração Pública, em 03.08.92.
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Em novembro de 1989, a Prefeitura celebrou, com a
Shell Brasil S.A, um Termo de Cooperação pelo qual esta empre-
sa custearia as obras de reforma do autódromo ate . o máximo de
três e meio milhes de dólares e doaria à CRTC 20 <vinte)'óni-
bus, no valor de um e meio milhes de dólares, recebendo, emlek 	 contrapartida, a permissão para a instalação de postos de ga-solina em imóveis do Município.

Como era previsto no Termo de Cooperação, a Shell
escolheu a Vega Sopave S.A. para realizar as obras.

Ocorre que autoridades internacionais do automobi-
lismo fizeram exigências no sentido de tornar o autódromo apto
a sediar o Grande Prêmio de Fórmula Um, o que causou gastos
não previstos, arcados pela Vega Sopave S.A.

O presente projeto objetiva, então, obrigar o Poder
Executivo a licitar a cooperação da iniciativa privada, auto-
rizando-se a contrapartida em concessão de uso de imóveis, ex-
ploração publicitária, patrocínio de eventos de alcance popu-
lar e cessão onerosa do próprio autódromo, para o fim de cap-
tar recursos necessários ao pagamento do valor a ser coberto,
em favor da Vega Sopave S.A.

O projeto prevê, também, a outorga de concessão de
direito real de uso de imóveis a serem definidos em projetos
de lei próprios, em pagamento à Shell Brasil S.A.

Esta Comissão, entendendo a necessidade de maiores
informaçOes a respeito do assunto, formulou vários quesitos ao
Executivo, sendo que tinha particular interesse em saber o va-
lor total dos custos que não foram cobertos pelo Termo de Con-
trataçáo celebrado.

A Administração juntou alentado material, pareceres
das unidades da Prefeitura, consultas a juristas renomados e
cópia do Recurso interposto contra o Acórdão prolatado pelo
Tribunal de Contas do Município.

Não respondeu, entretanto, questão da maior impor-
tância para a análise desta Comissão. Questionado sobre o va-
lor dos custos a serem cobertos, em razão de obras extraordi-
nárias realizadas no autódromo por determinação das autorida-
des internacionais, respondeu o Executivo que "... o valor das
obras está sendo discutido na esfera judicial. Todavia, entre
o valor inicialmente estimado e aquele efetivamente dispendido
existe uma diferença que decorreu da mudança do projeto, ne-
cessária ao atendimento da FISA e FOCA, de forma a tornar o/

•

•

PARECER N2	 /92 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SO-

BRE O PROJETO DE LEI NP. 01/92.

VOTO VENCIDO DO RELATOR

Encaminhado pelo Executivo, o presente projeto obje-
tiva regularizar os procedimentos adotados pela Administração
referentes às obras de reforma do Autódromo de Interlagos, que
foram considerados ilegais pelo Tribunal de Contas do Municí-
pio.
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Autódromo José Carlos Pace apto a sediar o evento automobilís-
tico".

Ora, a Comissão de Administraçáo Pública no pode
analisar convenientemente propositura que regulariza procedi-
mentos já adotados pela Prefeitura, e que foram considerados
ilegais, sem saber qual o montante dos gastos que, em última
análise, serão suportados pelos cidadáos.

O Executivo, certamente, conhece este valor. Mesmo
que esteja sendo discutido em juízo, no há porque no infor-
mar a esta Casa o montante, mesmo que aproximado.

Concretamente,.náo pode esta Comissão manifestar-se
a respeito de matéria sobre a qual não conheça dados essen-
ciais.

Contrário, portanto, o nosso parecer.

Sala da Comissá de Adm nistração Pública, em03.08.92.

Presidente
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- Presidente

- Relator
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A presente proposição, de iniciativa da 	 Sra.

Prefeita, objetiva que esta Edilidade autorize a Prefeitura

do Município de São Paulo a iniciar procedimentos de nego

ciação junto à empresa Shell Brasil S/A, visando composição

amigável com a mesma, em face dos efeitos gerados pela re -

forma do Autódromo Municipal "Jose CaPlos Pace".

Sob o aspecto regimental desta Comissão, a

proposição não gera nenhum efeito negativo ao normal desen-

volvimento da atividade econômica privada em nosso Munici -

pio.

Favorável, portanto, e o nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômica em n/02
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Â Com. de EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, 20.08.92.

aoM:- dos Santos

Secretário.

Recebido na Comissão de

Edup. quit. e Esportes
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io Silva

Marcc'secretario
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EXCELENT-iSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA UMARA MUNICIPAL DE
S'a PAULO.

Solicito de Vossa Excelência providências no sentido de ofi-
ciar ao Executivo para que o mesmo informe sobre sobre as se-
guintes quest2;es:

1) Embora o Executivo j'a tenha sido questionado a respeito do
maior devido 'a empresa Vega Sopave, n'ém recebeu esta Casa,
ainda, informaçes a respeito.
Reitero, portanto, a quest'ão referente aos custos da reforma
do aut6dromo.
Mesmo estando a matéria sub-jádice, a Prefeitura, evidente-
mente conhece os valores a serem dispendidos.

2) O Executivo já previu quais áreas seí4 'áo r concedidas na for-
ma do art. •2 do projeto. Quais s'ãq,elas?

3) Com relaç'ão ampliaç'ão da frota de Grri,bus da Companhia
Municipal de Transportes Coletivos - emrc, já houve a entrega
dos veículos, por parte da S•ell, ao Município? Quantos?

-.4icttct- Presidente d? 05/(712
OMISSÃO DE EDUCAÇÃO,

CULTURA E ESPORTES



11.09.92

DIX,"WREIRA BARBOSA
OHM Legislativo

SOR

DEFIRO,

08.09.92

Sr. Riesidente,

Sra. Soraia;

Preparar oficio solicitando ao Executi

vo subsídios para emissão de parecer.

11.09.92

S6r;-.,. .	 a Mar:a fierzolia	 i

" Cha)G Seção . ér.nica li,/

Sra. Chefe.,

Ofdciado conforme despacho de V.Sa.

SEGUE	 --juntado	 , nesta data
..documento	 —  o papal do informação

•

Em /021 /	 C). c2,	 ...:



São Paulo, /f de setembro de 1992.

DT7-LEG3
OFICIO N.300246/921

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Educação, Cultura e Esportes, nos termos do Artigo 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelância cópia do des
pacho da referida cominai(' sobre o Projeto de Lei n a 001/92,
de autoria desse Executivo - que dispõe sobre a regulariza-
ção dos procedimentos do Pode . x cutivo que redundaram nas
obras de reforma do Aut6dr-r , de - erlagou e na ampliação
da frota de albus da • mp, 1. Muni ipal de Transportes Co-
letivos - CMTC, e . • tr-- p • dincias - solicitando-lhe
se digne determ ar p	 denotas no sentido de que nos envie

<1'
subsidias p a qu a re ida comissão possa emitir, parecer
a respeito.

lho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelen:: meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASMI
Presidente

Anexo: COpia xerográfica do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excel;ncia a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

Z.A.

ImprmonowldogMcodieUASP.
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.Solicito de •.Vossa Excelância prot,idências no sentido de ofi-.	 .
ciar ao Executivo para que o mesmo informe sobre sobre as se-
guintes quett"Cies:	 .

. --
1) Embora o EXecutivo jà tenha sido questionado a respeito do
valor devido à empresa . Vaga Sopave, n'ão recebeu esta Casa,

-ainda, informaçes . a respeito...
Reitero, p ortanto, a quest2ío refereãte aos custos da reforma
do autádromo:	 . .
Mesmo estando a matéria sub-jádice, a Prefeitura, eviderae-
mente conhece os valores a serem dispendidos.

41k111
• \•_...."Y

• .

	

	 .	 ...
-é

.	 ..	 .
2) O Executivo j.á previu quais. áreas ser"ão concedidas na for-	 --

.-ITIA do art. 4R do pro .jeto. Quais SC) elas?	 - -..	 .	 -.	 _....	 .,,.4.;

3) Com relaço'à ampliaç"ão da frota de Cinibus - da Companhia
.Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, já houve a entrega
dos veículos; por parte da Shell, ao Município? Quantos?

•

f
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OMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES

Deferido.
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Para as devidas providencias.

Stinig Mira Veada /

Téen'ca 1 A./

lek
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- OFICIO
10-0362/92-3

DE SOUSA
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GABINETE DO PREFEITO

-A.	 Ál• n•ri	 417 /92
Processo n9 10-008.835-91*72

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de

Educação, Cultura e Esportes, no ofício n9 r/T.7/Ig.3/300246/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex

celência, c6pias das informações prestadas pelas Unidades com

petentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei n9

001/92, de autoria deste Executivo, que dispõe sobre a regula

rização dos procedimentos do Poder Execbtivo que redundaram

nas obras de reforma do AutOdromo de Interlagos e na amplia

ção da frota de ônibus da Companhia Municipal de Transportes

Coletivos -- CMTC, e dã outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerogrãficas de peças ilustrativas do processo
n9 10-008.835-91*72.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.
SGM - 002 = DGM
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Em resposta a solicizaçào da Cara M..:ric:pal	 de

SSo Fau20, atra y s da C , :sào de Educação, Cti.:ra e E5portes,

c;Je a nell entre012 20 (vinte) veçce.los à Cerpa

nh:a mJniepal de Tran:sportes Coletivos - CY7C, confor:ne Netas

Fiscais eaitidas c-rri 23.11.89, al-,aixo relacicrisdas:

Notas riscais:- 8842; 6843; 6644; 66,45; 6646; 6847; 6848; E.49;
6850; 8651; E652; 6853; 6854; 8855; 8856; 8857; 6658; 6859

86E0 e e661.

Sào Paiic, 15 de sete:!:;.4.? de 1992.

PAULINO MAÍV-S CALDEIRA

Diretor 7-idix-.tc,

G. A.

C
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DP/MV
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Sá (' Paulo, 16 dr setembro dr /992

Folha n.o 	 jSj.  do
N.o

O funcionário

jde ^

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOYow	 r ri
i

Menwfondo 2 f'IA JD 3'..3'A 2

S.G.M. - ATL

Sr Chefe da Assessoria

.1"

Em atendimento a solicitação verbal formula

da por Vossa Senhoria, cumpre-nos esclarecer:

1. VEGA SOPAVE SOCIEDADE ANÔNIMA ajuizou

AÇÃO CAUTELAR DE PRODUÇÃO DE PROVA contra a PREFEITURA DO MUNICÍ-

PIO DE SÃO PAULO "para que fique demonstrada a exatidão das medi-

çOes das obras e serviços realizados no AutOdromo Jose Carlos Face

Autos 128/91 - 8 ê V.F. (Doc.01).

2. Em sua contestação a Prefeitura alegou em

preliminar inexistir interesse de agir por ter a Requerente assumi

do para si o risco do empreendimento haja vista que não foi lavra-

do contrato entre as partes (Doc.02):

3. Os autos estão com o perito judicial E-e

Tacito Brito de Macedo.

4. É de se acrescentar, por oportuno,	 que

as mediçoes mencionadas pela Vega Sopave Sociedade Anonima, in-



y'igr
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-fls.02-
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clusive a mediçZo final condensado (Doc.03), foram analisadas, con-

forme consta do processo administrativo n 2 10.000.625-90*55, pelo

Eng 2 Affonso Vergueiro Lobo Filho, que concluiu "pela impossibili

dade de oferecer a Administraçao Municipal elementos definitivos

sobre o real valor das obras de Reformas do AutOdromo de Interla-

gos" (Doc.04).

Atenciosamente.

rs11.2,0_1.11£

Procurpdora unicipal - JUD.33

OAB 24.944

i0J •te y
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Processo nQ 128/91

Cumpra-se, na forma e

cidade de Sáeo Paulo
março	 de 19 91 . Eu,*

Escrevente, datilografei. Eu,47"

Escrivão(ã) Diretor(a) subscrevi.

Cartório eo 8.* Ofício adPODER JUDICIÁRIOF:,
SÃO PAULO •urn '

MANDADO DE	 O( RJ.
,

0(A) Doutor(a) LAE-drr NOVAES

MM.Juiz(a) de Direito da 8 ê Vara-- da Fa2"57;r c;a.

da Comarca de Sá-o Paulo/SP.

CPC)
Ir A.,c.x0 G II"

ca

na forma da lei,

MPNDA, a qualquer Oficial de Justiça de sua jurisdição que, em

cumprimento deste, expedida nos autos da ação us-Dirá CAUTRIAR

movida oor UCA SOPAVR SOCIEDADE AlSOMMA.

contra PlIFFEITITPA DO UTUO/PIO DF. SÁ-0 PAULO

CITE: PREFEITUP.A DO MUNICIPIO D2 Sr0 PAULO, na pessoa da EXCZLFs11
SEI;1i0?A PRUUTA, no Pavilhá-o Padre Manoel de Nobrega, 7

Parque do Ibirapuera, na forra do prescrito no art, 802 e 803 do
CPC, por todo o conteddo da petiço anexa por cópia e que fica /
fazendo parte integrante deste e ra forra do despacho a seguir /
transcrito: P15.136: "... Cite—se a Requerida na pessoa da Sr.a,
Prefeita Municipal. •.. S.P., 26/02/91, (a) LA3RTE Nmus GARRA-

MENHA — Juiz de Direito".

sob as penas da lei. Dado e passado nesta

em 15de

,Eduardo V. da Costa)

lir ::, or. (a/ ri.i ia ? sue Harazaki)

i. faiinJ
h ip

*-2Uk RIA lilik.5U/3 ZAKI Êsorivír—vir-



BaJNO AFONSO DE AtiDRE
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VEGA SOPAVE SOCIEDADE ANON1MA,

pessoa jurídica de direito privado com sede na Capital de São Paulo ã Rua

Manoel Ferreira Pires n2 560, bairro de Vila Formosa, melhor qualificada no

incluso estatuto social em redação consolidada (docs. 1/2), por seus advoga

dos signaGrios, vem ajuizar a presente AÇÃO CAUTELAR DE PRODUÇÃO DE PROVA,

preparatoriamente a ação principal pertinente, na forma a seguir , articulada

e para cujos termos requer, respeitosamente, a citação da PREFEITURA DO MU-

NICÍPIO DE SÃO PAULO, na pessoa da EXCELENTÍSSIMA SENHORA PREFEITA, afim de

que, realizada a prova, seja homologada, observado o disposto na lei proces

sual (COdigo de Processo Civil, arts. 846, 848, 849, 850 e 851).

Deduzindo a seguir os	 termos

do pedido,

E. deferimento

São Paulo, 22 de fevereiro de 1991

ft-~ Afr-vwl 19

Pp. Bruno Afonscid dê -

OAB/SP nWP5.2../

Pp. Lucianojdr Engholm Cardoso

.	 OAB	 n2 47.238

Rua São Bento, 59 • 10, Andar • Cj. 10-B - Fone: 37•3641 - CEP 01011 - São Paulo - SP
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BRuND AFONSO DE ANDRÉ
ADVOGADO

O funcionário__,
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TERMOS DO PEDIDO

A requerente foi incumbida de realizar para

a Prefeitura do Município de São Paulo as obras necessárias a

tornar o autódromo de Interlagos, denominado AUTÓDROMO JOSÉ CAR

LOS PACE, apto aos grandes eventos internacionais, em especial

o GRANDE PREMIO BRASIL DE FÓRMULA I.

Os serviços foram projetados e executados,

no período de novembro de 1989 a março de 1990, de acordo com

as exigencias da FISA - FEDERATION INTERNACIONALE DU SPORT AUTO

MOBILE e da FOCA - FORMULA ONE CONSTRUCTORS ASSOCIATION e apro

vação da Prefeitura, tendo como características principais:

a) redução da pista para cerca de 4.300 metros, en-

volvendo terrAplenagem, pavimentação, drenagem

etc.;

h) melhoria das condições de segurança da pista, com

a construção de muros de contenção, alambrados e

telas, "lavadeiras", áreas de escape, caixas de

brita, etc.;

c) melhoria das condições da infra-estrutura e das

instalações já existentes no autódromo, bem como

das condições de segurança do piiblico,.envolvendo

reforma de arquibancadas, banheiros, muros, alam

brados, telas, etc.;

Rua São Bento. 59 • ID. Andar • CI. 10-B • Fone: 37-3541 • CEP 01011 • São Paulo • SP
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ADVOGADO

tV

•
ce;b0

d) construção de um complexo dedcações, envol-

vendo torre de cronometragem, boxes, salas de im

prensa, hospital, salas de egJipes, escritórios,

instalações de transmissão, depósito de combustí

veis, etc.;

execução de toda a infra-estrutura necessária pa

ra o funcionamento do autódromo, bem como de to

das as instalações elétricas, hidráulicas, sanitã

rias, etc.;

f) serviços complementares.

Para as quantidades físicas apresentadas fo

ram feitos todos os necessários levantamentos "in loco", no de

correr da execução do serviço, conforme medições de cada mes

(docs. 3/7) condensadas em uma única medição (doc. 8), nenhuma

objeção tendo havido a respeito pela requerida, sempre a	 par

dos serviços, com as devidas comprovações.

Ainda em 7 de dezembro de 1990, a requerida

através de seu órgão técnico, em ofício dirigido ã ora requeren

te (doc. 9), solicitou a esta uma relação de projetos executa-

dos, nestes termos:

"Solicitamos a V. Sas. provid gncias no sentido

de nos enviar a relação de projetos executa-

dos nas obras do AUTÓDROMO DE INTERLAGOS, con

forme acordado na reunião de 10 de outubro de

1990, entre o Senhor Jose Vicente Pasqualino,

Assessor da Assessoria de Projeto e Planeja-

mento - CET e representantes da Vega Sopave

S/A.

Rua São Bento, 59 • 10. • Andar • Cj. 1043 - Fone: 37-3641 • CEP 01011 • São Paulo • SP
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Informamos ainda, que a au. flcia da relação

de projetos, nos impede o prosseguimento das

anãlises da medição.

(a) Affonso de Vergueiro Lobo Filho

Assessor de Projeto e Planejamento"

A solicitação foi atendida pelo ofi

cio de 14 do mesmo más de dezembro (doc. 10), recebido pelo CET

na mesma data. Alies, os dados finais das mediçOes, datadas de

23/05/90, já haviam sido entregues à Comissão integrada pelo

engenheiro subscritor do ofício acima reproduzido.

A requerente esperou que logo lhe

seria atestada - a final - estarem corretas as mediçOes das o-

bras e serviços executados. A requerida, porém, fez silencio a

respeito.

Porisso, a requerente reclamou 	 em

14 de janeiro de 1991 (doc. 11), tanto mais que era imperiosa

aquela atestação, alem de urgentes em face de novas obras, mi
ciadas pela Secretaria Municipal de Esportes, que dificultariam

eventual exame adicional da situação de fato.

Ao assim proceder, a requerente en

fatizou ã requerida que seu silencio e o início de novas obras

implicavam na validade e aprovação de todos os quantitativos

constantes da medição final.

Rua São Bento, 59 - 10.* Andar - Cj. 10-13 - Fone: 37•3641 - CEP 01011 - São Paulo • SP
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A requerida, mesmo assiri, omitiu o resulta

do de sua análise das medições, preferindo responder que não ti

nha qualquer contrato firmado para a realização das obras e que

quanto a estas,

... os estudos revelam que a medição final a-

presentada se coloca em posição radicalmente

inaceitá'vel, apresentando erros grosseiros e

perspectiva absolutamente descompassada com a

realidade."

(SiC — doc. 12)

Não se dignou, portanto, em dizer quais se

riam os supostos "erros grosseiros" ou qualquer outra coisa acaso

desmerecedora das mediçOes. Em sua resposta, a requerida ace-

nou com a via legislativa, com a via judiciária e com o uso,

por ela própria, eventualmente, de auditoria externa.

Diante do que, para que fique demonstrada a

exatidão das mediçOes, a requerente necessita da verificação pe

ricial das obras e serviços realizados, com a maior urgãncia,

inclusive porque novas obras, iniciadas pela requerida, dificul

tam e poderão até impedir, dentro em pouco, a perfeita apuração

dos elementos necessários.

Daí o pedido de verificação pericial caute

lar das obras e serviços realizados, para demonstração das medi

ções há muito entregues e analisadas pela requerida, como permi

tido pelo artigo 849 do Código de Processo Civil. 	 •

11.n

Rua São Bento. 59 • 10. Andar - Cj. 10-9 - Fone: 37-3641 - CEP 01011 • São Paulo • SP
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' É o que a requerente 	 o	 que

pede a Vossa Excel&ncia se digne desde logo mear perito de

sua confiança, para exame imediato "in loco" e informação, logo

após, do confronto entre o que for verificado e as medições da

requerente, entregues à requerida, constant( ,s dos	 documentos

técnicos que instruem a presente inicial.

Em continuação, após citada a requerida pa

ra responder o que entenda de seu direito ou interesse, pede a

requerente que o perito judicial apresente laudo circunstancia

do, com a resposta aos quesitos que forem oferecidos pelas par

tes, com a consequente homologação para os efeitos legais.

A requerente oportunamente indicará o seu

assistente técnico para funcionar - com o que for indicado pela

requerida - quando da realização da perícia, ofertando quesitos

na medida em que for necessário.

Realizada a prova, no prazo legal a reque-

rente ajuizará a ação principal, objetivando ser ressarcida do

valor das obras e serviços prestados, na medida que lhe cabe,

como de direito, com a citação da mesma requerida e de quem for

co-responsável pelo pagamento. A requerente não se ofereceu pa

ra doar ou fazer de graça serviços e obras à requerida, nem 	 a

esta é licito locupletar-se com a jactura alheia.

Por todo o exposto, espera a requerente que

se proceda como pedido, para que seja acolhida a presente ação

cautelar, com os ônus da sucumbencia carregados à requerida, ou

ressalvados à responsabilidade desta segundo o que vier a ser

julgado no processo principal.

Rua São Bento. 59 - 10.• Andar • C. 10-13 - Fone: 37-3641 • CEP 01011 - São Paulo - SP
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São Paulo, 22 de fever9-iro de 1.991
ff

1/ 114-t'Ll	 - 
Pp. Bruno Afonso,-de And é

OAB/SP n0-1/552.

'
Pp, L1cia	 V' or Engholm Cardoso

// (/ 0AB/	 nQ 47.238

ROL DE DOCUMENTOS:

- Procuração "Ad-Judicia"

- Estatuto Social (doc. 1) .

- Ata de eleição da diretoria (doc. 2)

- Medições Mensais (docs. 3 a 7 - 11/89 a 03/90)

- Medição Final (doc. 8)

- Ofício da CET (doc. 9)

- Ofício da requerente (doc. 10)

- Telex da requerente (doc. 11)

- Telex da requerida (doc. 12)

AS INTIMAÇÕES DEVERA() SER EFETUADAS AO ADVOGADO LUCIANO VITOR

ENGHOLM CARDOSO, À RUA MANOEL FERREIRA PIRES NQ 560, SÃO PAULO. 

Sua São Bento, 59 - 10.* Andar • Ci. 10-B • Fone: 37-3641 • CEP 01011 • São Paulo • SP
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:XCEL1JT11351140 SEMOR DOUTOR JUIZ DE DIRIETb DA d a VARA DA FAZENDA

PÚBLICA.

5,8- 00 0.4 t n-: 1 8 ; 0

fr‘tijir)(jf2QYAACt
VIRit--c.-r.-1/yrrt/t9-r7RElló

Oficia. dz., 	 Geral
JUD.

.i-setGs

UNICIPALIDALE DE SÃO PAULO, ,_,Dr

suaprc . eLl . r,cw,,.;	 c-crAley:	 ("a

- 4 	ncer -	 :1	 -2 -	 -	 -

F./

J'V:05	 1-.PODU(.7£.

VEGA	 SOCaErADE AVUIMA.	 ppe-
• cs,TAÇÃo

J.cs	 c.1 z:/eLui. Lduz:.cv.

DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR

1. 1, requerer —,-,	 1;,11
alegando er sido	 cup 'olda i'sic") (1e 7117Jc-.r .çzar- ,.	 Prefe:Au

ra do i4Inicipio de São Paulo	 obrps necessirlas a telftaar	 o

autUromc, de 2Tr .ter1ap.os. denominado AUTNROM . )05; CARLOS FACE

apto aos grandes eventos internacionais, em especinl o GRANDE

PRÊMIO DE FóRYULA I" requer a presente Produção Antecipada de
Provas a fim de ficar "demonstrada a exatidão das medicoes para

ser ressarcida do valor das obras e serviços prestados, necessi-

ta da verificação pericial das obras e serviços realizados¥ com'

a maior urgencia, inclusive porque novas obras, Iniciadas 	 pela

r



requarida, uif.teultam e pocerao ate impedir, dentro em rouco,

peJ . feita apuracSo dos elementos necesrios°.

.:".co,-re que incx:icte entre a Prefei-
tura Munici,A1 c'ee	 PJio e a -::01Jrern Veu Sopave :/A qualquer'
contro -J- ir;rad	 reçj.c, das : . e'rerldr.s obras, como infor•

mado no telex datado de 17.01.91 (doc. 01.

4 Ve;;;a àcpave .-:-ssumiu para si o
t i co ,:"() an,preencii7,ento.

:jeneao vealros:

2. A -5 ; iUL ;::;"..P.SIL SR i"'rezrolcc)

lavrou, em 13 de :;k:Áv.::ff;t,..,) de 1539, , ;oncrn:c ee	 az et.de
Coras com :wInee,.Jen,c	 7f:gé Sorve '5/A	 .L411-3.

cxecnr;ão rje	 d.pc •	 tjc

a

kie	 :

(10 .	 r:	 •	 i":

a.s*

•-••• I •

àC t.4V 4 	.e)•

necessilrias	 a co:npleta
Jc ,-,rojeLD	 ;,.;?u,sria	 :?laboracno	 de

novos	 de iooueraçÃo ,..", conforne esclareceu	 Prefeitura,
em correspond gncia dada de 16 de janelro	 :9:1;1) v:.ce.04).

3. Âssim. a ¥ega Sopave SIA ao
"Aceitar o desafio de seformar o •ut(Sdrwo de r' ,.terf4.1os em comen
te tre' s meses, 'cransformando-o nesse curto espaço z:e ;empo, no BIr
drualtrodde F6rou1a 1 mais moderno e seguro do minlo", tinha cons
ciencia como i:esta clahl) !iauela corres;ondercin, r .ue 'a cornplenen
taçao dos recuvsos financeiroc seria obtida com outr'f.s impresas e
entiuules irl,eresz,acas na prwcv?cr:	 rre.liznn r	 ra0-)1 1	 em

São Paulo, (doc. 04).
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4. Diante da iossibilidadd uko autédrom

dromo, apos as reformas, ficar em condiçoes de eedlar qualquer

evento esportivo a motor de abrangencia intJrnacional, foi autori
zada a celebraçao de termo decCooperaçao com outras empresas inte
ressadas em fornecer recursos para a reforma cCoAutOdromo de In -

terlagos (doc. G6).

As empresas, porem,ate o momento,n,

rio se interessaram, salvo a 6wc-N, Motores do Brasil Ltda., que
assinou, aos 19.02.90, Contrato de Patrocínio Financeiro (docs.06

e 07).

Entretanto, este fato no impediu a

tequerente de prosseguir nas obras, pois desde o inicio tinha 1-Aè
no conhecimento da forma como seriam obtidos cs recursos comple -

'tentares (doc. .*.4).

Assim sendó, inexiste interesse da

equerente em ::romover a presente nedida, cveal antecedente de aça-o
principal com vistas a ser ressarcida pela Requerida.

;;estas condiçCes, o processe deverá
ser ser extinto aem julgamenzo de merio, com fulcro no artigo
267, inciso dõ oo Cédigo de r'rocesso Civil. arcano° a 1-equerente"

com a verba de :-ucumbancia.

DA INEXISTÊNCIA DO "PERICULUM IN MORA" 

S. Entretanto, ae assim no entende

der Vossa Excelencia, o que se diz apenas para argtmentar, no ca-
so dos autos inexiste a iminencia do provável dano.

A situação fática não está a recla-

mar a comprovaçao ou contestação pericial imediata. •

No se verifica o requisito do "pt-
lí riculum in mora", poia a prova pericial, ac :4c:cascaria, pcdera sè

ser realizada, sem prejuízo algum, se deferida pelo Juiz na ação
1:r1ncipal.
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Alias, o artigo 849 do Codigo	 de
(Frocew. o Civil subordina a deferimento da Produçào Antecipada de

110	 prova -1,ericial a demonstraçao comprovada pelo Requerente da exis
tencia de fundado receio de que pendencia rja aço principal: a)
venha a tornar-se impossível a prova de certos fatos; Wu h) a a
verificação destes fatos petAk tornar-se multo difícil no futuro.

"A ação antecipad6ria e genuinamente cautelar, quando movi-
da em careter preparatOrio, pois satisfaz à necessidade
emergencial de evitar ou separar o perigo de se tornar im-
possível ou deficiente a produçao de prova se se tiver de
aguardar a proprositura de ação principal e achegada da

fase probat6ria normal".

"0 periculum in mora corresponde, assim, à probabilidade Ge
não zer a parte condiçOes, no momento processualaddequado,
de produzir a prova, porque flianco o,,..-fato e passageiro, ou

frkx-À)	 *C-4%'^r." 6-44	 f-4'4.1 V-4-44^ -Xti-Á-1 1-1-"`	 4t,"r (4perqueparçoãsa oligassoappLsaampparecepapecd apateeaparecer.

Se ngo existe esse risco, a medida n go tem cabimento e po-

de, inclusive, ser contestada pelo promovido, como medida'

desnecess,aria e onerosa" (Humberto Theodoro Junior - Proc.

cesso Cautelar - pags. 300 e 302)-)p9J

---	 Assim a medida n go pode ser usada'
:.1I,	 indiscriminadamente, somente em ciecunstancias extraordinarias'
1	 .	 ...;	 sera possivel promover, antes do momento processual ad yquado, a.,À

-
produçao de prova pericial.

6. Ocorre que as obras exigidas pe
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la FISA (Federation :nternacionale de Spor Automobile) e pela IIM
(Federation internecionale Motocycliste) e executadas pela 'vai En

genharia de Obras S.A. não descaracterizam o local.

Aliás, como restou informado pelo
Chefe do Departamento de Engenharia Civil da Empresa Municipal de
Unbanizaçao - EMURB ha "levantamento topografico da situaçao exis-
tente aceser iniciada a obra bem como de todas as mediç3es executa

das" (doc. 08).

Assim, a medida e prematura, desrra-
zoada e carente de fundamentos fáticos e jurídicos, de modo a mere
cer refeição de plano por nexistir um dos seu requisitos especifi
do, qual seja, o "periculum ín mora".

7. Realmente, esta assente no so na

doutrina, como na juriskddencia ser necessario para que se anteci
pe a perícia, haver receio de que venha a tomar-se impossível, ou

esmo cífIcll a verificação de algum tato.

"Medida Cauzelar - '.)roduç go an-,ecipada de	 - Pressupostp
•necessario.

Unsiderando a natureza da aço cautelar ce produção anteci-
.

pada de prova, e pressuposto necessario, para que se anteci
pericia,	 receio de ,.jue venha -ornar-se impossivel,

ou :mito difícil, a verificação Ge algum fato, ou de alguns'

fatos, quando se tiver de propor a ação ou, se pendente a

de, de abrir-se a audiencia de instrução" (Ap. 178.260-9 	 -

2	 29 TACSP - iTACSP	 RT 100/375).

"Simbles desconfiança não fundamentadas de que eventual lesão
possa vir a ser praticada ao autoriza quem quer que seja aa
requerer produçio antecipada de prova contra outrem" (Ap.
166.066 - 2 1 TACSP - RT 583/178).

"Medida Caute1ar - Produç go antecipada de prova - Perícia
Ausencia de "periculua in mora" - Indeferimento.



1.	 -

J. 	 !M. Geral
Na ausencia de dano iminente não se defere medida calar"
(Exame Pericial 166.467/2) medida cautelar - 2 2 TACEP	 RT
591/181).

"A produção antecipada de provas, como medida cautelar prepe
rataria, exige justificação sumaria da antecipação. sendo
que, em relação ao exame pericial, os pressupostos de sua
adm:.náibilidade são ainda mais rigorosos: impossibilidade
ou ::xtrema dificuldade na verificação dos fatos que o regue
rente tem de provar na pendencia da ação" (Ap. 60.502-1	 -
TSSP - RT 601/82).

"A produção antecipada de prova no sistema do Cadt¡o de Pro-
cesso Civil só tem cabimento quando exist5ft4bado reatio de
que venha a tornar-se impossível ou muito difííil a verifi-
caçao de certos fatos na pendencia do processo principal "
(Ap. 249.549 - TJSP - RT 491/62).

"edida Cautclar - Produção antecipada de prova - Exame Feri
cial ;;;'tparatorio de aço principal - Cartncia :nexisten-
cia rje necessidade emergencial de evitar ou superar o peri-
go de sertornar impossível ou deficiente a produção de pro-
va na pendendo ca aço - kA.1. 117.632-2-TjSP - 1--ITJZSP	 -
Lex 107/295).

"Medida Cautelar - produção antecipada de Prova - Inexisterei
c:La de -periculum f.n nora" - Extinção - recurso não provi -
do" (Ap. 53.628-1 - TJSP	 TJTJESP - Lex 94/178).

"A produção antecipada de prova só se justifica ante o peri-
go de desaparecimento da situação a provar. Não vabe, pois,
quando este	 pprmanette e imutável" (Ap. 10.121 - T42E:Mos
30 - RF 276/191).

d. Nestas condiç3es, Éara ter direi
co a pretensão mister seria que opinteressado provasse a eaitain-
cia de uma lesão presente ou passada, passivel de tornar-se incom
provevel com a passar do tempo.
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9. Adenals, a perícia pretendida e
das raie complexas.

"Mas no tal amplitude o ;bica 	 constataç g.o buscada, embo-
ra já se mostre exagerada, mas sim a ause'ncia de dados	 a
assegurar essa devassa naquilo já lftpuzido.

Ora, para a apuração requerida e exigível um mínimo objeti
vo e no mera duvida ou suspeita subjetiva.

."A tutela jurídica nunca se outorga sem uma neccssidade"(rDo

der Cautelar Geral do juiz", Sydney Sanches, Ed, ET, 1978,9

pag. 34). E esta, a determinar a atuaçao supletiva do Poder
Judiciário, há seg,der tamanha que aflore a incerteza ao di
reito dos prwoventes da antecipação da prova, ou a insegu
rança ao mesmo advindas do comportamento da parte contra -
ria" (Ap. 126.769-2 - TJSP - relator Roberto Stucchi -
RJTJESP 415/117).

10. Inexistindo o perigo na demora'

deverá o processo ser extinto sem julgamento de m;rio, concenan
dc-se o requerente ao pagamento de custas e 'nonorarios advocati-

cios.

DA PARTICIPAÇÃO DE TERCEIROS

LL; êttretanro, se não extinto o pro
cesso sem julgamento de merito, o que se diz apenas para argumen
tar, deverão ser cientificadas da presente medida todas as pese-
soas que direta ou Indiretamente possam eventualmente ser respon
sabilidadas.

1;estseparticular, e de se observar
que a P.equerente, ao declinar o sujeito passivo da futuraação I
principal, apontou não só a Requerida, como tambem,"quem foi co-

.
responsava' pelo pagamento".

•	 Assim, e necessário que as partes'
da futura demanda participem da presente Medida. Terceiros deve-



FolhaN.o. ....... ... ..... ............

O funcionáào .....

•

q n- n\1

Mude

ohe , 

1-go ser cientificaaps a fim ce c. ue a prova produzida possa J1J'E-r
eficácia com relaça-o a todos eventualmente envolvidos.

Como ensina Ulderico Pires dos

Santos, "para a colheita entecipada de prova a ser realizada ria

ricialmente hão de ser convodadas todas as pessoas que dirilta -

mente ou por vide regresso possam casualmente ser responsabi-
lizadas pslas imperfelç5es tecnicas de que se queixar o seque -

rente, pelo eventual descumprimento de contratos de construçOes,

pela inobservZncia das espefificaçCes ajustacas, ou dos materi-

ais encamendatos, pela entrega da coisa fora das condiçCes ajus

tadas, etc.

"Nem pode ser de outro modo se todas ierao de responcer
sio .

pelosfdefeitos apurados. A contrario senso, 4s e, prtv

vades de participarem de una prova cnica cessa naturer

za, como impor-lhes depois as condiçSes da perícia?" (Me

didas Cautelares - pág. 197).

'jutronao's o en-Lsnuiento de
nossa jurispi-udncia.

"Intervenção de Terceiros - Denunciacão de lide - J‘dida'

Cattelar de produção antecipada de provas - constataçZo'
de problemas t;cntcos - ecessidade de convocaoão de 7cd

das as pessoas que diretamente ou por via de regreeso '

possam casualmente ser responsabilidades selas ismerfei-
s

çoes tecnicas - Deferimento" (A.I. 69.211-2 - T3SP -kTiaSP

- Lex 84/286).

No mesmo sentido, julgado Inser-

to na RJTJESP 43/192.

12. Zm face do exposto, o prodesee

so devera ser extinto sem julgamento de merito, com fulato no

artigo 267, inciso Vlecombinaop ca o (349 do GOdigo de Processo

Civil, condenaddesee a Requerente à verba de sucumbe'ncia.

Termos em oue, requerendo a junta
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Folha n.o 	 1.13
N.o	 (..)) ******

O funcionário

362

C C .	 ^ 2 _

11.1P.I1
t. -oro. Geriij
J

da desta com os Cocumen-_os em Lnexo,

pede ferimento.

ao Paulo, 12 de abril de 1.991.

RITA GIANESINI
Procuradora funicipal

OAB 24994

r•c
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processo	 10-008.835-9172

Interessado: Câmara Municipal

Assunto : Informações sobre o P.L. no. 01/92 -Executivo-
dispõe sobre a regularização dos procedimentos
do Poder Executivo que redundaram nas obras de
reforma do Autódromo de Interlagos e na
ampliação da frota de ônibus da Companhia
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC.

S.G.M.

Senhor Secretário

A Comissão de Educação, Cultura e

Esportes, da E. Câmara Municipal, por Meio do ofício no.

DT.7/Leg.3/300246/92, da Presidência, solicitou subsídios

para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei no. 01/92, de

autoria do Executivo.

Para tal finalidade, foram formulados os

quesitos constantes de fls. 161 do presente processo, sendo

os de números 1 e 3 respondidos pelo Departamento Judicial e

Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC,

respectivamente.

Com relação à discriminação das áreas a

serem concedidas, nos termos do artigo 4o. do projeto

ern (a)

..........
•n••n••r.
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I Folha n.o ....

N.o

O funcionário

 ..............

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE-Sfritr-riWt10)

tl . 	.17.1t.nn:,r;(nn • n."

	  t.'711 	  (a) 	

quesito de no. 2 - vale ressaltar que o citado dispostivo

estabelece que apenas os imóveis sem utilização pela

Prefeitura e não reservados para instalação de creche, posto

de saúde, escola ou outros equipaentos urbanos de interesse

social, desde que livres e desocupados, é que poderão ser

objeto de concessão.

Complementarmente, os parágrafos lo. e

2o. do referido artigo 4o. fixam regras para o procedimento

administrativo a	 ser seguido em relação a cada área

indicada.	 Nesse sentido, cada concessão será objeto de

procedimento administrativo regular, observada a legislação

aplicável. Ademais,	 cadaárea	 será	 avaliada

individualizadamente, atentando-se às suas dimensões e

localizações, bem como à lucratividade que a cooperante

poderá auferir.

Destarte, é de se concluir que as áreas

somente serão escolhidas após a aprovação do projeto em

pauta, precedendo a realização das licitações previstas no

artigo 20. da medida, vez que a concessão de uso poderá

constituir contrapartida da cooperação.

Em -3 C de setembro de 1992.

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES
Assessora Chefe - SGM. ATL.

fsc



ceÁc ce)e:
Aur- ino -e Andrade

Senhor Secretário.

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos sobre a matéria, informo que prorroguei o prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63 "caput", do Regimento Interno.

Em, ji.O31L.

Presidente da Comissão de Educação,

Cultura e Esportes

•
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o funcionária ,
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.", ...........
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a" er . A

- Presidente

Sr. Secretário

Tendo em vista a complexidade da matérÁa,

e, a pedido do . Excelentissimo Senhor Relator, determino

que a presente proposta siga sutir- tramitaç"ão normal, uma

vez expirado o prazo regimental que foi insuficiente para

sua análise, e, em atendimento aos artigos 63 e 64 do Re-

gimento Interno da Câmara Municipal de So Paulo.



À Douta Comissão de

Marcos,A.a./ €-1..----	 - snio SilvaiFinanças e Orçamento

Ern, 5  / 
secr. ,rio

- eg. 10833

Recebido na Comissão de

Fiyas e Orçr)ento

Emlb 4",92 as 	 h.

MAI7 NETÉ U S S/L A
Secretária

ei o nobre V ereadorCZ--)7--z-n 	 99'2 

Said ,4a Comis¡ão de Finanças e Orçamento

.10

para relatarpara relatar
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PresidQ0re da Comi

Finanças e Orçamento

-..i.,......,,I.,...-...T.,......... ge;2. 	ii .	 .. .. ,
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Senhor Presidente da - Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. n2 1/92:

1.2) Quais os gastos efetuados no Autódromo referentes ao

Projeto? Desses gastos, quanto -foi pago pela Prefeitura?

22) Quais os imóveis da Prefeitura que, potencialmente,

poderiam ser utilizados na outorga a que se refere ao artigo 92 do

projeto?

•

32) Em que se baseia o percentual p revisto no art. 15 do

projeto? Qual a estimativa de receita gerada pela remuneração a

ele referente?

Bruno Feder, em 29.10•92

Relator

Deferido

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.
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Marilena C. Iii ubli M. Ezquina

)
Assessora Téc	 TLegislativo Chefe

da T.1

Por solicitação do Sr. Presi entoa

para providência%)

ENO SA017ALEZ

~—Krlame tar
RO. 21.247

1/4

)

A AT.1 - Senhora Assessora Chefe.

Para as devidas provi~cias.

J
Secr4M4a .a

Comiss2io de FinWriç s e Orçamento

A PresidVAncia.

Encaminho a V. Exa conforme solici--
tado.

1D	 113	 = '
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Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para

a Comissão de Finanças e Orçamento.

03.11.92

para Verzolla

eção Técnica 1 V

Sra. Chefe.	 R- :1
	 o despacho de V.Sa..

.	 ' I	 .	 '	 .	 , •	 03.11.92 .,

Paulo Mnr e id

AssisteAo

Paula

Mul,istraçz.0
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças é Orçamento:

DTY-LEG3
'OFICIO N.300343/92

de Finanças e Orçamento

re -Finanças e Orçamento
Presid E? da Comi

Solicito de V.Ex-a. as providãncias cabíveis ét . -fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. n 1/92:

12) Quais os gastos efetuados no Autódromo referentes ao
Projeto? Desses gastos, quanto foi pago.pela'Prefeitura?

22) Quais os imóveis da Prefeitura que, potencialmente,
poderiam ser utilizados na outorga a que se refere ao artigo 82 do
projeto?.

.32)^Em que se baseia o percentual p revisto no art. 15 do
projeto? Chiai a estimativa de receita gerada pela remuneração a

ele referente?

• Bruno Feder, em 21.10.92
.	 .
Relator

Deferido

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.



São Paulo, 69 dejADrEWm420, de 1992.

DT7-LEG3
OFICIO N.300343/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao re q uerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência có p ia do despacho da
referida comissão sobre o Projeto de Lei n2 001/92 de autoria
desse Executivo - que disprie sobre a regularização dos proce-
dimentos do Poder Executivo q ue redundaram nas obras de re-
forma do Autódromo.de Interla gos e na am p liação da frota de
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos -
CMTC, e dá outras providências, solicitando-lhe se digne de-
terminar p rovidências no sentido de que nos envie subsídios
para que a referida comissão p ossa emitir p arecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado a p reço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do desp acho da comissão solicitante.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

.pmap
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CÂMARA MUNICIPAL :DE • SA9t/ PAU.•L . 0...

.--	 .	 o( •	 :: 5?,

São PauloP3 	de  noPembro 	 der92.

Recebi oficio DT47/Leg.3 n o 300343 de 03.11.92, so-
licitando informações ao Executivo referentes ao PL 01/92 de
Itergxecutivo para a comissão de Finanças e Orçamento.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solloitante.

.so

CÓD. 0553
***** onoolendow~o~



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ta 7-- Papel para Informactio, rubricado como folha n9

do processo n 9 	  de 19 51;4 	 I 	 14 (a)

pauin	 • Paula

-
À Comissao de

Finanças e Orçamento.

Para as devidas providencias.

05.11.92

Unia ihará Vcrzolla

Choio 3eção Técn'r I V•



„ta

SEGUE  A An 	Juntado 	  nesta data, 	  documento...,  e papel para informactio, rubricado  
5

sob folha 5	  Q )00	 n„...H o .

20 / 	Em

(a)
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So Paulo, 030 de wrry6nesi. de 1992

559 /92Olício 'r 8e'rruueWbo no. 10 -008.835 -91*72 	 RECEBIDO	 m

f-- 10 - OFICIO

i
10-0497/92-6

Senhor Presidi..o..	 — 	 -

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300343/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias	 das informações prestadas 	 pelas

Unidades	 competentes	 desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 001/92, de autoria deste Executivo, que

dispõe sobre a regularização dos procedimentos do Poder

Executivo que redundaran nas obras de reforma do Autódromo

de Interlagos e na ampliação da frota de ônibus da Companhia

Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográfiéas de peças ilustrativas 	 do
assunto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

A	 .

;	 t,lee
f'í Z`.
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GABINETE DO PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

RECEBIDO NA A. T. fx.1.

Em.	
	  / 5

SGM —002- DGM
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LU1Z Á. A:.; D CARVALHO
Assesso ['Union Lug. Chefe

A. T. M.
'" •

Reecbldo na Cornssão de
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SUELY FERRAZ DE FREITAS E SILVA

A. Ti L.
Int.: Câmara Municipal

Ass.: InformaçOes sobre o P.L. n9 01/92 - Executivo -

que dispõe sobre a regularização dos procedimen

tos do Poder Executivo que redundaram nas obras

de reforma do AutOdromo de Interlagos e na am-

pliação da frota de ônibus da Companhia Munici-

pal de Transportes Coletivos - CMTC

S.G.M.

Senhor Secretãrio

A Comissão de Finanças e Orçamento

da E. Câmara Municipal, pelo oficio n9 DT.7-Leg.3

300343/92, da Presidência, solicitou subsídios para e-

missão de parecer sobre o Projeto de Lei n9 01/92, de

autoria do Executivo.

Com esse objetivo ,foram formulados

os quesitos insertos a fls. 154 do presente, sendo o

de n9 1 respondido pelo Departamento Judicial da Procu

radoria Geral do Município, consoante oficio n9 353/92

-JUD.33, que versa sobre o custo estimado das obras e

serviços executados, no AutOdromo de Interlados, pela

Vega Sopave Sociedade Anônima, salientando-se, a este

passo, que os gastos apontados correram por conta do

particular e não da Prefeitura.
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LVASIJEIX FERRAZ DE FREIT

A. Ti L.

/  4 3 / 9?) .(a)

Relativamente aos bens a serem u-

tilizados para a outorga prevista no artigo 89 do pro-

jeto de lei -- quesito de n9 2 -- importa ressaltar que,

consoante dispõe o artigo 99, os imóveis a serem ce-

didos mediante concessão de direito real de uso serão

objeto de projetos de lei específicos, a serem oportu-

namente submetidos à análise e deliberação da Egrégia

Câmara Municipal.

Quanto ao percentual previsto no

artigo 15,relativo à retribuição mensal a ser paga pe

la Shell Brasil S.A., a propositura baseou-se na Cláu-

sula oitava, alínea "b", do Termo de Cooperação lavra

do entre a Prefeitura e a empresa.

De se esclarecer, ainda, que	 a

estimativa da receita gerada pela remuneração mensal

resultara, por óbvio, da dimensão e localização	 das

ãreas onde serão instalados os Postos Revendedores

vez que as receitas dos estabelecimentos comerciais de

pendem de sua situação; todavia, será sempre observada

a equivalência econômica da cooperação, nos termos do

previsto na alínea "a" da Cláusula Oitava do Termo de

Cooperação.

Em II de novembro de 1 992
—malumw

#SUELLY PENHARRUBIA •

Assessora Chefe	 •

sm/
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO- •,	 -
PGM - DEPARTAMENTO JUDICIAL
Av.Liberdade, 113, 4 2 andar, salas 41/42

São Paulo, 09 de novembro	 de 1992

Memorando n 2 353/92-JUD .33

SGM- ATL

Sra.Assessora-Chefe

Em atendimento ao pedido verbal

formulado por Vossa Senhoria a respeito da Ação Cautelar

de Produção Antecipada de Prova Pericial requerida por

VEGA SOPAVE SOCIEDADE ANÔNIMA - autos 128/91 - 8 2. VFP -

cumpre-nos esclarecer:

1 - O perito judicial, Eng 2 Taci-to Brito de Macedo, apresentou

recentemente seu laudo, estimando o custo em novembro

de 1989, das obras e serviços executados pela Vega

Sopave Sociedade Anônima no Autodromo de Interlagos,

em Cr$58.995.000,00 (doc.01).

2 - O assistente tecnico da Municipalidade de São Paulo,

Dr.Paulo Roberto Ottóni Rossi, protocolou, há poucos

dias seu laudo, estimando o custo, em novembro de 1989,

daquelas obras e serviços, em Cr$38.552.233,00 (doc.02).

3 - A diferença entre as duas estimativas está fulcrada

em dois pontos básicos:

a) o perito judicial usou o trabalho EdificaçOes -

Valores de Venda enquanto que o assistente tecnico

da Municipalidade de São Paulo a tabela de Custos de

Edificaçãos.

b) O perito judicial acrescentou àquela tabela percentual

relativo ao BDI, quando, na realidade já está este

item nela englobado.

4 - Ambos não deduziram as importancias pagas pela Shell

e pela General Motors'snum total de 4 milhOes de dolares.
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Tácito Brito de Macedo, engenheiro civi , CREA

8.49i/D, perito nomeado e compromissado por V.Exa. nos au da

MEDIDA CAUTELAR que a empresa VEGA SOPAVE SOCIEDADE ANONIMA move

à PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SZO PAULO, vem, mui respeitosamente,

a presença de V.Exa. para expor e requerer o que segue:

Com base nas horas de trabalho consumidas e adotan-

do-se a tabela de honorários do Instituto Brasileiro

de Avaliaçdes e Perícias de Engenharia (artigo 9o.),

temos:

- Valor da hora trabalhada (trabalho muito complexo) =

= 107,18 x (BTN	 TR) = (ver tabela anexa)

107,18 x 2.350,5372 = Cr$251.930,57 Cr$/hora.

RUA CAIUBI, 324 • 52 ANDAR - CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4581 - CEP 05010 - SÃO PAULO - SP
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- Total de horas consumidas:

Total geral 392 Hh

ràz)'
0,ttfolha if_S___$)_do Memo/9i0F

NQ 	3 5 3/ g2	 .110.33
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2011h	 --.'	 == I 	 .

,
•	 1

o.—,
porte, ida e volta) 	  20 Hh	 si.à.	

.

:SI
,

c
exi

()

	 1	 1
Exame de cerca de 400 desenhos e diversos relatórios

Retirada e estudos dos autos (duas vezes)Retirada e estudos dos autos (duas vezes) 	

Vistorias em Interlagos (inclusive tempo ga to em trans-Vistorias em Interlagos (inclusive tempo ga to em trans-

Visita aos escritórios da requerente para primeiros e-Visita aos escritórios da requerente para primeiros e-

xames de desenhos e documentos - Reunião preliminar com	 - oxames de desenhos e documentos - Reunião preliminar com

assistentes 	  07 Hh I ‘ik..1 oL	
,

assistentes 	  07 Hh

20 Hh

sobre as obras executadas 	  i30 Hh

Novas reuniOes para esclarecimentos 	  /0 Hh

Cálculos de quantidades, verificação de valores en-

volvidos; verificação de sub-contratos; elaboração

das primeiras redaç6es do laudo 	  160 Hh

Reunióes finais para discussão do laudo, metodolo-

g ia de cálculo adotada, busca de elementos comple-

mentares junto aos assistentes técnicos e processa-

mento e/ou inclusão dos mesmos em nova redação do

laudo 	 	 i5 Hh

Redação final e montagem do laudo e seus anexos -- 30 Hh

1.30 Hh

i5 Hh

392 Hh x Cr$25i.930,57 = Cr$98.756.783,44 (para agosto

de i992).

.11

RUA CAIUBI, 324 - 5 2 ANDAR .- CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4581 - CEP 05010 - SÃO PAULO • SP
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Transportes diversos de ida e volta ao Forum, Inter-

lagos (inclusive percurso interno) e escritórios da

requerente 	  Cr$165.000,00

Fotografias e materiais para montagem do laudo, di-

gitacío, có p ias, xerox etc... 	  Cr$325.000,00

Total 	  Cr$550.000,00

Sumo:

Horas consumidas 	  Cr$90.756.783,00

Despesas 	  Cr$ - 550.000,00

Total 	  Cr$99.306.783,00

(para agosto de 1992)

(Noventa e nove mila'es, trezentos e Seis mil e setecen-

tos e oitenta e três cruzeiros).

Esto posto, respeitosamente solicita o arbitramento de seus

lonorários que, data vênia, estima em Cr$99.300.000,00,

:oneme cálculos acima apresentados.

Nesses Termos

P. Deferimento

São Paulo, 31 de agosto de 1992

Tácito Brito de Macedo

324 - 59 ANDAR - CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4581 - CEP 05010 - SÃO PAULO - SP
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EXMO. SR . DR. JUIZ DE DIREITO DA Ba. VARA DA FAZENDA PUBLICA

Tácito Brito de Macedo, engenheiro

civil, CREA no. 8.491/D, p erito nomeado e comp ro-

missado p or V.Exa. nos autos da MEDIDA CAUTELAR que

a empresa VEGA SOPAVE SOCIEDADE ANONIMA move à

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SIM PAULO, tendo visto-

riado o local, consultado documentos e procedido às

demais dili g ências que se fizeram necessárias, vem,

mui respeitosamente, a p resentar as conclus6es a que

chegou, no presente

•

AU	 D	 O
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I - OBJETIVO DA FERICIA:
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TÁCITO BRITO DE MACEDO
ENGENHEIRO CIVIL

Verificação de serviços realizados pela autora,

empresa Vega So p ave Sociedade Anônima, no autódromo

de Interlagos (José Carlos Pace) e mediçiies corres-

pondentes, apresentadas à Prefeitura Municipal de

São Paulo, antes da execução de obras que viessem a

descaracterizar as efetuadas pela requerente.

II - RESUMO DO PROCESSO:

A requerente foi incumbida da elaboração dos projetos e

Posterior	 construção de diversas modificaçOes da pista do

Autódromo de Interlagos, obedecendo aos padrOes internacionais e

normas ditadas p or entidades que regulamentam as corridas de

Fórmula i; FISA (Federation Internacionale De Sport Automobile) e

FOCA (Formula One Constructors Association).

Além dos serviços na modificação do traçado da pista

inclusive muros de contenção, alambrados, telas, áreas de escape,

caixas de brita, - zebras" etc..., a construtora foi incumbida das

reformas da infra-estrutura e instalaçOes diversas do autódromo,

tais como ar quibancadas, 'sanitários, muros e cercas.



Folha 11' uzr do Momo

rI
E' 53/ 9 2, 

P

^r -Ádri •rn nu Ivrea rum, ivr rwrunTÁCITO BRITO DE MACEDO n	
	 	 iMs.

ENGENHEIRO CIVIL	 _. ..... -__-________—

á''CCristina Z Ret ; :;v -2	 -7------ 	Oficial de	
::...- 3 -.

R 

2nt" --------jul.). 44,40 Geraj	 o w -r%00
EdificaçOes como torre de cronometragem, boxes, salas--; ss:

diversas, hospital, de pósitos de combustíveis-e instalaç5es Paràs , ?

o pessoal de imprensa e T.V., foram também p rojetadas e cons -.-r. .1„;.....0.

truídas pela re querente ou seus prepostos, na mesma oportunidade.

Todos os serviços, realizados em reduzido espaço de

tempo, foram acompanhados pela fiscalização da Prefeitura, visto-

riados pelos inspetores dos órgãos regulamentadores da Fórmula I,

aprovados e aceitos, finalmente, dentro do exí g uo prazo de quatro

meses, permitindo que se realizasse, na data aprazada, o Grande

Prêmio Brasil de Fórmula J., de i990.

Embora tenha tentado receber o que entendia lhe ser

devido por esses serviços, a re querente teve suas mediaes

rejeitadas pela Prefeitura.

110	 Durante discuss5es em torno dessas mediç5es, novas

obras seriam realizadas no autódromo, pela Secretaria Municipal

de Esportes. Estas poderiam dificultar os exames necessários à

aprovação das medic5es em discussão, razão pela qual a requerente

solicitou urgência nos exames periciais.

Na contestação, a Prefeitura nega a existência de um

contrato formal entre ela e a Vega Sopave, relativo aos serviços

executados no Autódromo, já que essa empresa teria assumido o

risco do empreendimento.

\Í\
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Wicial de Admizittrução Geral
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Lembra contrato de empreitada firmado entre a Shell
•

/Brasil S/A e a Vega Sopave para execução das obras de reforma em `.; TN.= I
Interlagos, inclusive termo modificativo especificando quais as

obras que seriam executadas às suas expensas.

• .

I

Com referencia às demais obras, teria a Vega Sopave se

adiantado na sua realização, enquanto aguardava a elaboração de

"novos termos de cooperação".

Nessa ocasião teria a Vega Sopave esclarecido, ainda,

que a comp lementação dos recursos necessários às obras, seria

conseguida com ' outras empresas interessadas.na própria promoção,

advinda da realização das corridas de Fórmula 1. em São Paulo.

Alega ainda a Prefeitura que, além da Shell e General

Motors do Brasil Ltda, que também cooperou em parte dos ser-

viços, não houve interesse de outras empresas no financiamento

das empreitadas, o que não imp ediu a re querente de continuar as

obras e, a Prefeitura, de acompanhar e fiscalizar os serviços em

execução.

Dessa forma, ainda segundo a requerida, deixaria de

existir o interesse da requerente em promover a atual ação,

antecedendo à p rincipal, visando ser ressarcida.

14-
nrs
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Diz também a Prefeitura que, além disso, as obras execu-

tadas por outra empresa, não iriam descaracterizar o local, pre-

judicando a verificação das mediaes e que outras empresas estari-

am também envolvidas no assunto, devendo ser ouvidas com relação

aos serviços executados.
Folha n /77	d:::
n "	 041
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Constam do processo:

- as mediçaes de servicos efetuados e submetidos à

aprovação da Prefeitura, inclusive relação de proje-

tos executados pela empresa Vega Sopave ou seus pre-

postos.

- contrato de empreitada de obras entre Vega Sopave e

Shell Brasil S/A, com definição .do escopo dos ser-

viços abrangidos por esse documento.

- desenhos e p lanilhas orçamentários relativos a esse

contrato, itemizando serviços a executar.

- termo de Cooperação firmado entre General Motors do

Brasil Ltda e Prefeitura do Municí p io de São Paulo

para financiamento das obras da T8rre de Cronometra-

gem do Autódromo de Interlagos.
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Quando efetuadas vistorias e diligências, necessárias a

elaboração do p resente laudo, foram tiradas diversas fotografias

e examinadas as obras realizadas, comparando-as com os desenhos

do projeto.

Essas fotografias, que esclarecem o laudo e desenhos a

ele anexados, ilustram seu texto e embasam os cálculos e tabelas

que apresentamos, relativos aos serviços feitos pela empresa Vega

Sopave ou seus prepostos.

Junto aos escritórios da autora obtivemos mais de 388

desenhos e diversos documentos relativos às obras.

O assistente técnico da requerida também forneceu

desenhos e subsídios de grande valia na elaboração do nosso

laudo.

Parte dos desenhos mencionados foi selecionada, bem

como da documentação conseguida nessas fontes e estão anexados a

este trabalho.

A seguir apresentamos as fotografias obtidas durante as

vistorias onde, suas le gendas, esclarecem inúmeros detalhes das

obras realizadas.
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Para efeito de comparação acrescentamos cópias de foto-

grafias cedidas pela direção do Autódromo, relativas à situação

anterior às obras. Aparecem assim, de forma repetitiva, todas as

vezes que essas foto grafias nos pareceram esclarecedoras da

situacão, constatada agora, para o mesmo local.

Folha n 20g.
• ;

rik
IO
	 tuncz.,,,..

•

r ;	
5	 ..tegCtic.-.	 :u/i.iin‘	
(ZeZtIk.

TÁCITO BRITO DE MACEDO
ENGENHEIRO CIVIL

:„ineCg



Fhlb3 11Q o/3 É meg/

531 g2 13

TÁCITO BRITO DE MACED
ENGENHEIRO CIVIL

.santogelal de

_
AS

VII - ENCERRAMENTO:
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Contém este laudo 61 (sessenta e uma) folhas Impressas,

3 (três) anexose 52 (cinquenta e duas) fotografias, sendo todas

as folhas rubricadas e esta última datada e assinada.

São Paulo, 31 de agosto de :1992

• /

' ,.67n1,7	 . 

Tácito Brito de Macedo
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Os desenhos anexados ao laudo, as fotografias onde

estão comparados serviços feitos com situação ante-

rior do autódromo, além desses cálculos ilustrativos,

parecem-nos suficientes para que, com segurança,

admitamos como certas as mediçaes da Vega-Sopave.

em _e,"	
n 2/.9g	

T;:oc
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Pelas verificacOes que efetuamos, da forma como

exp licado no anexo I, concluímos que a medição apre-

sentada pela emp resa Vega-Sopave, pode ser considera-

da como correspondente aos serviços	 realizados,

•qualitativa e quantitativamente.

Os itens discrepantes, conforme se vê na referida

Planilha, o são, geralmente, em pequeno percentual, o

que nos permite considerar corretas as mediçaies efe-

tuadas por ocasião dos serviços.

A metodologia de cálculo que utilizamos não foi sufi-

ciente, entretanto, para convercer-nos da perfeita

corresp ondência entre medic5es e serviços realizados.

Assim é que, para que tivessemos certeza da justeza

das mediç5es, efetuamos vários cálculos correspon-

dentes à metodologia usual de medicties diretas, em

itens que nos p areceram mais significativos. Apenas a

título de ilustração, ap resentamos algumas das veri-

ficaç5es, por nós efetuadas, e quais as diferenças

com relacão às quantidades que figuram nas planilhas

submetidas à ap rovação da Prefeitura.
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iniciadas as obras pela Vesa-Sop ave, houve necessi-

2, Idade de modificaçOes enquanto as máquinas e equipes 2
• ,

é.;

loco", com a orientação do p essoal que na ocasião

acompanhou os serviços, os locais onde houve essa

alteraçôes. Como exemplo, citamos modificação nas

"lavadeiras", de modo a se tornarem ade quadas às cot

ridas de motocicletas.

loco", com a orientação do p essoal que na ocasião

acompanhou os serviços, os locais onde houve essa ' _ 1
alteraçôes. Como exemplo, citamos 	 modificação nas	 %\•:','

...	 .	 .	 ..	 .	 .	 .

Entretanto, p osteriormente à saída dessa empreiteira

do canteiro, houve outras obras executadas pela EMURB

que não descaracterizaram o% .serviços feitos ante-

riormente.

de serviço estavam no local. Pôde-se verificar, "in
c; ,-n., 513 .

• I

C:.-	 I..._c

i
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Planilhas de medição e seriam descontados por ocasião

dos acertos finais com a Prefeitura.
Fr, ri	 .o„ nroc•e - ----
o	

;•

4o) Quais as obras P serviços executados, em virtude do

Contrato de Patrocínio Financeiro firmado com a Gene-

ral Motors do Brasil Ltda7 Estão incluídos nas

mediaes a p resentadas pela Re querente? Foram pagos?

R. As obras e serviços executados através do contrato

com a G.M. do Brasil foram as necessárias para a

construção da Torre de Cronometragem. Estão incluídas

nas p lanilhas e conforme informaç6es da Vega-Sopave,

já foram pagas.

5o) Quais as obras e serviços exigidos pela FISA

Fédération Internacionale de S p ort Automobile e pela

FIM - Federation Internacionale Motocycliste? A exe-

cução destas obras descaracterizou a situação fática,

tornando muito difícil, ou mesmo impossível a verifi-

cação dos fatos anteriores?

R. Houve modificaçOes no traçado das pistas, localização

das caixas de desaceleração (caixas de brita), mure-

tas de p roteção em concreto, posicionamento de redes,

- lavadeiras - ( "zebras") etc...	 Ptpás ferem sido
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30) Quais as obras e serviços que estão incluídas no Con-

trato de Empreitada de Obras firmado entre a Re que-

rente e a Shell Brasil S/A (Petráleo)? Foram executa-

dos? Estão abran g idos nas mediçOes a p resentadas pela,,

Requerente? Foram pagos?

R. As obras incluídas no contrato de 13 de novembro de

1989 entre a requerente e a Shell Brasil S.A., con-

forme constam dos autos a fls. 172 e se g uintes são

modificação do traçado da pista, reduzindo-o para

4.300,00m, envolvendo serviços de terraplanag em, pavi-

mentação, drenagem, recapeamentp, correção geométrica

de concordância de curvas etc..., mais serviços com-

plementares de segurança da p ista, tais como lava-

deiras e caixas de brita. Para tanto, a Shell S/A

Brasil se comprometeu a	 pagar	 a	 quantia	 de

US$3.500.000,00	 equivalentes,	 então,	 à

Cr$20.767.250,00. Posteriormente, em	 funcão	 das

alteraçáes e acréscimos introduzidos no projeto origi-

nal (exigências da FOCA/FISA/FIA e da prápria CBA), o

montante	 redundou	 em	 valor	 superior	 aos

US$3.500.000,00 e o contrato foi modificado, passando

a Shell a se comprometer pelas obras descritas em

anexos 1, 2 e 5 a fls. 233 e seguintes dos autos.

I

V 9_,

1

I

\n.à

Temos a informação que essa quantia foi Paga

senno nue esses servlcos constam nas
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V.3 - SUPLEMENTARES DA REQUERIDA - (fls. 154):	
fl
!n' -ecIr

ev	 -

io) Quais foram as obras e serviços exigidos pelos or g a-

nismos internacionais: FOCA - Formula One Construc-

tares Associationes, (SIC) FISA - Federation Interna-

cionale De S p ort Automobile, além da CDA - Confedera-

ção Brasileira de Automobilismo?

R. Todas as obras diretamente ligadas à segurança e per-

feita ade quação às normas vigentes para corridas de

Fórmula 1, foram exigências da FOCA e EISA.

2o) As obras e serviços executados pela Requerente foram

aceitos por a quelas Entidades?

R. Sim. As entidades citadas foram consultadas durante a

execução do p rojeto e das obras e, segundo infor-

maçóes obtidas junto á construtora, estas foram comen-

tadas, revistas e modificadas, aceitas e finalmente

ap rovadas pela mesma. Na fase inicial das obras,

algumas p artes do novo traçado foram modificadas e

refeitas, a pedido dessas Entidades, a p ós começadas

pela em p resa Vega Sopave, conforme suas informaç6es,

que não foram constestadas.

d7)
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4o) As obras e serviços foram executados corretamente, de

acordo com as normas técnicas específicas?

R. Sim. Ver res p osta ao segundo quesito da requerente.
_

n	 :0:?4i019 .. do ;-,rL:c;

. .1"L	 ci.....
iwum)J:,:o

5o) Após o p eríodo de novembro de i989 a março —de-1990T- - --- -----

Foram	 executadas	 outras	 obras e serviços, no

Autódromo de InterlagosT Por que? Discriminar: res-

ponsável pela execução, período, espécie de serviço

ou obra, quantidade, preço unitário e valor total.

R. Outras em p resas entraram no Autódromo, posterior-

mente, para obras de contencão de taludes, aterros do

lag o etc..., conforme informacties que obtivemos junto

a funcionários da própria Ré, lotados em Interlagos.

Esses serviços, entretanto, não foram objeto de exame

para elaboração deste parecer. Como exem p lo, entre as

duas p rimeiras vistorias por nós efetuadas no local,

constatamos a execução de alguns serviços novos.

Anexamos carta da EMURB, esclarecendo quais obras e

quando estas foram executadas, após término dos ser-

viços da Vega-Sopave (anexo III).
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autódromo antes de novembro de 1989.

dos, nessas fotos, os p ontos onde se verifica, por

comparação com outras atuais, as reais modificacóes

que constatamos "in loco", durante vistorias. Salien-

ta-se que, sem a execução dessas obras, não estariam

sendo satisfeitas as condiçdes estabelecidas pelas

entidades, p romotoras da Fórmula 1, impedindo-se,

assim, a realização do Grande Premio no Brasil.

3o) Após vistoriar o local, esclarecer quais as obras e

serviços executados, no período .de novembro de 1989 a

março de 1990, no autódromo de interlagos, discrimi-

nando: res p onsável pela execução; período, espécie do

serviço ou obra, p reço unitário e valor total.

R. As p lanilhas a p resentadas no processo, e por nós veri-

ficadas, indicam quais obras foram executadas nesse

período. A principal responsável pela execução foi a

empresa Vega Sopave. Entretanto, estamos juntando, em

anexo 2, uma relação, fornecida pela Autora, de outras

empresas que colaboraram nessa execução, como prepos-

tas.
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lo) A Prefeitura do hunic:: p io de São Paulo firmou con-

trato com a VEGA SOPAVE SOCIEDADE ANONIMA para

reforma do Autddromo de Interlagos7

R. Não foi encontrado um contrato ew.nito nos autos.

Entretanto, a anuência :tertal para que a empresa

executasse as obras e do conhecimento de todos, não

SÓ pelas notícias veiculadas pela imprensa, por oca-

si go dessas tratativas, como também pelos depoimentos

de profissionais que acompanharam as obras. Mais

recentemente (em junho de i992) a Prefeitura incluiu,

em p ro paganda através da televisão, a reforma do

autódromo como uma das realizaçUs da atual adminis-

tração. Além disso, o fato de terem sido as obras

acom panhadas e fiscalizadas pela Prefeitura, também

evidencia a sua anuência tácita à execução dos ser-

viços p ela Vega-Sopave.

2o) é p ossível informar o estado do Autódromo de Interla-

gos antes de novembro de i9897

R. Não. A não ser por fotografias da é poca, que ora jun-

tamns, não "ig. p ode ter uma idéia do estado do
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Essas obras e serviços foram bem executados pela

requerente, sob o as p ecto técnico, atendendo às normas e posturas

técnicas de engenharia usualmente utilizados?

Sim. As obras obedecem às es p ecificaç6es técnicas

corres pondentes às suas respectivas finalidades, isto

é, a pavimentação da p ista (de	 características

especificas p ara corridas de alta velocidade) está

coerente com o especificado e a presenta boas con-

dicdes de conservação, ap ós intenso uso durante cor-

ridas já realizadas; os p rincipais prédios estão den-

tro do que foi projetado e obedecem à técnica mais

moderna de construcêSes p ré-fabricadas. Aquelas execu-

tadas pelos processos tradicionais, encontram-se,

aparentemente, dentro do padrão escolhido por ocasião

do projeto, isto é, materiais e técnicas que POSS1-

bi/itaram maior rapidez na execução. Os taludes, ram-

Pas etc..., pela sua estabilidade atual, indicam que

foram obedecidas as especificaçOes normais para movi-

mento de terra, compactação etc... . Há, entretanto,

informação a res p eito de uma área aterrada, cuja com-

pactação, executada muito rapidamente, não teria

ficado adequada ao fim a que se destinava, isto é,

heli p onto, o qual finalmente foi executado sobre

p esada estrutura de concreto.	 As instalaçóes, em

geral, atestaram sua eficiência por ocasião das p ro-

vas J .1:. realizadas no autódromo.

o
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V.1 - DA REQUERENTE - (f Is. 143):

Pode o Senhor Expert, após a análise criteriosa das

mediçOes ap resentadas p ela re querente à Prefeitura de São Paulo e

costadas á inicial, e a p ós o exame "in loco" das obras e serviços

executadas no Autódromo de Interiagos pela requerente no período

de novembro de 1989 a março de 1990, atestar que os dados quanti-

tativos constantes dessas mediçOes e separados por serviços, con-

ferem efetivamente com as obras e serviços executados	 no

autódromo, conforme referido na peça vestibular?

Estamos a p resentando, em anexo I a este laudo, plani-

lhas onde constam dados referentes aos serviços execu-

tados. No caso das edificaçóes, por exemplo, as dife-

renças encontradas aparecem em colunas distintas,

quando para mais ou para menos, sempre com p arando as

quantidades ap resentadas no processo (reivindicadas)

com aquelas que entendemos corretas, verificando

desenhos e a real execução dos serviços listados. A

metodolo g ia utilizada nos cálculos de verificação,

antecede às mencionadas planilhas.
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ANÁLISE DAS MEDICUS
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MéTODO UTILIZADO NA VERIFICAM DAS PLANILHAS:

MOVIMENTO DE TERRA:

M,

é sabido que a re posição das condiçOes originais do

terreno para efeito de verificação de quantidades de cortes e

aterros é praticamente impossível, e, se conse guida, de pouca

c•iabilidade.

Embora tenhamos desenhos esquemáticos de secçóes e

desenvolvimento dos eixos, relativos a trechos aterrados e/ou

cortados, o uso desses elementos no cálculo de volumes, conduz a

valores eventualmente discrepantes daqueles realizados e apresen-

tados nas p lanilhas. Todavia, as diferenças apuradas nos cálculos

do presente caso, estão dentro de uma faixa de tolerância condi-

zente com o tipo de serviço. A a parente grande diferença que cons-

tatamos no volume de cortes, pode ser atribuída aos empréstimos

dAMOterra necessários aos aterros, cujos volumes foram até muito

superiores àqueles correspondentes aos cortes dentro da área do

autódromo, indicando que estes cortes teriam sido feitos em

outros locais.

Assim, concluímos que é aceitável o valor apresentado

nas p lanilhas referentes ao orçamento dos serviços.

CAIUBI. 324 • 52 ANDAR - CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4581 - CEP 05010 - SÃO PAULO - SP
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A maior parte dos itens constantes das plinilhas de

medição puderam ser verificados através dos desenhos, após terem

sido comparados com as obras realmente executadas. 	 F r h n 2 % do nroc

O/ de 1;;OY....
o

Itens referentes a serviços enterrados ou embutidos-no'---------

poderiam, evidentemente, 'ser verificados, .senão através de

110	 métodos destrutivos e desaconselháveis no caso.

Assim, p or exemplo, a verificação da profundidade de

valas para alicerces, do volume de partes enterradas de estrutu-

ras, alvenarias etc..., exigiriam a demolição parcial de pisos,

escavações pontuais e serviços custosos de medição em condições

precárias de trabalho e até inseguras, sendo os resultados obti-

dos também de precisão relativa. Além disso, a reposição dos

locais, onde feitas essas medições, nas suas condições Primiti-

vas, certamente p rejudicariam a estética dos pisos (por remenda-

010	 dos) e até sua própria estabilidade (por eventuais deformações,

usuais nesse tipo de reparo).

Consideramos pois a possibilidade de se che g ar aos valo-

res finais das medições apresentadas nas planilhas, através de

uma verificação indireta, como usualmente se procede.

RUA CAIUBI, 324 - 52 ANDAR - CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4581 - CEP 05010 - SÃO PAULO • SP
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Swella.„
—Medimos as áreas construídas ei I
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)14

o-

res de reprodução da é p oca em que foram executadas, conforme	 -----1
O :.3 -11

._.
padrOes constantes do trabalho -Edificaçdes - Valores de Venda

= N",.....'n
- i987-, usualmente adotado em perícias judiciais. As variaç5es

entre valores que calculamos e aqueles constantes das planilhas 7.:' 	 37
,

%.
orçamentárias, p ermitiram concluir que estas são p erfeitamente	 e-:_	 I

aceitáveis. Atribuímos essas variaçdes, ás características pecu- 	 -; '.' 1

liares das obras executadas, dentro de p adres esp ecíficos e em
1

prazo extremamente exí guo, não usual em construção civil.

Para que se p udesse fazer uma com p aração entre os itens

determinados em p lanilha, selecionamos alguns, para essa verifi-

cação. Por exemplo: sabendo-se a área total do prédio dos boxes,

verificamos a metragem quadrada estipulada nas planilhas para

pisos no mesmo local; assim, também para alguns edifícios, esco-

lhidos aleatáriamente, calculamos, segundo as plantas fornecidas

(verificadas "in /oco"), quantidades de alvenaria, portas, caixi-

lhos, cobertura etc..., comparando com as determinadas na pla-

nilha da Ve g a-Sopave. Pudemos assim montar a tabela ora a p resen-

11V tada, onde se pode verificar as diferenças entre as mediçOes da

planilha e o que foi realmente executado pela requerente.

(Pode-se observar que as diferenças são mínimas, quando existem).

Outro item verificado, através de plantas fornecidas

pela re querente, foi o volume de concreto necessário Para a cons-

trução do edifício i. - (torre de cronometragem, boxes, e salas de

imp rensa). A diferença encontrada se deve ao fato de que, as

RUA CAIUBI, 324 - 52 ANDAR - CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4581 - CEP 05010 - SÃO PAULC • SP

o-
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quantidades constantes da medico da lanil

tura de concreto moldada "in loco", enquanto que, optou-se, poste-

riormente, por peças estruturais pré-moldadas, que, conquanto

Possibilitem uma execucão mais rápida, não tornam a obra menos

	

dispendiosa.	 !Forria n'2,40

	

a.	 Forria n'240 d')

ciadas as diferenças entre valores das planilhas e os que encon-

tramos, através de verificac5es indiretas, como acima descrito.

A seguinte ordem, coerente com a relação de serviços

que, conquanto

1 0 __-
Nos cálculos aPresentados a seguir, podem--té-r- apre-

listados na inicial (fls. 3), será obedecida na apresentação

desses cálculos:

ORDEM DAS MEDIOES

A) Redução da pista: terra p lanagem e pavimentação;

B) Melhoria das condicOes de seguranca da pista:

— muros de contencão;

- alambrados e telas;

- "lavadeiras" ("zebras");

C) Melhoria das condiciies de infra-estrutura e das instalaçOes e

construção de um complexo de edificac5es.

RUA CAIUBI, 324	 52 ANDAR • CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4551 - CEP 05010 - SÃO PAULO • SP
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ELEMENTOS COMPA RA T I UOS	
(na

1	 o	 f,,,-- . •-	 - ..---7

I TENS MED I CA O U EGA MED I CA O NOS S
I---D-I-FERENCA --"•:- ‘----

--%*—
11-

Cortes - remocao de terra m 3 176.935,88m3 147.888,88m3 29.135,80m3
*

16X

krea pavimentada total - pis

ta, estuionamentos, patios

etc... (pavimento alfaltico

+ concreto aparente) m2 93.636,68m2 92.898,08m2 1•636,68152 2,8CA

Alambrados temsionados (con-

forme VISA) m2 3.828,4252 3.988,98.2 79,58m2 2,88A

Alambrados (ama total + por

toes + reformas) m 2 17.494,88.52 17.988,9952 496,190 3,88X

Lavadeiras - m 2.1132,811m 2,171,88m 138,88m 6,88X

Muro de protecao (confira

PISA) m 4.881,15m
•

4.453,88m 428,15m glitX.

* *

17% ,

Uolume de concreto m 3 -

Minei. 1 2.673,63m3 2.283,80N3 478,63m3

11	 Sem computar cortes feitos fora do autodromo. Para esse valor estimamos que foram cortados mais 39.888m3

(conforme informacas recebidas em 31/88192).

Considerando que, segundo informal:as recebidas da requerente a 28188/92, nao constavam do projeto que u-

tilizamos para nossas medicas, 3 boxes, construidos por solicitacao dos interessados (o que 'criticamos

ser correto). Isto nos permitiu acrescentar aos calculos do volume mais 694,8s, correspondentes a estru-

turas pre-moldadas e tabulas dessa parte.

* *

RUA CAIUBI, 324 - 5 2 ANDAR - CJ. 5..- TEL.: (011) 872.4581 — CEP 05010 — SÃO PAULO - SP
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I NIII3

.-f.

Ci.1•,.' •

AREAS CONSTRUIDAS

ALVENARIA/COBERTURA/CAIXILHOS

EDIFICIOS ITENS
KENCAOUM

(segundo planilha)

IMBICAONSSA
(segundo plantas veri-
ficadas no local)

Idif. .1 - Termo - Boxes Fundacoes:

Abertura e preparo de caixa

Lastro de bica corrida

(e = 9,25m)

1.296,990 .

Pavimento rígido de compete

(e = 8,12m)

622,12113 =

AREAS .-A REA S.---.....	 ,

5•1841371 a

5.194,370

5.184,330

Fo!113

(1 	 PÀ

------

n.' c?'-.4;6<,	 	
0/ ..... . d ,.:

	 ..........

5.164,55m1

Edil. 2 - Hospital Pise cimentado desempenado

(e = 5cm) 3$3,72m2 349,92m2

Edil. 3 - Iscritorios Piso cimentado desempeaado

(e = 5cm) •	 196,490 116,1%2

Edil. 4 - Subrestacao - Gru-

po gerador

.

Piso cimentado desempenado

(e = 19cm)

Alvenaria - (bloco de concreto

28 x 29 x 49cm)

Cobertura eineato-amianto

Caixilhos ferro

Portas ferro

Tela fechamento para caixilho

15,310

182,49m2

135,29m1

3

4

-

57,490

1,9,72m'

133,29m'

2

4

1

Edil. 5 - Segtukanca Alvenaria

Cobertura cimento-amianto

Caixilhos ferro

Portas ferro

196,49m2

56,39m2

4

2

192.72m2

54,48m2

4

2

Edil. 17 - Ar comprimido Alvenaria

Caixilhos ferro

Portas ferre

Cobertura cimento-amianto

58,29m2

2

1

42,39m&

59,241e

2

1

37,1/9m1 (projecao)

Itens selecionados dentre aqueles que foram *criticados, que ora sa g apresentados para ilustrar este traba-

lho. Como se ve, as diferencas sao perfeitamente aceitaveis e se devem, provavelmente, as metodologias uti-
.	 ^

RUA CAIU81, 324 - 5 2 ANDAR • CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4581 - CEP 05010 - SÃO PMILO • SP\
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r!ç-C-	 [1 3 1.f. 9.. ffintit'Or-F-.." • I
I
P

•;)/	 g 2 	 •dg.33

S 	 	 	  C

!Mai

Geria	 I ç
.'	

r-
ELEMENTOS	 COMPA RA Tii.iiiá	 :...,;u3j:t." -à° 	 ! 1-n1 .3 n.

EDI FI CA COES	 —	 CUSTOS	 U n iCii;

EDIFICIOS
CUSTO MIGA

PLANILHA Cr$

ISTINATIUA DE

CUSTO NOSSA

DIFDDICA XELACAO DE CUSTO

UEGA/NOSSO+ -

dit. 1 - torre, boxes, lis-

prensa, terracos 49.657.173,51 48.588.688,88 1.157.173,51 1,82 (+ 2z)

Hospital 2.352.693,56 2.588.808,88 147.386,44 8,94 (- 6X)

dif. 3 - Eseritorio TOCA/

PISA 677.938,21 598.808,88 87.938,21 1,15 (4 15X)

dif. 4 - Subrestacao - Gru

Po gerador 379.772,85 272.888,88 187.772,85 1,4 (+ MU)

dif. 5 - Segura:ice 124.826,78 128.880,88 4.826,71 1,93 (4 32)

dif. 6 - Sanitario, boxes,

deposito 634.556,35 538.888,80 96.556,35 1,18 (4 18x)

dif. 8 - TU geradora 3.961.264,61 2.798.888,88 1.261.264,61 1,47 (+ 47X)

dif. 12 - Deposito de com-

bustivel 544.979,18 555.888,08 18.829,98 8,98 (- 2X)

dif.jl- llospitalite Cen-

W ter 1.972.141,33 2.488.888,89 427.1158,67 8,82 (- 8x)

dif. 17 - Ar comprimido 878.634,47 828.868,88 58.634,47 1,87 (+ 7x)

TOTAL 61.183.179,97 58.995.898,88 2.188.179,97 1,84 (4 4z)

o c-,.

17/_.	 194z.
1J.o

s diserepanoias maiores encontradas em algumas parcelas, o soo en predios pe quenos e de menor valor. No cor

.uto geral, a diference total e, entretanto, minima, come se ve, isto e, da ordem de 4X.

/

;AIUBI, 324 - 59 ANDAR - CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4581 - CEP 05010 - SÃO PAULO • SP



TÁCITO BRITO DE MACEDO
ENGENHEIRO CIVIL

Z P,:::rnt:il do dos .sanx

ta:1	 1.1..;....setrat;ilo Geral

Fo!:):; n.'	 do Pr°(.

r,

; O 	i	 •-1

A	 NE	 X	 O	 -	 IA

DEMOLIC5ES

•

1U131, 324 - 52 ANDAR • CJ. 54 - TEL.: (011) 872.4581 - CEP 05010 - SÃO PAU410 - SP

"	 •



p0 „
, .1.	 ;

prieTh2 9Ç~Q.3.560

TÁCITO BRITO DE MACEDO
ENGENHEIRO CIVIL

JIss
ffl2E

risttna

C Oticimi do AdEGII)18tt410 arai
J

n. éRériido nroc

	

in .	O/ C,

o	 -tu;,c.;::

A	 -N E	 X	 O	 11

RELACZO DOS SUB-CONTRATANTES

!



/
.1•nn

DC. 15/92

São Paulo, 11 de março de 1992
IFínj n.'o464/7

_ _ ...... _

" /2% 0/
o
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o

VEGA SOPAVE
!!efitft-kto.	 Falha as	 .. É em/O

lAss.__p<

Falha a'

Cristinz. Z.
Oficiai

531  9 2	 133

LLMO.Sr.

TACS2 BRITO DE MACEDO

Ruall[bapuã, 821 - 102 andar - sala 113

SÃO PAULO - CAPITAL

Prezado Senhor,

Atendendo solicitação de V.Sas., estamos encaminh4ndo em anexo relação das fir-

mas que executaram serviços na reforma do AutOdromo José Carlos Pacce em Inter

lagos - Sio Paulo.

Sem mais para o momento,subscrevemo-nos

At•osamente,

/. f • s O 'AVE S/A.,

/	 L(Jt-"-.)

0OUGEAS LEAN-5RM

Garanto de Orçamento

\ \
viga Same SA • 11 Manuel fe.••• isj %O • Fane 10111 271•35.6 • 4~ .011130756 VESOWI • CCP 03386 C P 3 686 • S Palát0 •,1'
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RELAQÃO DAS FIRMAS QUE PRESTARAM SERVIÇOS NA REFORMA DO AUTÓDROMO JOSÉ CARLOS PACCE

EM INTERLAGOS - SÃO PAULO

INDÚSTRIA DE MÁQUINAS ACK/COLAS FUCES S/A - LMASA

Av.Marginal, km 65,5 - Via Dutra - Jacareí - Sio Paulo

ilo	 Fone: (0123) 51-7199
Montagem de Cobertura Imasa

SC . COMÉRCIO DE ESQUADRIAS METÁLICAS LTDA - ME

Rua Alesso Baldovinetti, 71 - Casa Verde Alta - Sio Paulo - Capital

Fone: 858-1062

Esquadrias de Alumínio

PERFURASOLO EMPREITEIRA S/C. LTDA.

Rua Hugo Vitor da Silva, 32 - Americanõpolis - Sio Paulo

Fone: 577-1915/276-7401

Perfurações Mecinicas

ARPIC - EQUIPAMENTOS E ASSIST.TÉCNICA DE COMPRESSORES LTDA.

Rua Iapd n2 250 - Casa Verde - Sio Paulo

Fone: 265-2508

Serviços prestados com compressor 10 PM

CLC - ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. 

Rua Latiria, 461 - Jardim Satélite - São José dos Campos - São Paulo

kui23) 21-4650

Fornecimento de Tinta Galvite e Pintura d,2 I60 m 2 - Cobertura Mont.E3trut.
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dos Santos
CONSTENGE - ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.	 jgo Gare/

Rua Carlos Ferreira dos Santos, 145 - Vila Prudente - São Paulo

Fone: 260-8178/261-1218

Fornecimento de mão-de-obra para administração

U I ti âe	 •

ADIE-CONSTRUÇÕES LTDA. 

Av. Itamarati, 279 - Sala 1 - Parque Jaçatuba - Santo André

Fone: 716-2755

411	 Remanejamento de Containers

ALANO - COMERCIAL E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LTDA.

Estrada de Itapecerica, 2431 - conj. 9 - Embé - São Paulo

Fone: 268-6033/6289/6389/6443

Locação de Equipamentos

• AMERION - INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA. •

Rua Guaipã, 930 - Sio Paulo

Fone: 831-5511

Instalação de Para-Raios

•
ACUST SOM - CONSTRUÇÕES ACOSTICAS LTDA. 

Rua Saracura Sana, 11 - Vila Nova Curuça - São Paulo

Coloca4o de Forrovid e Aplicação de Sonex

A.M.L. - IMPERIO - SERVS. E REPRESENT. S/C.LTDA. 

Rua Jaceru, 45 - Lbirapuera - Sio Paulo

Fone: 531-6231 - 522-1786

Servi.:os de Limpeza

=11 35" n••••	
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VEGA SOPAVE

ACCARELLI TRANSPORTES LTDA. 

ua Major Paladino, 448-A

ransporte de Equipamentos

RINQUEDA0 - INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

olocação de Telas

•
JSTA EQUIPAMENTOS LTDA. 

i.Princesa do Sul, 1345 - São Paulo

)ne: 221-1088

)cação de Guindaste

/S - ENGENHARIA COM.DIVIORIAS LTDA. 

ia Babitonga, 285 - Brooklin

)ne: 240-6949

)ntagem de Forro Eucavid

aGIOCOMERCIO INDÚSTRIA DE INST.ELETRICAS LTDA. 

Ia João Ramalho, 1380 - Sio Paulo

)ne: 262-3055

)sessaria Técnica - Inst. Elétricas

)NDUTELA - COMERCIAL DE CONDUTORES E TELAS LTDA. 

Ia Alto Belo, 894 - Vila Antonieta - São Paulo

me: 216-9911

trca de Proteção em Tela Hexagonal

S.~	 • R 4.4.r.n.	 119	 v•• 4.1 I 1" ., ; Ifies I: n :*3	 Non
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DEMETAL - INDUSTRIA E C0M1RCI0 DE ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA. 

Rua Voz Muniz, 1016 - Água Fria - São Paulo

Execução e Fornecimento de Esquadrias Metálicas
Fraa n ' 21e do proc
n	 e 2 /	 19

......

DERY - FORROS E DIVISÓRIAS S/C. LTDA. ME 

Rua Monte Alegre, 1299 - apt2 31 - Perdizes - São Paulo

Colocação de Parede Gypsum

EBI - EMPRESA BRASILEIRA DE IMPERMEABILIZAÇÃO LIDA - HE

Rua Paulo Orozimbo, 855 - Aclimação - São Paulo

Fone: 270-8106

Tratamebto de Concreto/ Impermeabilização

ECCON - ENGENHARIA CIVIL E CONSULTORIA S/A. 

Av.Rio Branco, 156 - Sala 1639 - Rio de Janeiro

Fone: (021) 262-1818

Execução de Defensas/Muro

110	 ELETROSEIV - ENGENHARIA S/C.LTDA. 

Rua °rotário, 1598 - conj. 6 - Santo André

Fone: 415-0590

Assessoria Técnica em Eletricidade

EME - DELTA - TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA. 

Rua Major Quedinho , 300 - sala 7 - São Paulo

Fone: 37-7356

Instalação PABX

i•2•'

•	 r- •
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EMPREIT.DE MÃO-DE-OBRA BANDEIRANTES S/C.LTDA. 

Rua Ana Ventura Nitão, 45 - Osasco

Fone: 701-9620	 -

Beneficiamento Aço Pilares pré-moldados •

,7e4, 

Cristina Z. n.?. - • " • :‘.. o dos Santo,Oficia/ 
d._ .....4."..tf:draçãlo 

GeriaJUL.

• (1^,

ri a/
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ENGENAV - ENGENHARIA IND.COMÉRCIO LTDA. 

Estrada do Cabueu, km 12 n2 500 - Vila Gaivão - Guarulhos - Sio Paulo

Fone: 208-2342 - 2087790

Colocação de pré-moldados

ESTILOPAC DIVISCIRIAS COM.MONTAGENS LTDA. 

Rua Amaro de Araújo, 130 - Vila Mazzei - Sio Paulo .

Fone: 203-2156/204-4959

Instaiações de bancadas com suportes/paredes diVisérias

EUROMAD - SERVS.E MONTAGEM INDS.LTDA. 

Rua Rio Grande do Norte, 573 - Santo André

Fone: 446-2517

Locação de Mod.Metélico tipo Container

FORBETON DO BRASIL - CONSTR.PRE FABRICADOS S/A. 

Av. Humberto de Alencar Castelo Branco, 1260 - Sio Bernardo do Campo

Fone: 419-4033

Passarela para Pedestres

FUNDACTA - CONSULT. E ENG4 DE FUNDAÇÕES 

Rua Desembargados do Vale, 258 - São Paulo

jtte: .:2-4063/864-7103

Direrjlo Técnica das Fund.da Obra do Rox

•••".	 S	 •R kl".•	 ,:t	 ••	 •,d.•,¡•,‘2414	 p	 h•jd C etojij S P.Roo S P
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VEGA SOPAVE

HIDOREC - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E HIDRÁULICAS LTDA. 

Rua Sud. Ménucci, 244 - Sio Paulo

Fone: 549-6999

Instalações Hidriulicas/Elétricas/Incindio

•UNIA - ELETROTÉCNICA LTDA.

010	 Av.Tautier, 307 - Pari - Sio Paulo

Fone: 227-5497

Fornecimento "No Break" - Instalações Eletricidade Bx.Tensão

"METALLO" - LGP BRAGA - AC.CARVALHO LTDA.

Rua . Silverio A.J. Ferraz, 37 - Itajubã - Minas Gerais

Fone: 031-622-4126

Instalações Estrtut.Metilicas

MARIA DO CARMO VARA LOPES 

Arquitetura/Projetos

MELLO GERALDINI S/C. LTDA.

Rua Antonio Rebeco, 147 - Piracicaba - São Paulo

Fone: 0194-34-0569

Colocação de Portas de Enrolar

MARFIN CONSTR.LTDA. 

Rua Trís s/n2 , — Unileste — Piracicaba — São Paulo

Fone: 0194-344999

Montagem 12 Escadas
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MAXTEL - TELECOM. E INFORMÁTICA LTDA.

Rua Sena Madureira, 667-A - São Paulo

Fone: 544-0757 - 571-4614

Inst.Telefõnica

PLANEM - ENGENHARIA E ELETRICIDADE LTDA. 

Rua Afonso Celso, 1201 - Sio Paulo

Fone: 276-3244

Instalações Eletricas

POLI/CCA - ENGENHARIA CONSTR.LTDA. 

Rua Rio Grande, 175 - São Paulo

Fone: 571-4118

Execução de Muros

CONSTRUTORA RAVENNA LTDA.

Rua Cônego Eugenio Leite, 1.117 - São Paulo

Fone: 211-8458

Mão-de-obra

ROHR S/A.- ESTRUT.TUBULARES 

Av. Emano Marchetti, 198 - São Paulo

Fone: 263-7111

Locação de Vigas V-7,5

SCAC S/A. ENGENHARIA DE FUND.E ESTRUTURAS

Av.	 3illings , 2403 -

Fone: 268-9122-2689508

ViZA3 :r3-fabricadas

•	 •4	 ine...em .**	 • ••	 ."' •• ••••	 • •	 • e0; ..ti Vi. `Ce)138 11P 1)1 186 C P 1$86 S Nu° • SP
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VEGA SOPAVE

SUAN - COM. E CONSTR.CIVIL LTDA. 

Av. Cel.Sezefredo Fagundes, 2278 - São Paulo

Fone: 203-4756	 -

Aplicação de Gesso e Pintura

INSTALADORA TELMETAL LTDA. 

Rua Alto Belo, 894 - Sio Paulo

110	

Fone: 918-9411

Montagem de Alambrados

TRANSPORTADORA TOMÉ LTDA.

Av. José Odorizzi, 900 - São Bernardo do Campo

Fone: 451-1144

Transportes

TRANSMET S/A. IND. E COMERCIO 

Rua Florincio de Abreu, 352 - São Paulo

Fone: 228-2574

Supervisão Mont. Grupos Geradores

•
-

TRC - METALVÁRIOS - ANDAIMES, ESCORAS E FORMAS LTDA. 

Rua Alexandre de Gusmão, 242/268 - Santo Amaro

Fone: 246-8222

Locação de Andaimes

"MIMES LTDA.

Av. São Luiz. 258 - São Paulo

:une: J3o-.3392
"	 .[UntlinC3
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VEGA SOPAVE

VEGHT - INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA.

Rua Acarapé, 224

Fone: 577-4322

Instalação Eletrica/Hidréulica

WINDOW - CLIMATIZAÇÃO LTDA.

Rua Henrique SertOrio, 306/308

Fone: 294-5588

Instalação Ar Condicionado

ZENTRANX - ELETRON. IND.COMÉRCIO LTDA. 

Rua Senador Flaquer. 386 - Santo Amaro - São Paulo.

Fone: 522-2411

Sistema de Força Permanente (No Break)

MIRANTE BRASIL - ENG1 ÇONSTR.COMÉRCIO LTDA. 

Rua Regente FeijO, 1405 - Piracicaba - São Paulo

Fone: 34-4125

Alvenaria e Piso

1

:

xr
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Ilustríssimo Senhor
PAULO ROBERTO OTTONI ROSSI
Av. Brig. Luiz Antonio, 1892 - 94 - 94
Capital - SP

Prezado Senhor:

Atendendo ao constante na solicitação de V. Sa. de 16 de junho
de 1992, referente ao quesito formulado nos autos da medida Cau

telar promovida por VEGA SOPAVE S/A contra a PREFEITURA MUNICI

PAL DE SÃO PAULO, perante a 86 Vara da Fazenda Pública, proc.

- 128/91, consultado nosso departamento competente, temos a in-

formar o que segue:

Após o período de novembro/89 e março/90 foram realizadas ou-

tras obras e serviços no Autódromo de Interlagos para a reali-

zação do Grande Prêmio de Fórmula 1 de 1991 e 1992.

Realizado o Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1 de 1990, a Munici

palidade de São Paulo recebeu um relatório conjunto da FISA e

FIM exigindo uma série de obras de adequação do AutOdromo para

homologação do mesmo para o O.P. de 1991 e provas de motociclis
mo que faziam parte do calendário da FIM.

Para o G.P. de 1992, os serviços executados foram, basicamente,

de revisão e manutenção das instalações do Autódromo e algumas

obras de complementação de drenagem de águas pluviais.

É, no momento, o que temos a informar, apresentando a V.Sa. nos

sos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,
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Ilustríssima Senhor

PAULO ROBERTO OTTONI ROSSI
Av, Brigadeiro Luis Antonio, 1892 - 90 andar - 94
São Paulo - SP

Prezado Senhor,

Vimos através da presente, completar as informações jã

prestadas conforme constante no .ofício PR-135/92 de

03/07/92, para o fim de atendimento da solicitação de

V.Sa. de 16/06/92, notadamente, quanto ao t6pico final

encaminhando-lhe a Planilha de Serviços c Preços que

segue em anexo.

Sem mais, firmamo-nos

Atenciosamente.

PRJ/vlv.

•
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17
155.5e
775.47
4:M.74

4V3.04
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143.21
212.25

44,748.72
570,240.54
46,488.49

214,334.0
259.411.16

1,174,440.73
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;;,741.594.34
::00.164.C1

56.5:3.55
104,212.54

aEm.
!VAT - CHGERNARIA DE OBRA 5,4

AUTODROMO .TOSE CANI05 meu:	 1::TERLAG33

PRAN DA onrcm DE ZERVICO - 10.01191 4 12/04/71

1I2 DE DIAS 104

VALOR DO CONTRATO MO lu - Cri 1:27.0t0.777,o3
VALOR MEDIDO ha 1d % Cri 123.004.410.32

PLAM1LPA DE SERVI= E RECG5 DA1A BASE srummvr
-	 • •

:Irtm	 uscucc
4- -I

410	 ol . =vim PRItIMMALF3
1 :Daeolicao da concreto tierles

:Deeolicao de ceucuttu ármidn
:	 5 :Dup licai, de concreto et(áltica
:	 4 :Container

: • :O per.manut,limpe:a 4 uigilancia •• canteiro

Oe - MOVIMENTO DE TERRA

ResPagem t Ilupeze do 1errene
Aterro comPietado

Escavem ettattl:à Mi (andana e veleta
Eseavaceo eanual p are fundacao e valeta
Rsaterro de fundaceu e valeta
Carga de terra ne jazida 0) èiA4t9rd
Transporte de terra ate 1.0 lak

03 - FUMDACAO E REBA1XAME1112
Broca de COSIC(0 irado O :5 ce.
Dreno de brita co, Pinta Geoteitil

04 - CONCRBTO ARMADO
Concreto 9.0 ( fck ( = 12.0 11Pa

Concreto 12.0 ( fck 4	 15.0

Concreto 15.0 ( fck ( 	 1C.0 MPa
Lineamento de concreto

Bom Para fundeei°

Forca p ari eacreto apauthle
roma para pre .toldado de concreto
Ao CA . 50 farnmuento e zelucacáb
Tela metalica t:Po Nikon - 0153

05 - IWERMEADILIZACAO
Argeuessa 1t4art4eut1

07 - REDES E TUBOS
Tubo cerauico iuradv 0 , 9"

Torne:. coice. de tubo Lvne. anato r 1500 im
Assent. e reiunt. de canalete grelha de cuncreia

08 - ACABAMENTOS
Alvenaria d.: tijolos Lacices
Alvenaria de bluLos •t son::-sta
Vidro liso coma, E . 4
Divisaria de grani1it4 c r 5 sm
Porta de tadeira 0.70 ; 1.20 L
Cobertura de fibra:imanto tiro eaualéta 47

Cobertura de fietecitento tur. cznalctd 90
Noise:1 edis 4rgatassa de cluedtd e ar4.14
Ditou cot ar gehassa cimente areI4
Reboco •: 01I OWAS:.: de	 4reia
Lairilho s7ni fl : eivel	 -mu] .:Nizritu
Piso cimentado

Pise. eitentadr.

Pintut:	 c euJtii 4.. .1,h
nntura	 1.1., rala cca Rine

.Uura epoil



1VAI - ENGENHARIA DE MA

AuICDROMO JOE CAR3 FACCE INTECIAC.OS

MAN DA ORDEM DE SCW:r0 	 ID.01/91 a 21/r.i./71

m2	 tIAS :06

VALUR 110 C0N1RATO 	 Io =Cr	 127.60.777,0
vALUR MEDITIC NO !c % Cr$ 123.034.410,32

MAMILHA DE 2ERVICOZ E ruCeu 	 VAU SrTn5ROM

:ITEM :	 DEt.:RIVIO

r -	 •

UANUDAVL :

-

:UNIU. TOI n t.

bitu oc! é ittig.

31

3 5 31	 Z

104.441 . rM r7
e.el , ,e • . e 992,647.V3

bC3,1a.50
647401.r?

Z,71,435.27
2.477,400.0)

762,479,41

2,12,029.34

	

19i..2n	 .i/1••4j
',',10r	 *..6.

	

2.:77.124	 3,55M?

	

300:14	 9,030.1
	'J,000.U0	 •	 197.20

	

1,424.41:	1,:41.34

	

.0(.'	 2;11,721.04

IN3

11,3

kg

UG

un 126.67

SUO-TOTAL 06.240JC

;
1	 SCIola.1 EiPC

SeiVás.W. P r

SC101U4 EiPCCUlilad05 ;tf: 1(r,.,Irv,

P r ;.:utètima. , Custe,

CUMTIDADE
.	 _

rmo
:3.00
52.50
69.90

147,90
170.00

2.72MC
1,509.7$

12:.33
;,741.60

20,20t,&':

rawrg:c1	 TOTAI

	

:	 447.225.49•

	

?„ ,70.00	 204,750.00

	

1.020.00 :	 11495,00

	

1,708.54 1	 25Z.592.06

	

2,474.24 :	 521.139.0

	

711.61 1	 1,942,421.06

	

32,96 1	 139.Z2

	

U4.05 :	 195,27'1..24

	

:3.14	 10,590.37
t$'$ 	 2?0,10!.01
78.74 : 1,591,0.%

5M3,27.77

5:.1P . TOTAL 41,024,:41.r..7

TOTAt GERAI 104:

n 28/ do

pi o /
I O )

1g-kk EMURB

44 ri.r.tura Polispurtiva

: 10 - DIVEtSCr,
4, Fornec:aenzu de tsdre
46 :Fornecinene; de arei:
47 :Forneciaento é co1ocac3o de rachao
48 :Fornecteent e colo:au de clniuta
49 :roenec. e tontagta de escada aet:lica
5 :: :Aliai:rade coa	 de ia, 0	 1/24 (oldrac risai
51 Alago:imo co: tzla galoanlwia R r.0 fiu 12
52 rornet. Instai. ..jr. de ar con .nzionaJo 21.0' :tTU

09 - SUBSIDIO',
53 Reremes

mos AOICIOMAI:.'. ArnOVADW - OATA BACC NU:1tEM/90

DCSMICAO

Fernec. colocao tubo concreto O * 1.09
Fornec. colocao tube de concreto 0 0.60
Fornec. colocar tub,o concito O c 0.40
Forne.:. colocae tubo PVC 0 : 200 eN

Fornec.colocacao dê aia cana una. O 200 GA
Furrte.:. uflocio de bica corrida
Cantra p tso p ara pauifIet
Ttaft$POtik ckt teira ète 3.00 ka
'transporte .1(4 twa ztir 3.4 14
Transp orte	 terra ata 3.10
Transportê it tura aço 4,00 la
Transporte d .:, ttira ite 5.00 ka.
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749.50
4,512.33
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271.0

:5.02
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240,122.22

1,144,077.50
1,440,920.6:

1,242,311=
155,396.50
371,03C.25

1,131,4E9.00
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AUTODROMO .102E CARLOS FACCE	 IrITERCA60.5

PRAZO DA ORDEM DE SZPVICO - 05/02:!?2 o 10/04/92

N2 DE DIAS 66

VALOR DO CONTRAIU r:0 lo - Cr$

VALOR MEDIDO MU ld 	 (ri Z42.132.074,:14
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PLANILHA DE SENICJOE	 DATA EA:37, NOVEMPRO/91

•
n ITEM	 WuRICAO

: 00 • ACALAMENTO
23 ;Alvenaria de tijolo m3ci:0
59 Alvenaria de blozo de om:'
30 Vidro lisJ coma, e -	 &a
31 f-orta da Ladeira 0.7C à 2.10 L
32 1 Çirtur tiv •:analete 90
33 .Uhapvz.cc, de irg4aesso de •ato e arcia
:14 :EaLueso cLL a:mos:A oz douto a areia
33 :RebocL coa ár giáassa de .:1a,i.nt: cal	 areie
34 COfttfOISO	 CltefitC. R areio
57 Pu Loyale:
221 Pintura esr,álte eh : , savadrit •e leum
29 . Finturà com ti% t a :atei 1“...0 •:;ná;:a

3.71
1.125.00

0.12

	

7.1C	 54 sAn.23
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:	 2 , 	 30

	

:	 14.557 	 20

	

:,440,900 	 60

	

191.40 :	 273 	 20

	

,100 	 60

	

191.4 t.:	 6,471,70
519.30
U17.20

	

307..00 :	 3.707.W

	

12.0 ;	 7.011.2C1:áo

O.54
2,39
O.54	 100.233.00
2,29 :	 251,559.20".

100.233.00
le,559.20

9,325.30
:7.27.00
4,12.6C

16.4S1.90
r.:.á39.10

1,133.70
779,0()1.40

7.011.2C i	 94,1421C'

01	 UERVICOS DREL1M1NA1LC
1 Deaolicao de funeral° moles

DOOliCiD de alvenaria ue 1i11»o cotim
3 Demoliu° de PiSle10 • iaohtado,ladriU ou aosaico
4 Conlalner

OWIMO, Ronut. Umecto de enteia/

02 rUMMEMIC DE TERRA
6 Espolhiaefitv de :erra
7 Estavam Lecanict p orá f undocao e valeta
R Eutavacao aahuill Fará :cr:Lar. a ualetés
9 Cargo de. ltr4 na ;4:ida ou otazt%

10 Transporta de terra
11 Reaterro	 fundacoes è valetaa

03 - rUNDACUCC r REBAIXAMENTO
12 Brote de concreto p iado	 20 ch

04 - CONCRETO
13 Concreto 2.0	 fek t	 12.0 Mpe
14 Concreto :2.0 ( fck (	 15.0 Mpa
15 Grouting
16 Ap icoamiento dá auperficie de •Lnueto
17 .Corte su perficial do •:onerai° 3 te
10 liatearentv	 arcia
19 :Lancaaento de concreto
20 furei CvLua
21 ClabraLento
22 . Aco CA 50 - fornecihento	 cc.:acate':

: 05 - IMPERMWILIZACAO
23 :Argatatso 16PRfikiwal
24 :Nutura DeluLinota

: 07 RUM E TUPOS
25 :Ailent. c remht. de Cancl4ti t grelu de .w'.r t c.
26 :Corselete de ahwitc ó • 400 th
27 :Tubo de FVC 100 ati

h3
a3

aosaico: L2 :

:vbiaes
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09 - SUBSIDIO E VERBAS TOTAIS
Refeiim.

SIAI TOTAL
.	 .

Servicos per APlAtikellt0 é

Servia.: Et p ecializados de Tçreciros

SUB-TOTA:

•
S42,127,074.0::TOTAL CUAL

07/07/92 17:21
1 O

2 055 011 2885409 PAULO R.0.120551-- ....

AZEVEDO L TRAVASSOS S/A

AUTODROMO JOSE CARLOS NEEE - IRTERLAÇOU

PRAZO DA ORDEM DE SERVICO • OS/02192 a 10/04/92

H2 DE DIAS 66

VACU DO CONRATO HO Iu Crt 242.774.312.93

VAIOU MEDIDO HO lo - Cr: 242.132.074,06

PLAUILHA DE rauces E PRECES . DATA BASE UVEMIROr!

IOTAL:ITEM
+ 	 +-

: 1 . 	DIVERSOS
I 40 Futne,:iiento t

41 Dornecitiento e
42 Tornei:imoto t
43 .Dnrnecitento c

44

4

DESCRIERO

de .:inasi!a
nentign de alaubra.,
Nontaoe de alaet.fado
untagcn de alaabiado

11PO
tlYU II
í.i5. o III

,'""
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RESUMO DAS OBRAS REALIZADAS NO AUTÓDROMO JOSÉ CARLOS PACE EM
1991 E 1992

Em 1991, atendendo às exigências da FISA (Federation Interna-

tionale du Sport Automobile) e da FIM (Federação Internacio-

nal de Motociclismo), foram realizadas algumas obras de ade-

quação no Autõdromo.

Basicamente as obras foram de mudança de posição de alguns mu

ros, visando o aumento da segurança dos pilotos. Estas modifi

cações estão apresentadas nos seguintes desenhos:

DR-00-4H-001 - Localização das obras;

CROQUI - DR-00-5H-100 - Muro da salda dos boxes;

CROQUI - DR-00-5H-101 - Muro da reta Oposta;
- CROQUI - DR-00-51.1n102 - Muro do Pinheirinho;
CROQUI - DR-00-5H-103 - Muro da entrada dos boxes;

DR-00-5H-001 e 002 - Aterro da curva do Lago;

DR-00-5H-003 e 004 - Área de escape da subida dos boxes;

DR-00-4H-005 - Novos sanitários e lanchonete.

Além de revisão geral das instalações elétricas, hidráulicas

e telefonia também foram realizadas as seguintes obras:

- Conclusão do heliponto do hospital, pois faltava a concreta

gem dos pilares e laje superior;

- Substituição de todas as "zebras";

- Canaletas de drenagem com grelha;

- Vedação da caixilharia da torre.

Em 1992, foram executadas novas canaletas de drenagem, 150m

de alambrado tensionado na reta oposta e alguns alambrados de

fechamento, como pode ser observado no desenho DR-00-5H-011.
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EXMO.SR.DR.JUIZ DE DIREITO DA 84 VARA DA FAZENDA

PÚBLICA
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1 
o

Pedido de arbitramento

Autos n42 128/91

PAULO ROBERTO . OTTONI ROSSI

infra-assinado , engenheiro civil e mecãnico , CREA 10.210/

D , Assistente Técnico da ré nos autos da ação de MEDIDA -

CAUTELAR promovida por VEGA SOPAVE S/A contra a PREFEITURA-

MUNICIPAL DE SÃO PAULO , tendo entregue seu laudo em cartõ

rio , vem , mui respeitosamente , requerer a V.Exa. sejam -

arbitrados seus honorários que , considerando que as visto-

rias foram realizadas em conjunto com o Perito Judicial

as diligências e pesquisas , as medições , cálculos de áre-

as e de valores , e todo o trabalho de elaboração do laudo-

resultou num dispendio de tempo rigorosamente igual àquele-

do Perito Judicial , estima em valor idêntico àquele piei -

teado pelo Perito Judicial .

Termos em que

P.Deferimento .

São Paulo , 04 de Novembro de 1992

4 I-	 4 I 1

PAULO ROBERTO OTTONI ROSSI
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AUTOS NQ 128/91

PAULO ROBERTO OTTONI ROSSI

infra-assinado , engenheiro civil

e mecânico , CREA 10.210/D , As -

sistente Técnico da suplicada nos

autos da ação de MEDIDA CAUTELAR-

proposta por VEGA SOPAVE SOCIEDA-

DE ANUIMA contra a PREFEITURA MU

NICIPAL DE SÃO PAULO , depois de

analisar o laudo do perito judi-

cial engQ Tácito Brito de Macedo-

e discordar , parcialmente , de -

le , vem , mui respeitosamente

apresentar a V.Exa. o seguinte

LAUDO	 PARCIALMENTE	 DISCORDANTE

•
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1 -HISTÓRICO

"	 •

o

Cristina	
Sa• Rairnl....r2o cies 

Otir,C.1 de	
Ger

Ft.1,,.	 c2P-.	 pre:A

A inicial conta que

1.1 - A requerente foi incumbida pela suplicada

da elaboração dos projetos e posterior construção de diver-

sas modificações da pista do Autodromo de Interlagos , obe-

decendo aos padrões internacionais e normas ditadas por en-

tidades que regulamentam as corridas de Fórmula Um ( Federa

tion Internacionale De Sport Automobile ) e FOCA ( Fórmula-

One Constructors Association ) .

1.2 - Além dos serviços na modificação do tra-

çado da pista , inclusive muros de contenção , alambrados,

telas , áreas de escape , caixas de brita , zebras , etc. a

construtora foi incumbida das refórmas de infra-estrutura e

instalações diversas do autódromo , tais como arquibancadas

sanitários , muros e cercas . Incluem-se aí o projeto e a

construção da torre de cronometragem , boxes , salas diver-

sas , hospital , depositos de combustiveis e instalações pa

ra o pessoal de imprensa e T.V.
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1.3 - Todos os serviços , realizados em curto -

espaço de tempo , foram acompanhados pela Prefeitura Munici

pai por intermédio de seus engenheiros fiscais , vistoria -

dos e aprovados pelos inspetores dos orgãos regulamentado-

res da Fórmula Um , o que permitiu a realização na data -

aprazada do Grande Premio Brasil de Fórmula Um , de 1.990 .

I
Fdh), n 0,986— ci. p.

n 	 4"	 4

O

1.4 - A autora , ao pretender-red-eber-o-pagamen

to referente a obras e serviços que executou , teve as me -

dições correspondentes rejeitadas pela Prefeitura .

1.5 - Considerando o que está exposto acima

na defesa de seus direitos e interesses , propoz a autora -

contra a suplicada a presente ação de Medida Cautelar afim

de que ficasse constatado judicialmente o montante dos ser-

viços e das obras que efetivamente foi realizado por ela no

autódromo de Interlagos .

1.6 - A autora indicou como sua assistente téc-

nica a enge Laudely Aparecida Sampaio .

Contestando afirma a Prefeitura Municipal de

São Paulo , que
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1.7 - Não há um contrato formal entre a autora

ré para execução dos serviços executados no Autódromo , e a

empresa autora assumiu o risco do empreendimento_ :._ .

IFr.":11
i	 (...f.	 !r.n nrn,	 !.	 ....

1 

o	 IL.;;,- •.,

1.8 - Foi firmado um contrato de empreitada entre

a Shell do Brasil S/A e a Vega Sopave para execução das

obras de refórma em Interlagos , inclusive termo modificati

vo com relação das obras que seriam realizadas às suas ex -

pensas .

1.9 - No que diz respeito às demais obras , teria

a Vega Sopave se precipitado na sua execução , enquanto

aguardava a concretização de "novos termos de cooperação".

1.10 - Nessa oportunidade teria a Vega Sopave escla

recido ainda que a complementação dos recursos necessários -

às obras seria conseguido com outras empresas interessadas -

na própria promoção resultante das corridas de Fórmula Um em

São paulo .

1.11 - Além da Shell do Brasil S/A e da General Mo-

tors do Brasil S/A que também colaboram financeiramente com-

o empreendimento , não houve interesse de outras empresas no

financiamento da empreitada , o que não impediu a requerente

de continuar as obras e , a Prefeitura , de acompanhar e fis

e
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calizar os serviços em execução .

1.12 - Indicou como seu assistente técnico o signa

tário .

o'

2 - CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Os serviços em apreço , executados pela autora di

reta ou indiretamente , foram projetados e realizados no -

periodo de Novembro de 1989 a Março de 1990 , atendendo às

exigencias da FISA/FOCA e teve como caracteristicas princi-

pais o que é dito a seguir

- redução da pista para cerca de 4.300 m de extensão , en -

volvendo terraplanagem , pavimentação , drenagem , etc.

- melhoria das condições de segurança da pista , com a cons_
trução de muros de contenção , alambrados e telas , lavadei

ras , área de escape , caixas de brita , etc.

- melhoria das condições de infra estrutura e das instala -
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ções já existentes no autódromo , bem como das condições -

de segurança do público , envolvendo refórma de arquibanca-

das , banheiros , muros , alambrados , telas , etc.

n'

N . & a/ ;.
o, 

- Construção de um complexo de edificações , êfiVolVendo torre

de cronometragem , boxes , sala de imprensa , hospital , sa

las de equipes , escritórios , instalação de transmissão

deposito de combustiveis , etc .

- execução de toda a infra-estrutura necessária para o funcio

namento do autódromo , assim comq .todas as instalações tele

fonicas , eletricas , hidráulicas , sanitárias , etc.

- serviços complementares .

3-VISTORIA

Convidado pelo nobre perito judicial , o signa-

tário , assim como a assistente técnica da autora , visto -

riou o imóvel , tirou inúmeras fotografias , obteve do en -
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então administrador do Autódromo , outras tantas fotos e ai

guns esclarecimentos , com menção especial para alguns fa -

tos ocorridos , esteve em reuniões no escritório do nobre -

perito judicial , com quem debateu sempre que necessário

fornecendo-lhe dados e documentos pedidos , e agora , 	 de

posse de seu laudo , pôde analisá-lo como se verairquiri
seguindo o mesmo roteiro que o norteou

4-QUESITOS

a ) da requerente 

1Q ) PODE O SR.EXPERT , APÓS A ANÁLISE DAS MEDI-

ÇÕES APRESENTADAS PELO REQUERENTE A PREFEI-

TURA DE SÃO PAULO E ACOSTADAS 4X INICIAL, E

APÓS O EXAME "IN LOCO" DAS OBRAS E SERVIÇOS

EXECUTADOS NO AUTÓDROMO DE INTERLAGOS PELA-

REQUERENTE NO PERIODO DE NOVEMBRO DE 1989 A

MARÇO DE 1990 , ATESTAR QUE OS DADOS QUANTI

TATIVOS CONSTANTES DESSAS MEDIÇÕES E SEPARA

DOS POR SERVIÇOS , CONFEREM EFETIVAMENTE -

COM AS OBRAS E SERVIÇOS EXECUTADOS NO AUTÓ-

DROMO , CONFORME REFERIDO NA PEÇA VESTIBU -

LAR ?

!F.0),

" kfk
o	 :
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RESPOSTA : A resposta , à semelhança da do perito judicial -

está em ANEXO I a este laudo .

Fh	 n.
r,	 o/
o	 ti.“,

2Q ) ESSAS OBRAS E SERVIÇOS FORAM BEM EXECUTADOS

PELA REQUERENTE , SOB O ASPECTO TÉCNICO

ATENDENDO AS NORMAS E POSTURAS TÉCNICAS DE

ENGENHARIA USUALMENTE UTILIZADOS ?

RESPOSTA : Sim . De fato elas obedeçem às especificações tê-c

nicas e posturas de engenharia usualmente utiliza

das .

b ) da requerida 

1Q ) A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO FIR-

MOU CONTRATO COM A VEGA SOPAVE SOCIEDADE -

ANÔNIMA PARA REFORMA DO AUTÓDROMO DE INTER-

LAGOS ?	 •

RESPOSTA : Não , não firmou a Prefeitura do Municipio de São

Paulo qualquer contrato com a Vega Sopave S/A .
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2Q ) É POSSIVEL INFORMAR O ESTADO 	 AUTÓDROMO DE

INTERLAGOS ANTES DE NOVEMBRO DE 1989 ?

I	 n	 ,02f --_

,
i O

RESPOSTA :Apenas algumas fotografias da época , juntadas pelo 	 _

nobre perito judicial ao seu laudo , dão ideia do -

estado do autódromo antes de Novembro de 1989 .

3Q ) APÓS VISTORIAR O LOCAL , ESCLARECER QUAIS AS

OBRAS E SERVIÇOS EXECUTADOS , NO PERIODO DE

NOVEMBRO DE 1989 a MARÇO DE 1990 , NO AUTó -

DROMO DE INTERLAGOS , DISCRIMINANDO : RESPON

SÁVEL PELA EXECUÇÃO , PERIODO , ESPÉCIE DO -

SERVIÇO OU OBRA , PREÇO UNITÁRIO E VALOR TO-

TAL .

RESPOSTA :A relação constante do ANEXO 2 do laudo do nobre pe

rito judicial indica as empresas que executaram ser

viços no autódromo por encomenda da Vega Sopave.

Quanto as obras , qualidade e quantidade delas , as

planilhas juntadas aos autos pela autora e sua veri

ficação pelo nobre perito judicial e os assistentes

técnicos das partes permitem que elas sejam avalia-

das em capitulo próprio .

7rocproc
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49 ) AS OBRAS E SERVIÇOS FORAM EXECUTADOS CORRE

TAMENTE , DE ACORDO COM AS NORMAS TÉCNI -

CAS ESPECIFICAS ?

RESPOSTA : Sim , foram .

5 9 ) APÓS O PERIODO DE NOVEMBRO DE 1989 A MARÇO

DE 1990 , FORAM EXECUTADAS OUTRAS OBRAS E

SERVIÇOS , NO AUTÓDROMO DE INTERLAGOS

POR QUE ? DISCRIMINAR RESPONSÁVEL PELA -

EXECUÇÃO , PERIODO , ESPÉCIE DE SERVIÇO OU

OBRA , QUANTIDADE , PREÇO UNITÁRIO E VALOR

TOTAL .

RESPOSTA : Outras empresas entraram no autódromo , posteri-

ormente , para obras de construção de taludes

aterros do lago , etc.etc , obras essas que não-

haviam sido realizadas pela Vega Sopave .

No ANEXO III do laudo oficial estão as informaçõ-

es pedidas no quesito e fornecidas pela Emurb a

pedido do signatário .
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c ) suplementoWes da reque-

rida

-7-
' F2;111 . ¡	 n

1.7)	 d°
4,/

hwc,

) QUAIS FORAM AS OBRAS E SERVIÇOS EXIGIDOS PE

LOS ORGAOS INTERNACIONAIS : FOCA - FUMULA-

ONE CONSTRUCTORES ASSOCIATIONES , (SIC ) -

FISA - FEDERATION INTERNACIONALE DE SPORT -

AUTOMOBILE , ALÉM DA CBA - CONFEDERAÇÃO BRA

SILEIRA DE AUTOMOBILISMO ?

RESPOSTA : Todas as obras diretamente ligadas à segurança e

adequação às normas vigentes para corridas de Fór

mula 1 foram exigencias da FOCA e da FISA .

29 ) AS OBRAS E SERVIÇOS EXECUTADOS PELA REQUE -

RENTE FORAM ACEITOS POR AQUELAS ENTIDADES ?

RESPOSTA : Sim. Conforme informações fornecidas pela autora,

todas as obras e serviços executados por ela no -

referido autódromo , tiveram o acompanhamento e a

aceitação de ditas entidades .
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3 Q ) QUAIS AS OBRAS E SERVIÇOS QUE ESTÃO INCLUI

DAS NO CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS FIR

MADO ENTRE A REQUERENTE E A SHELL BRASIL -

S/A ( PETRÓLEO ) ? FORAM EXECUTADOS ? ES-

TÃO ABRANGIDOS NAS MEDIÇÕES APRESENTADAS -

PELA REQUERENTE ? FORAM PAGOS_?

n ' (277
.¡	 0/-
O	 ,•.,

_
RESPOSTA : Conforme fls.172 as obras e serviços incluidos no

contrato de empreitada de obras ' lavrado entre a

autora e a Shell do Brasil S/A foram

- Modificação do traçado da pista , reduzindo-o -

para 4.300,00 m , abrangendo serviços de terra-

planagem , pavimentação , drenagem , recapeamen

to,correção geométrica da concordancia de cur -

vas , etc.

- Serviços complementares de segurança da pista

tais como lavadeiras e caixa de brita .

- Posteriormente , por exigencias da FOCA , FISA,

e FIA , e da própria CBA , as Obras e serviços-

sofreram alteração , assim como o seu custo

coberto que foi pela Shell .

4Q ) QUAIS AS OBRAS E SERVIÇOS EXECUTADOS , EM -

VIRTUDE DO CONTRATO DE PATROCÍNIO FINANCEI-

RO FIRMADO COM A GENERAL MOTORS DO BRASIL -

LTDA ? ESTÃO INCLUIDOS NAS MEDIÇÕES APRE -

SENTADAS PELA REQUERENTE ? FORAM PAGOS ?

dr) proc

,
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RESPOSTA : As obras e serviços executados através do contrato

com a G.M.do Brasil foram as necessárias para a

construção da torre de cronometragem .

Já foram pagas . )C
il F:' , 1h ,, n: 6C-7

r, '' 1 •0/ ..\ o	 iti ,;,,J 	:.	 ,

54) QUAIS AS OBRAS E SERVIÇOS EXIGIDOS PELA FISA-

FEDERATION INTERNACIONALE DE SPORT AUTOMOBILE

E PELA FIM - FEDERATION INTERNACIONALE MOTOCY

CLISTE ? A EXECUÇÃO DESTAS OBRAS DESCARACTE -

RIZOU A SITUAÇÃO FÃTICA , TORNANDO MUITO DIFI

CIL , OU MESMO IMPOSSIVEL A VERIFICAÇÃO DOS -

FATOS ANTERIORES ?

RESPOSTA : O traçado da pista sofreu alteração , a localiza -

ção das caixas de desaceleração (caixas de brita)

das muretas de proteção de concreto , o posiciona-

mento das redes , lavadeiras ( zebras ) etc. sofre

ram modificações .
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5 - COMENTÁRIOS - ANALISE

1 in Vennhiti
•

r	 etf e
s) 3	 2

•.•	
.

Cr'et:r. •

1A n	 (In

,

°	 .=.

a ) Movimento de terra

Quanto aos volumes de corte e aterro movimentados

as secções transversais apresentadas e o desenvolvimento dos-

eixos não permitem o aferimento real *deles , já que para tan-

to seria necessário ter conhecimento das cotas primitivas do

terreno .

No que diz respeito à distancia de transporte de

terra , no caso de corte , é preciso lembrar que o botafóra é

interno à área do autódromo . O maior volume escavado corres-

ponde à SUBIDA DO LAGO , área essa bem proxima ao botafOra .

Quanto às distancias de transporte de terra , no

caso do aterro , elas são maiores , já que a região não é do-

tada de jazidas tão próximas .

Por outro lado , é sabido que a reposição 	 das-

(In 1,roe
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b ) Pavimentação 
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condições originais do terreno para efeito de verificação de

quantidade de cortes e aterros é praticamente impossivel -

e , quando obtida , de pouca confiabilidade . Disso resulta-

que se deve admitir uma tolerância maior , na cálculo deste

item , lembrando sempre que a terra importada é medida sol -

ta , em caminhões e , a utilizada no aterro , é compactada

apiloada , sem vazios .

As áreas pavimentadas mostradas nas plantas e

que foram efetivamente executadas conforme vistoria realiza-

da no local , estão bem definidas . O seu cálculo quantitati

vo pôde ser feito com a aproximação requerida .

No que diz respeito ao volume , somente uma pros

pecção "in loco" permitiria medir espessuras das várias cama

das executadas . A falta desse procedimento , que certamente

iria danificar a pista , resta verificar a aspecto visual

que é excelente . A pista está em muito bom estado , embora-

utilizada já em várias corridas . Com isso pode-se afirmar

que foi bem e adequadamente executada . A composição de seu-
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custo , neste laudo , levará em conta aspectos técnicos que

não podem ser relegados a segundo plano , como por exemplo:

a ) preparo da caixa para pavimentação , na região que so

freu aterro , com até 20 cm ; 	 {Fel-P rl.',9cil 	 do

•

b ) preparo da caixa para pavimentação , na região que

sofreu corte , com até 40 cm

c ) espessura da pavimentação nos vários- trechos da pista.

6- CONCLUSÃO

Conforme consta dos autos , as obras realizadas-

pela autora são as relacionadas a seguir

- Alteração do traçado da pista , incluindo terraplanagem

pavimentação e drenagem superficial .

- Serviço de recapeamento da pista de Fórmula 1 , incluindo

fresagem onde necessário .

- Construção de lavadeiras e caixas de brita .

- Torre de cronometragem , sala de imprensa , enfermaria

boxes ( 3 unidades ) e ampliação da área adjacente .

proc

1
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- Pintura dos prédios da administração , dos boxes CCIas -

bilheterias .

- Revisão total hidráulica e elétrica e impermeabilização

dos boxes .

- Reparos nos muros de fechamento . 	 	  do r

- Reparos na pista de vigilãncia . t
I O	 .	 r''

'

O projeto resultante das alterações introduzidas,

envolve

- Alterações do traçado da pista , 'incluindo terraplanagem

pavimentação e drenagem superficial .

- Serviços de recapeamento da pista , incluindo fresagem 	 .

- Construção de lavadeiras e caixas de brita de novo padrão.

- Construção de muros de contenção e arrimo .

- Reparos e tapamentos nos muros de fechamento .

- Construção de um hospital e ampliação dos WC e da enfer -

maria .

- Construção civil e instalação dos equipamentos e sistemas-

das cabines de entrada e transformação e grupo gerador .

- Construção de caixa d'água e da rede de distribuição e re-

visão das existentes .

- Construção de passarelas de acesso do complexo dos boxes .

- Pavimentação dos pateos do estacionamento .

- Construção de pateos e pistas de apoio e socorro .

- Construção de muros de concreto de proteção da pista com -

com cerca pretensionada e alambrados .

roc
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- Nivelamento e construção do pateo e pistas dos boxes com -

pavimentos rigido e flexivel .

- Construção total do complexo dos boxes , incluindo torre -

de cronemetragem , sala de imprensa e cabines de televisão

e rádio , com as respectivas instalações elétricas , 	 hi-

dráulicas e de telecomunicações .	 II.	 50A do ,14)

-	 (.- Pintura das edificações e arquibancadas fixas :17‘. 	 /	 sjf._

- Construção do deposito de inflamáveis e da ãrea do corpo - - -

de bombeiros .

- Construção de Heliponto , ao lado do hospital , junto ao

complexo dos boxes .

- Construção da área de implantação do estúdio central da -

Rede Globo .

- Construção da base de apoio da balança de pesagem incluin-

do área coberta de proteção .

- Construção de dutos de passagem sob as pistas para 	 -

dos sistemas elétricos e de telecomunicações.

Com as vistorias realizadas no local e o exame -

das plantas elaboradas pela autora para executar as obras-

reclamadas , o signatário concluiu , acompanhando o nobre pe

rito judicial , que ditas plantas representam a realidade e

retratam com fidelidade o que existe no local .

O nobre perito judicial , no final de seu laudo

indica a quantidade de obras realizadas em todo o Autódromo,
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nela autora nestes autos . O signatário , que fez ektedição

junto com o perito judicial , concorda com ele , no que diz

respeito à quantidade das Obras . E , quanto ao valor das

mesmas , correspondente a Novembro/89 , que é a data em que

a autora pretende cobrar da ré pelos serviços executados

a discordância se refere apenas aos edificios , porque , no

restante , a concordância é geral , cabendo lembrar que do

total apurado deve ser descontada a importância referente-

aos pagamentos efetuados pela Shell e pela General Motors

num total de US$ 4.000.000,00 (quatro milhões de dolares)
-

na época do seu efetivo pagamento .	 ! Feal7	 do [ roc )

e2	 (t) e?
************************************,********ey*t*t**********_

ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a esclarecer

encerramos o presente LAUDO PAR-

CIALMENTE DISCORDANTE que cons-

ta de 19( dezenove ) folhas tim-

bradas , datilografadas de um só

lado , rubricadas , sendo a Uni

ma datada e assinada .

São Paulo , 28 de Outubro de 1992

PAULO ROBERTO OTTONI ROSSI
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ÁREAS	 	  CONSTRUIDAS

EDIFICIO	 1

Térreo - box 

ANEXOI - fls.02 

n'

"	 -

f, pr

f 0t
PAULO ROBERTO OTTONI ROSSI O	 ••

ENCIENsCewc CIVIL 1 mECANICO

- Eixo 1 a 4 - 36,25 x 18,64 + 2,14 x 4,95 + 4,75 x

1,00 = 691,043 m2

- Eixo 4	 a 24 - 240,25 x 18,64 = 4.478,26 m2

Área total =	 5.169,303 m2

1Q Pavimento

- Eixos 1 a 4 - Terraço Podium

34,75 x 15,00 = 521,25 m2

- Eixos 4 a 6 - Auditoria e Imprensa

24,27 x 15,00 = 364,05 m2

- Eixos 6 a 8 - 26,00 x 15,00 = 390,00 m 2 - sanitários
vestiarios

- Eixos 8 a 11 - 36,00 x 15,00 = 540,00 m 2	etc.

- Eixos 11 a 24 -156,13 x 15,00 =2341,95 m2	Terraço

Área total 

Terraço	 2  863,20 m2
sem terraço	 1  294,05 m2

SOMA	 4  157,25 m2



3 5 31, 9. 2	 •33

• r.;,:,5 Sane°,
rOto-Gerei-

Área total 1.260,00 ma
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2Q Pavimento
I,

	

..	
1 rt.IW3 n ` -30. (-, ) Groc I

- Eixos 4 a 6 - Diretoria - Salas 	 jo fti:
0/...

24,00 x 15,00 = 360,00 m2

- Eixos 6 a 8 - Central Telefonica - fiscalização

24,00 x 15,00 = 360,00 m2

- Eixos 8 a 11 - Fax , Telex , Caixa d'agua , Depósito

36,00 x 15,00 = 540,00 m2

TORRE	 DE	 CRONOMETRAGEM

1Q Pavimento - 13,20 x 15,00 = 198,00 m2

2Q Pavimento - 13,20 x 15,00 = 198,00 m2

3Q Pavimento - 13,20 x 15,00 = 198,00 m2
••

Área total =	 594,00 m2

Área total do Edificio I

Box , 1Q e 2Q pavimentos	 7  723,35 m2
Terraços	 2  863,20 m2
Torre 	  594,00 m2
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A'W E X O • -I -fls.04 
EDIFICIO	 2 - Hospital 

(
Fr.	 r1-3028

n' 	 •
- Térreo -	 19,935 x 18,09 = 360,62 m 2 o	 •

- Hospitalite-Center-Shell - 22,80 x 21,34 = 486,55 m2

- Terraço -	 21,34 x 22,80 = 486,55 m2

Área total - 847,17 m 2 + 486,55 m 2 (terraço)

EDIFICIO 3 - Escritórios FOCA-FISA

12,65 x 9,24 = 116,886 m2

Área total -	 116,886 m2

EDIFICIO	 4	 - Sub-estação - Grupo gerador

11,60 x 7,20 + 4,40 x 3,20 = 97,60 m2

Área total	 -	 97,60 m2

EDIFICIO	 5	 - Segurança

7,60 x 5,60 = 42,56 M2

Área total -	 42,56 m2

e.-.,nc
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ANEXO I-fls.05 

-	 Sanitários , boxes , depositoEDIFICIO	 6

17,20 x 7,88 = 135,536 ma

Área total	 - 135,536 m2

1 o	 it;;;ciur.:.,..) 	.

I 

Fn!lia n.` 40.3 5/ ... do irw

.	 ..	 __

EDIFICIO 8 - TV Geradora

24,40 x 27,36 = 667,584 m2

Área total	 -	 667,584 m2

EDIFICIO 12 - Deposito de combustível

22,40 x 6,40 = 143,36 m2

Área total	 - 143,36 ma

EDIFICIO 15 - Serviços Hospitalite Center

10,00 x 39,18 = 391,80 m2

Área total	 -	 391,80 m2
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Fraa
EDIFICIO	 17 - Ar condicionado	 „ • fi

7,60 x 3,20 = 24,32 m2	 \o

Área total -	 24,32 m2

HELIPONTO - LAJE - 18,00 x 18,00 = 324,00 m2

Área total - 324,00 m2

DEMAIS MEDIÇÕES 

O signatário concorda com o quadro de elemen

tos comparativos , constantes do ANEXO I , dados pelo no -

bre perito judicial referente aos itens
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- Cortes - remoção de terra em m3

- Área pavimentada total

- Alambrados tensionados

- Alambrados ( soma total + porteies + reformas )

- Lavadeiras

- Muros de proteção

Volume de concreto - Edificio 1

Concorda também com o quadro de áreas construí-

das , referentes aos itens

-Edificio 1 -	 Terreno - Boxes

-Edificio 2 -	 Hospital

-Edificio 3 -	 .Escritórios

-Edificio 4 -	 Sub-Estação - Grupo Gerador

-Edificio 5 -	 Segurança

-Edificio 17-	 Ar comprimido

E , finalmente , o signatário discorda do últi

mo quadro referente a Edificações - custos , porque foi usa

do na sua elaboração o trabalho Edificações - Valores	 de

do proc
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Venda , enquanto que , no caso , deve ser adotado_o custo -

apenas da obra , como parece evidente .

O tune,	 ,:a
_

Assim, com o mesmo custo unitário adotado pelo -

nobre perito judicial e obtido da revista CONSTRUÇÃO e refe-

rente ao mês de Novembro/89 e considerando o que consta da

mesma revista , ao pé da tabela

Custos Unitários Básicos.de Edificações 

Onde se vê que , não estão incluidos nos custos

unitários básicos , os itens

- Fundações especiais - no caso em estudo elas não existem

- Elevadores - não existem elevadores no local

- Instalações de ar condicionado
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-Calefação - no caso em estudo ela não foi implantada

-Telefone interno

d'-Fogões - não é o caso	 n'	 ---- 
n	 19

-Aquecedores - não é o caso	 o 1to
.	 _

-Play-ground - não é o caso	
. _ .

-Urbanização - não é o caso

-Recreação - não é o caso

-Ajardinamento - não é o caso

-Ligações de serviços públicos - não é o caso

-Custos de projetos

-Honorários profiss4onais

-Remuneração da construtora e da incorporadora

Assim , acrescentando-se os itens pertinentes e

seus custos conforme livro CONSTRUOES - Seus custos de re-

produção do engQ João Rui Canteiro , vem

- ar condicionado

- telefone interno

- tubulações enterradas , conduites , cabos , multicabos

sensores , instalações externas embutidas de interliga-

ção 	  10,0 %

- projetos 	 	 3,3 %

- remuneração da empresa - BDI - 	 45,0 %

TOTAL 	  58,30%
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Com base no mesmo valor unitário adotado , de

fôrma correta pelo nobre perito judicial - Cr$ 2.670,47 -

e tendo em conta a área construída constante de seu laudo e

aceita pelo signatário porque foi calculada adequadamente ,

vem : ( valores de Novembro/89 )

PAULO ROBERTO OTTONI ROSSI
	 MIO CIVIL a MECÂNICO

1 
Fo!11:3 n	 3)5	 pros

n	 o/ 	 C, 19

o	
z_

•-

1 - EDIFICIO	 1

Área ponderada

	

5169,303 x 60%	 =

	

1294,05	 x 1260,00=

	

2863,20	 x 33,33% =

3.101,58 m2

2.554,05 m2

954,40 m2 

TOTAL	 6  610,03 m2

6.610,03 m 2 x Cr$ 2.670,47 x 1,583 = Cr$ 27.942.937,00

2 - TORRE

594,00 m 2 x Cr$ 2.670,47 x 1,583	 =	 Cr$ 2.511.048,00
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"	 ,ie?	 prec #3 - EDIFICIO 2 - HOSPITAL

le

Pavimento terreo 

360,02 m2 x Cr$ 2.670,47 x 1.583 = Cr$ 1.521.932,00.

PAULO ROBERTO OTTONIROES	 t7 
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4 - EDIFICIO 3 - ESCRITõRIOS - FOCA/FISA

116,89 ma x Cr$ 2.670,47 x 1.583 = Cr$ 	 494.135,00

5 - EDIFICIO 4 - SUE-ESTAÇÃO - GRUPO GERADOR

96,70 m 2 x 0,93 x Cr$ 2.670,47 x 1,583 =Cr$ 379.772,05

6 - EDIFICIO 5 - SEGURANÇA

42,56 ma x 0,69 x Cr$ 2.670,47 x 1.583 =Cr$ 124.026,78
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ANEXO I - fls.13

7 - EDIFICIO 6 - SANITÁRIOS - BOXES E DEPOSITOS 

135,54 m 2 x Cr$ 2.670,47 x 1.583 = Cr$ 572.975,00

Fra,w	 3,/;Z- do proc

n piV 40/	 de 191.-

luDeiú,•,,,,j

8 - EDIFICIO 8 - TV GERADORA

667,58 m 2 x Cr$ 2.670,47 x 1.583 = Cr$ 2.822.097,00

9 - EDIFICIO 12 - DEPÓSITO DE COMBUSTIVEL

143,36 m 2 x 0,70 x Cr$ 2.670,47 x 1.583 =Cr$ 424.223,00

10 - EDIFICIO 15 - SERVIÇOS HOSPITALITE CENTER

391,80 m 2 x Cr$ 2.670,47 x 1.583 = Cr$ 1.656.277,00

11 - EDIFICIO 17 - AR COMPRIMIDO

24,32 m 2 x Cr$ 2.670,47 x 1.583 = Cr$ 102.809,00
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ANEXO	 I - fls.14

1n••n

Fo!ha n.‘ 3/4.... do proc
n IPZ &r. d t 9 1.."

RESUMO

	

1 -	 Cr$ 27.942.937,00

	

2 -	 Cr$	 2.511.048,00

	

3 -	 Cr$	 1.521.932,00

	

4 -	 Cr$	 494.135,00

	

5 -	 Cr$	 408.785,00

	

6 -	 Cr$	 125.941,00

	

7 -	 Cr$	 572.975,00

	

8 -	 Cr$	 2.822.097,00

	

9 -	 Cr$	 424.223,00

	

10 -	 Cr$	 1.656.277,00

	

11 -	 Cr$	 102.809,00

SOMA 	 Cr$ 38.583.159,00

( TRINTA E OITO MILHÕES QUINHENTOS E OITENTA E TRÊS MIL CEN

TO E CINQUENTA E NOVE CRUZEIROS )
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ELEMENTOS	 COMPARATIVOS

ITENS MEDIÇÃO VEGA

DIFERENÇA

MEDIÇÃO Do SIGNATÁRIO + ....

Cortes -remoção
de terra - m 3 176.935,00 m 3 176.935,00 m2

Área pavimentada

total ,estaciona-
mentos , patios,
etc...(pavimenta
to alfatico	 7-
concreto aparen-
te) m 2 93.636,60 m 2 92.000,00 m 2 1.636,60m2

Alambrados ten -
sionados ( con -
forme FISA )	 m 2 3.820,42 m 2 3.820,42 m2

Alambrados(soma-
total + portões+
reformas)	 m2 17.404,00 m 2 17.404,00 m2

Lavadeiras - m 2.032,00 m 2.032,00 m

Muro de proteção

( conforme FISA )

m 4.881,15 m 4.453,00 m 428,15m 10,00%

Volume de concre-
to - m 2 -

Edil- leio	 1 2.673,63 m 2 2.673,63 m2



ELEMENTOS	 COMPARATIVOS

EDIFICAÇÔES	 -	 CUSTOS

EDIFICIOS
CUSTO	 VEGA
PLANILHA Cr$

ESTIMATIVA DE
CUSTO DO SIG-
NATARIO

DIFERENÇA RELAÇÃO DE
CUSTO VE -

+ .... GA/NOSSO

EDIF.	 1 - torre,boxes,
imprensa, ter
raços 49.657.173,51 30.453.985,00 19.203.188,00 + 58,58 %

EDIF.	 2 - Hospital 2.352.693,56 1.521.932,00 831.062,00 + 54,58 %

EDIF.	 3 - Escritõrio FOCA/FISA 677.938,21 494.135,00 183.803,00 + 37,19 %

EDIF.	 4 - Sub-estação-Crupo ge
radar 379.772,05 379.772,05

EDIF.	 5 - Segurança 124.026,78 124.026,78

EDIF.	 6 - Sanitafios,boxes,de-
positos 634.556,35 572.975,00 61.581,00 + 10,74 %

EDIF.	 8 - TV geradora 3.961.264,61 2.822.097,00 1.139.168,00 + 40,36 %

EDIF.	 12 - Denosito de combusti
vel 544.979,10 424.223,00 120.756,00 + 28,46 %

EDIF.	 15 - Hospitalite Center 1.972.141,33 1.656.277,00 315.864,00 + 19,07 %

EDIF.	 17 - Ar comprimido 878.634,47 102.809,00 775.825,00 +754,00 %

TOTAL 61.183.179,97 38.552.232,00 22.631.247,00
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Senhor Presidente da Comiss2ío de Finanças e Orçamento

021	 I....
•

Tendo em mista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa. a prorrogaç'ão de prazo pa-

ra emiss"ão de parecer desta Comiss .ão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento interno.

Em,

RELATOR

DEFERIDO:
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-----DA- COMISSU DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 1./92

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

dispor sobre a regularização dos procedimentos do Poder Executivo

que redundaram nas obras de reforma do Autódromo de Interlagos e

na ampliação da frota de ónibus da Companhia Municipal de Trans-

portes Coletivos - CMTC.

O art. 22 da propositura estabelece que o Poder Executi-

vo determinará, no menor prazo possível, a abertura de licitaçOes,

sob a modalidade de concorrãncia, observada a Lei n g 10.544, de 31

de maio de 1980, com o objetivo de selecionar empresas cooperantes

que assumam a responsabilidade pelos custos de reforma do Autódro-

mo de interlagos que não foram cobertos por Termo de Cooperação

celebrado entre o Executivo e empresas particulares.

O art. 39 trata da contrapartida para os procedimentos

tratados no art. 21, que poderiam ser:

a concessào de uso de imóveis do Município para ati-

vidades especificas, em quantidade e prazo que assegurem a equiva-
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lficia econômica da cooperação, observadas as características de-
.

finidas no art. 42 do projeto;

lI - o direito de divulgar, por intermédio de publicida-

de, no Autódromo de Interlagos, em seu entorno e nas áreas de es-

tacionamento, a cooperação prestada;

III - a cessão onerosa, por permissão ou autorização, de

espaços em logradouros públicos para eventos determinados de al-

cance popular e, ainda, para a veiculação de publicidade;

IV - a cessão onerosa do Autódromo de lnterlagos para a

realização de testes, filmes publicitários ou atividades próprias

de fabricantes de automóveis, de produtos automotivos e correla-

tas.

O art. 42, por sua vez, estabelece que somente poderão

ser objeto da concessão referida no inciso I do art. 32, sempre de

forma onerosa, os bens imóveis sem qualquer utilização pela Pre-

feitura, que não tenham sido reservados à instalação de creche,

posto de saúde, escola ou outros equipamentos urbanos de interesse

social e que se encontrem livres e desocupados.

Pelo art. 52, a empresa cooperante, selecionada por pro-

cedimento licitatório, efetuará o pagamento do valor devido dire-

tamente à Vega Sopave S.A., empresa executora da totalidade das

obras de reforma do Autódromo de Interlagos, com obediância ao

prazo e condiçiíes do respectivo editai, habilitando-se ao recebi-

mento da contrapartida com a exibição do competente instrumento de

quitação.

O art. 72 ratifica a contratação direta, com dispensa de

licitação por emergência, da empresa Shell Brasil S.A., anterior-
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mente denominada Shell Brasil S.A. (Petróleo), através do instru-

mento intitulado "Termo . cle Cooperação", firmado com a Prefeitura

do Município de São Paulo em 12 de novembro de 1909.

O pagamento da contratada, conforme estabelece o art.

82, será feito mediante a outorga da concessão de direito real de

LISO, dispensada a licitação, de 20 (vinte) imóveis, pelo prazo de

20 (vinte) anos, nos termos constantes do instrumento intitulado

"Termo de Cooperação", devendo o Executivo apresentar, como deter-

mina o art. 92, através de projetos de lei, a relação dos imóveis

que serão objeto da concessão de direito real de uso.

O art. tO estabelece que a Prefeitura poderá, a qualquer

tempo, rescindir quaisquer das concesstíes mencionadas, quando o

interesse público o justificar, hipótese em que a contratada terá

direito à devolução do valor correspondente, desembolsado par for-

ça do contrato referido no art. 72.

Pelo art. 12, será devida a devolução do valor desembol-

Olfr sada pela Shell Brasil S.A., calculada na forma do artigo 10 e

seus parágrafos, também na hipótese de a instalação de Posto Re-

vendedor vir a ser obstada por impedimento legal.

O art. 13 estatui que, na hipótese do artigo 12 ou ne-

cessitando a Prefeitura de qualquer área cedida na forma desta

lei, estará liberada da devolução referida no art. 10, se substi-

tuir esta área por outra, em comum acordo com a Shell Brasil S.A.

O art. 15 estabelece que, durante o período de utiliza-

ção de cada área, a Shell Brasil S.A. pagará suplementarmente

Município, a titulo de remuneração mensal, percentual fixo de 5%

da margem bruta a que fará jus o Posto Revendedor que operar no

•

ao
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local, estipulada na estrutura . de preços estabelecida pelo governo

federal para os produtos combustíveis automotivos, calculada sobre

as vendas mensais de cada um dos combustíveis ali comercializados,

remuneração esta que será devida a partir do efetivo inicio das

atividades do posto.

Informaçôes solicitadas ao Executivo dão conta de que o

custo das obras e serviços executados pela Vega Sapave Sociedade

Fr)':;la	 Â,i7t4)	 proi;

Anônima no Autódromo de lnterlagos, calculados por perito judi-

ciai, montam a Cr$ 58.995.000,00, a preços de novembro de 1989,

correspondentes neste mas, atualizando tal valor pelo IPC-FIPE, a

Cr$ 87,6 bilhôes, tendo sido pagas importâncias, pela Shell e pela

General Motors, num total de 4 milhôes de dólares, equivalendo, ao

dólar média deste mas, a 41% do custo total.

Quanto aos aspectos estritamente atinentes a esta Comis-

são, nada há a opor à propositura. Entretanto, a fim de melhor de-

finir o disposto no art. 12 do projeto, apresentamos a seguinte

emenda:

EMENDA N2	 /92 AO PROJETO DE LEI NQ 1/92

Redija-se, como segue, o art. 13 do projeto de lei:

"Art. 12 - Na hipótese do artigo precedente ou necessi-

tando a Prefeitura de qualquer área cedida na forma desta lei, es-

tará liberada da devolução referida no artigo 10, se substituir

esta área por outra, em comum acorda com a Shell Brasil S.A. e com
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autorização específica do Poder Legislativo."

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 26 de no-

vembrn de 1992..

Presidente -



A.T,M.
.....

MARGARETE NUNES SILVA
Secretária

Encaminhe-se relatório,.
Em,	 /	 /



Srs. Vereadores

ABSTENÇÕES: 	  Srs. Vereadores

VOTARAM "NA0":
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VOTAÇAO NOMINAL REFERENTE AO	 /2 z,
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

1:3 ORDINMIA	

'rra~ 
SESSAO	 REALIZADA EM	 DE 	 4,-, 	 DE 19  Se.,

EXTRAORDINMIA

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES I	 U0 OU

SIN NÃO
ABSTENÇÃO

SIM NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo )(/ 78. Jamil Achóa

2. Albertino Nobre X 73. João Carlos Alves )(

3. Alex FreuA Netto )\/ 38. Jooji Nato )ç

4. Alfredo Martins
)(

31. José F. do Nascimento
)(

5. Aluir Guimarães ?Sr 32. José Viviani Ferraz )5(

6. Andrade Figueira '/
33, Juarez Soares

Âmetanio Carlos Caruso 4 ( 34. Jucelino Silva Neta A'

8. Antonio José S. Fo.(81R0-OIRO) )\// 35. Júlio Casar Filho

9. António Sampaio 36. Lídia Correa )‹

10. Arnaldo de Abreu Madeira
,/--

37. Luiz Carlos Moura )1(

11. Arselino Tatto )( 39. Marcos Mendonça
/'---

12. Aurelino de Andrade 5( 39. Nario Roda X
13,	 Francisco Santos Batista Fo. X 44. Mauricio Faria Si(

14. Bruno Feder J‹ 41. Nelson Guerra )(

15.	 Armelindo Passoni )( 42. Osvaldo Giannotti :K

16. Devanir Ribeiro /( 43. Osvaldo Sanches
J(

•der Jofre 0' 44. Paulo Kobagashi Q
18. Edson Falanga

Y
45. Roberto Tripoli

19. Fausto Topaz de Lima X 46. Tereza Cristina S. Lajolo .‹

A. Fermino Fechio )( 47. Terezinha Martins .X

21. Gabriel Ortega .)( 49. Tita Dias k

22. Geraldo Blota 5( 49. Ushitaro Kamia	 LICENCIADO

23. Gilberto Nascimento Y 58. Valfredo Ferreira Silva )(

24. Guilherme Gianetti 5( 51. Vital Holasco .,/'-------

25. Henrique Pacheco 05 -R 52. Walter Abrahão /5(

26. !rede Cardoso K
53.	 Gilson Alneida Barreto	

5(

27. italo Cardoso
JK

Sr-.s 	 Vpreadores	 V‘21.VOTARAM "R I M":

("IV



VISTO:

SECRETARIO
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA!0":21

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	
ORDINÁRIA

2W9 SESSAO	 REALIZADA EM  23 DE  ir..4-64.-.°	  DE 1972.

EX TRAORD INÁRIA

VEREADORES
VO OU

VEREADORES
VOTOU

SIM M N
ABSTENÇãO

SIM MAO 
ABSTENÇA0

1. Adrian° Diogo )(/ 29. Jamil Achaa )Ç

2. Albertino Nobre Y tr 29. João Carlos Alves X

3. Alex Freua Netto
X 31. Jooji Rato )(

4. Alfredo Martins "< 31. José F. do Nascimento ..\/

5. Aluir Guimarães 32. Jose Viviani Ferraz À

6. Andrade Figueira k 33. Juarez Soares

7. António Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto -:5!

81.4etanio José S. Fo.(BIRO-BIRO) N 35. Júlio Casar Filho -)(

9. Antánio Sampaio 36. Lídia Correa

18. Arnaldo de Abreu Madeira 37. Luiz Carlos Moura 3(

11. Arselino Tatto i( 3B. Marcos Mendonça

12. Aurelino de Andrade .< 39. Mario Moda 5,r

13.	 Francisco Santos Batista Fo. Jr 48. Mauricio Faria )ç

14. Bruno Feder )( 41. Nelson Guerra Y

15.	 Armelindo Passoni ?( 42. Osvaldo Giannotti s<

16. Devir Ribeiro ')( 43. Osvaldo Sanches

11pOr Jofre 44. Paulo Kobagashi

18. Edson Faiança 45. Roberto Tripoli K

19. Fausto Tomaz de Lima 46. Tereza Cristina S. Lajolo ›(

2e. Fermino Fechio X 47. Terezinha Martins X

21. Gabriel Ortega >( 48. Tita Dias K

22. Geraldo Blota )( 49. Ushitaro Kamia	 im:Eaqwm)

23. Gilberto Nascimento N se. Valfredo Ferreira Silva k

24. Guilherme Gianetti )<, 41., ' 51. Vital Holasco

25. Henrique Pacheco .S‹ 52. Walter Abrahão "<

26. Irede Cardoso
5<

53.	 Gilson Almèida garrets
-(<

27. italo Cardoso )(

	

. REFERENTE AO	 ? G, .	 'Ins-rt----Anift-2-7---

	

VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO	 . -114-wrt -Deu

EM  23 DE 	 DE 1972.

VOTARAM "SIM":  M ‘n  Srs. Vereadores

VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores

ABSTENÇUJES: 	  Srs. Vereadores

VOTARAM
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GABINETE DO PREFEITO
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Sã. o Paulo, 3 de j 3j3frIt13 de 1993

:	 LOído Á a ..à	 À /93

Senhor Presidente

10 - OFICIO
10-0017/95:-2

•

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrég jía Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos 	 municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, ã deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, sOlicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

5GW-002-DGM
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ANEXO IV

PROJETOS DE LEI REMETIDOS A CÂMARA EK 1992

P.L. N9	 EMENTA

01.	 001/92 Dispõe sobre a regularização dos procedi-

mentos do Poder Executivo que redunda-

ram nas obras de reforma do Autódromo de

Interlagos e na ampliação da frota de Orli

bus da Companhia Municipal de Transportes

Coletivos - CMTC, e dá outras providênci-

as.

Aprova traçado de faixa de terreno no

bairro de Capela do Socorro, e dá outras

providencias.

Dispõe sobre permuta de áreas de proprie-

dade municipal por outra de propriedade

particular, e dá outras providências.

Modifica parcialmente o plano de melhora-

mentos aprovado pelo Decreto n9 524, de

28 de julho de 1944, na Lapa, e dá outras

providencias.

Aprova traçado de faixa de terreno em San

tana; revoga a Lei n9 9.064, de 16 de

maio de 1980, e dá outras providencias.

Aprova a abertura de via de ligação entre

a Rua Isabel Garcia e a Avenida Salim

Farah Maluf, em Vila Prudente; revoga a

Lei n9 10.628, de 16 de setembro de 1988,

e dá outras providencias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO
-TAQUIGRAFIA-

woorro grama taovegmaro St 01140 Oal•
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2A1.12E22192.iánth12_~...A2_=.12).- Srs. Veread°

ree, a Mesa pede a atenção de todos. O que vai ser posto a votos

agora o oficio do Sr. Prefeito pelo qual ele retra inúmeros

projetos de lei para reestudo.

2_212.GuafflE_Lmmura- (Pela ordem) - Sr. Presiden

te, dentro de um acordo amplo de liderançae e de acordo com a

orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos

os projetos com exceção do da anistia. Ou seja, que o projeto da

anistia fique na Caeafparaserapciaredo.Oupentão, que venha

plementação ou elibetitutivo.

O SR. ARSELInjUstainil- (Pela ordem) - Sr. Preeiden

tga, gostaria que o Vice-Lider do Governo esclarecesse de quantot

dias eerá o prazo e se há o comprazias° de que, ap4s esse perio-

do, o projeto irá a votos nesta Casa.

CO:) 059£
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do prcCÂMARA MUNICIPAL DE SA0
-TAQUIGRAFIA- .. de 13 e
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16.02.93

- O Sr. Soare-

ttlrio procederá à leitura do Ofíoio 17/93, do Sr. Prefeito Paulo

Maluf, que pede a retirada e°conseqtlente arquivamento dosprojetoF

de lei relacionados nos seus anexos de I a IV.

- É lido o seguinte:

COO 059f.



CAMARA MUNICIPAL DE SAO
—TAQUIGRAFIA—

kcL. TAQUIGRAFO stlitA0 DA T•

78 S.Cord. 16.2.93ANA

L	 ..( de 19.9.

CO..T MOR!.INOMIIDO

2 3
ORADOR

é de 3

•

cululglummusimasay (Pela ordem) — O prazo

O dias no diximo. Vai haver a discussão e neste perivju, ehegare-

(,.te:

0S11..P=3IDG:= (ANtónie StI:pctiC - 	 72:4,-53c voto:

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo perne ar com o estão. (Patte.a) Aprovado.

A votos o oficio do 3r. Prefeito. Os Srs. Vereadores que

eotiN'Erem de ecorj.o,	 (=aurn)

r--

Passemos à leitura doe papéis.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
,(3.5

Papa! para Intormaçáo, rubricado cono Bolha 	

do afasta° 	 r 	 de IP 	 PNI 	
(•) 	

Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão ordinãria rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

proc .:: 5 5 O .

18.02.93

LUIZ --A-RIA DE CARVALHO
Ass.Tec.Legalativo Chefe-ATM

'RECEBIDO EM LEG. 3
c-( / AO 3	 1 7

".°Lis
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Sr. Zuzi,

Preparar ofício comunicando ao Executivo a retirada

e consequente arquivamento do presente processo con-

forme solicitação feita através do Ofício A.T.L. n2

04/93.

15/03/93

SÔNIA/1ARiA VERZOLLA
Cies Seção Técnica IV

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

1.5/03/93

ZUZI 'ASSATO
Assistente de Administração

•
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Scã Paulo,IS de	 m,nsoço de

DT7-LEG3
OFICIO N.300027/93

Senhor Prefeito.

Comuniço a V055:Uf.

consequente urquivamento dos Proje n...os de
anexa, de autoria do Executivo, de '..f...ordo
feita atrawes do Ofício A.T.L. ng 04/93; df.,?

do corrente.

Valho-me da opoi fAtni&,:le•

a Vossa . Excelnci• os meus proteos de e..1i1J... n

tinta consideraOio.

ANTONIO SAP7PAIO
Pr2sident2

Anexo: Anexos I e II

A sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Naluf
Digníssimo Prefeito do fiuQicípio de São Paulo.

2: .	 .	 •
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004/92

005/92

006/92

1 007/92

008/92

013/92

015/92

ANEW_IL
ERWEIW_RE_LEI_DE .... ína

a

001/92	 Dispóe sobre a regularização dos procedimentos do
Poder Executivo que redundaram nas obras de refor-
ma do Autódromo de Interiagos e na ampliação da
frota .de ônibus da Companhia Municipal de Trans-
portes Coletivo	 CMTC., e dá outras providências.

002/92	 Aprova traçado de faixa de terreno no Bairro de
Capela do Socorro, e dá outras providôncias.

Modifica parcialmente o plano de melhoramentos
aprovado pelo Decreto n2 524, de 28 de julho de
1944, na Lapa, e dá outras providências.

Aprova traçado de faixa de terreno, em Santana;
revoga a Lei n2 9.064, de 16 de maio de 1980, e dá
outras providências.	 .

Aprova . a abertura de via de ligação entre a Rua
Isabel Garcia e a Avenida Salim Farah Maluf, em
Vila.Prudente; revoga a . Lei n2 10.628, de 16 de
setembro de 1988, e dá outras providôncias.

Aprova traçado de faixa de terreno em Vila Pruden-
te, e dá outras providôncias

Aprova plano de melhOramento 'viário em Perus, e dá
outras providôncias.

Desincorpora .da classe dos bens. de uso comum oo
Fuvo	 situada ' em Santo Amaro; auto-
riza sua permuta por outra de propriedade part
lar,4 e clzá outras providôncías.

Aprova plano de melhoramento viário em Guaianazes,
e dá outras providências.
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• Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 27/93 de 15.03.93

comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos Projetos

de lei relacionados nos Anexos I e II.

Anexo: Anexos I e II.
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